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RESUMO
Este trabalho procura discutir a competência para a 
instituição de impostos dos entes políticos que integram a F e d e ­
ração Brasileira, apontando o delineamento constitucional que 
rege a matéria, confrontando-o com alguns exemplos de práticas 
administrativo-tributárias em vigor.
0 seu suporte consiste em arguir se há possibilidade 
de um Estado de Direito - o governo das leis quando: í> a 
forma federada desse Estado fica cerceada por limites ao e x e r c í ­
cio das competências tributárias dos Estados, Distrito Federal e 
Municípios e S) quanto à irrelevância dispensada ao princípio da 
capacidade c o n t r i b u t i v a , na imposição tributária de todas as 
pessoas políticas nacionais.
As recorrentes discussões sobre reforma tributária, 
por sua ves, demonstram a imanente atualidade desse tema e i n d i ­
cam, por certo, a imperiosa necessidade de outros parâmetros a 
reger a tributação brasileira, não necessariamente vinculados a 
alterações constitucionais.
F'or isso, distingue-se a otimização da imposição t r i ­
butária da alegada, inarredável necessidade de reforma tributá­
ria que visa alterar a Constituição de 1988 antes mesmo de sua 
plena eficácia.
Com a ressalva de que não se dispoe de ~ nem se a c r e ­
dita em - fórmulas mágicas, propoe-se uma otimista perspectiva 
em nível de critérios, que possa dissolver a falta de legitimi­
dade e a crise de legalidade face à tributação no Brasil.
ABSTRACT
This dissertation aims at discussing the competence of 
the political entities which integrate the Brazilian federation 
to issue taxes. It traces the constitutional precepts which 
cover the subject, contrasting them to some examples of current 
tax administrative practices.
The basis of this work lies in questioning the 
feasibility of the lawful state - the government of law - once 
its federal outline is restricted by the competence for taxation 
of its States, Federal District, and Municipal Districts. It 
also questions the disregard of all the political entities, when 
imposing tributes, towards the taxable capacity of those who 
will have to face the charges of taxation.
The recurring discussions about tributary amends, on 
the other hand, testify to their immanent present interest and 
indicate, beyond any doubt, the urgent necessity of establishing 
new criteria to guide Brazilian taxation, not necessarily linked 
with constitutional changes.
Thus, it seems necessary to distinguish between the 
improvement of the tributary system and supposedly necessary and 
urgent tributary reform which aims at altering the Í988 
Constitution even before its total implementation.
Taking it for granted that there are no magical 
■Formulae, an optmistic view related to criteria is suggested so 
as to restore legitimacy and solve the problem o-F legality 
concerning taxation in Brazil.
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INTRODUÇÃO
A Constituição de Í988 manteve, com alteraçSes, a e s ­
trutura do sistema tributário nacional tal como nascera em Í965.
As discussões sobre o tema vinham sendo realizadas a n ­
tes da convocação, para 1987, do Congresso Constituinte, com a l ­
guns tópicos recorrentes, entre os quais a descentralização da 
arrecadação tributária e a consequente ênfase ao que se denomina 
princípio da Federação - a ênfase na autonomia política interna 
dos entes federados revisando~se os seus encargos e a e q u i ­
valente distribuição das receitas derivadas, desde há muito c o n ­
centradas na União.
Os trabalhos da Subcomissão de Tributos contaram com a 
presença e intensa participação de tributaristas pátrios, de r e ­
presentantes do poder executivo da União e dos Estados e de a l ­
guns representantes das diversas classes de c o n t r i b u i n t e s .(i)
0 texto da Constituição promulgada, entretanto, deixou 
de contemplar as mencionadas expectativas. Enquanto que os e n ­
cargos dos entes políticos nacionais foram substancialmente a u ­
mentados, as receitas derivadas decorrentes da discriminação 
constitucional da competência tributária, embora maiores para 
Estados e Municípios, como adiante se demonstra, continuaram 
minguadas ou cerceadas.
16
Este cerceamento, ou melhor, o freio ao pleno exercí­
cio da competência tributária atinge Estados e Municípios, c o n s ­
tando de dispositivos constitucionais e x p r e s s o s .(2)
A Constituição de 1988 é resultado da aspiração n a c i o ­
nal de um Estado de Direito com participação democrática, por­
tanto, a sua promulgação representa a garantia para que essa a s ­
piração se concretize.
F‘or sua vez, a justiça distributiva ou a justiça f i s ­
cal é tema recorrente da doutrina do Direito e das normas postas 
dos Estados contemporâneos. RAWLS <1981:214) entende a p o s s i b i ­
lidade da manifestação da justiça fiscal exclusivamente quando 
se constatam, de modo simultâneo, o exercício da participação 
democrática e o desempenho do Estado de Direito, sem os quais "a 
eqüidade essencial está f a l t a n d o " .(3)
Por isso, indaga-se: é possível que um Estado Federado 
comporte-se como Estado Unitário no tocante à tributação? Como 
se justificaria, nessas c i r c u n s t â n c i a s , sua caracterização como 
Estado de Direito?
E ainda mais, em relação à mencionada aspiração de 
participação democrática, esta poderia afastar a Justiça Fiscal?
Tais arguições representam o fulcro desta dissertação. 
Sua primordial importância está vinculada aos novos 
movimentos para reforma tributária, face à revisão c o n s t i t u c i o ­
nal prevista para 1993 (4), além de se constituir num trabalho 
didático, que propicie visão abrangente do exercício da compe­
tência tributária na Federação brasileira.
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0 título da dissertação emprega a palavra de origem 
helénica "symmetriai" , significando justa proporção .(5)
Aqui, a justa proporção é abordada sob dois aspectos 
antitéticos: i) justa proporção em relação à competência triádi- 
ca dos entes políticos nacionais em razão dos seus encargos e E> 
justa proporção em relação ao princípio da capacidade contribu • 
tiva dos c i d a d ã o s . (6)
Tributação, também no título deste trabalho, significa 
a competência tributária para a instituição de i m p o s t o s . (7) á 
uma redução; os tributos nacionais são impostos, taxas e c o n t r i ­
buições de melhoria. 0 motivo do abandono, nesta dissertação, 
dessas duas espécies de tributos cinge-se ao seguinte suporte: 
taxas e contribuições de melhoria integram a competência comum 
da União, dos Estados e dos Municípios e seus efeitos econômicos 
são atenuados pelas contraprestações aos contribuintes: - a uti­
lização, efetiva ou potencial de serviços públicos específicos e 
divisíveis, prestados ou postos à disposição dos contribuintes, 
nas t a x a s ; a valorização material ou o maior grau de satisfação 
decorrente da execução de obras públicas, nas contribuições de 
m e l h o r i a .(8)
á certo que a cobrança de taxas pelo "exercício r e g u ­
lar do poder de polícia" deve merecer a devida apreciação, em 
razão de seu intrínseco significado, que remete às taxas n a c i o ­
nais a caracterização "mista" de i m p o s t o s . (9)
0 método que se adota é o hipotético-dedutivo <Í0>, 
demonstrado pelo manejo da legislação tributária, aliado a exem ­
plos práticos de alguns atos administrativo-tributários e a aná™
lise das proposiçoes de reforma tributária em curso.(íí)
0 objeto da dissertação, exposto em sua página fron­
tal, é a obtenção do título de Mestre em Ciências Humanas, e s p e ­
cialidade Direito.
Acata-se literalmente a seguinte recomendação do Cole- 
giado do Curso de Pós-Graduação, conforme PASOLD (1987:27):
"A aprovação do presente trabalho acadêmico 
não significará o endosso do Professor 
Orientador, da Banca Examinadora e do 
CPGD/UF8C à ideologia que o fundamenta ou 
que nele é exposta".
Quando se designa competência tributária dos Estados e 
Municípios subentende-se automaticamente a competência t r i b u t á ­
ria do Distrito Federal, ente político federado com p e r s o n a l i d a ­
de jurídica e competência legislativa comum àquelas desses dois 
o u t r o s .
19
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í . Notas
(1) A informação é de Ives Gandra Martins (1991: 39-40):
"Necessário se faz assinalar a valiosa c o n ­
tribuição oferecida a esta subcomissão p e ­
las autoridades e entidades aqui recebidas 
em audiência pública: os Profs, e Técnicos 
Fernando Rezende, Alcides Jorge Costa, G e ­
raldo Ataliba, Carlos Alberto Longo, Pedro 
Jorge Viana, Hugo Machado, Orlando Caliman, 
Ives Gandra da Silva Martins, Edivaldo B r i ­
to, Souto Maior Borges, Romero Patury Ac • 
cioly, Nelson Madalena, Luís Alberto Brasil 
de Souza, Osiris de Azevedo Lopes Filho, o 
Secretário da Receita Federal, Br. G u i l h e r ­
me Quintanilha; os Secretários da Fazenda 
dos Estados, que antes de aqui comparecerem 
promoveram, sob os estímulos desta s u b c o ­
missão, os encontros de Manaus e Porto A l e ­
gre; os Secretários de Finanças das C a p i ­
tais, o D I E E S E ; a Organização das C o o p e r a ­
tivas Brasileiras; o Instituto Brasileiro 
de Mineração; a Organização Nacional das 
Entidades de Deficientes Físicos; as a s s o ­
ciações dos funcionários fazendários; a 
Unafisco e a Fafite; as entidades represen­
tativas do municipalismo brasileiro - a 
Frente municipalista, a Associação Brasi­
leira dos Municípios, a Confederação N a c i o ­
nal dos Municípios e o Ibam."
"0 resumo das palestras consta do presente 
relatório, sob a forma de anexo. Os debates 
foram conduzidos participativamente, dando- 
se a todos os membros da subcomissão c o n d i ­
ções de expor livremente suas idéias, o que 
contribuiu para o bom andamento dos t r a b a ­
lhos apresentados, bem como divulgar aos 
demais membros da subcomissão a síntese das 
sugestões de constituintes e de não-consti- 
tuintes encaminhadas à presidência e ao R e ­
lator, realizou-se reunião plenária em que 
foi debatida uma pauta contendo os assuntos 
em torno dos quais gravita maior número de 
propostas apresentadas. Os membros desta 
subcomissão presentes à referida reunião 
externaram suas opinioes sobre tais a s s u n ­
tos e outras questões relevantes para a 
elaboração do anteprojeto. A subcomissão
£0
recebeu 8Í8 sugestões de Srs. Constituintes 
e 40 sugestões de entidades e outros i n t e ­
ressados, num total de 858, as quais, d e ­
pois de detidamente analisadas, passarão a 
integrar o presente relatório acompanhadas 
dos respectivos pareceres" (Diário da As­
sembléia Nacional Constituinte, i9 jun. 
Í987, p . 139)."
(8) Os mais significativos estão na competência legislativa da 
União, nas atribuições remetidas à lei complementar sobre 
determinadas matérias relativas a impostos estaduais e muni­
cipais e, também, no modo de fixação de alíquotas de i m p o s ­
tos estaduais.
(3) Em "Fundamentos Institucionais da Justiça Distributiva", 
John Rawls (i98i. :2í4> explana:
"0 principal problema da justiça distributi 
va é a escolha de um sistema s o c i a l . Os 
princípios da justiça ("princípio de parti 
cipação" e "princípio do Estado de Direi 
to", incluídos na mesma obra, c a p . 36, p. 
Í77 e segs.) aplicam-se à estrutura básica 
e regulam como suas maiores instituições 
são combinadas num esquema. Então como v i ­
mos, a idéia da justiça como eqüidade tem 
de usar a noção de pura justiça processual, 
para lidar com as contingências das s i t u a ­
ções particulares. 0 sistema social tem de 
ser esboçado de maneira que a resultante 
distribuição seja justa, por mais que as 
situações se alterem. Fara consequz~lo, é  
necessária situar o processa social e eco 
nômico dentro dos limites de adequadas ins 
tituiçoes palxticas e legais. Sem um ade 
quado esquema desses fundamentos insti tu 
c io n ais, nao será justo o resultado do pro 
cesso d istrib u tiv o . A eqüidade fundamentaI 
está faltando. (Grifos apostos).
£í
<4) ADCT, art . 35. Entre as proposições de reforma tributária em 
discussão no Congresso Nacional tem-se aquela remetida pelo 
Executivo Federal e, também, à relativa à instituição do 
chamado "imposto único". Por fim, a Comissão Executiva da 
Reforma Fiscal, do MEFP, prepara o texto da mais recente 
p r o p o s i ç ã o .
(5) A escolha do tema e de seu título representam uma tentativa 
otimista de alocar racionalidade ao sistema tributário b r a ­
sileiro, pelo menos ao nível de princípios; a discussão que 
se propõe poderá atender a esse sentido teleológico.
Fique bem claro que não se dispõe de nem se acredita em fór­
mulas mágicas.
A intenção desta autoria poderia ser prosaicamente designada 
pela expressão anglo-saxônica "wishful th inking ", a qual, 
mesmo num trabalho acadêmico, não deve ser desprezada.
<ó) São aspectos antitéticos porque: a) a Federação brasileira 
pressupõe três competências tributárias, a tríade; disso não 
se pode e x i m i r - s e ; b> a simetria na imposição propriamente 
dita, isto é, a justa proporção do gravame em relação ao 
princípio da capacidade c o n t r i b u t i v a , opõe-se a tal c o m p e ­
tência tributária, pelo menos em relação ao atual exercício 
dessa competência.
(7) é factível que se comente, também, as contribuições sociais 
que detenham a natureza jurídica de imposto.
(8) Aliomar Baleeiro (í978:8 9 E - 8 9 3 ) discorre:
"Para imensa maioria dos financistas, pois, 
a distinção entre imposto e taxa reside em 
que ambos são processos de repartição de 
custos, mas, enquanto a última divide a 
despesa só entre os indivíduos componentes 
do grupo limitado dos beneficiários (quer 
usem do serviço ou o provoquem, quer gozem 
do serviço porque o têm à sua disposição), 
em contraste, o imposto opera a divisão dos 
encargos governamentais por grupos mais di­
latados, sem a mínima preocupação de que os 
indivíduos deles integrantes sejam ou não 
beneficiados, ou tenham a mais remota r e s ­
ponsabilidade na provocação do serviço a s ­
sim m a n t i d o .”
(9) A cobrança de taxas pelo "exercício regular do poder de p o ­
lícia" é um sofisma. Poder de polícia, conforme Maria Sylvia 
Zanella di Pietro (1998: 86-88), tem como "■Fundamenta" o 
princípio da predominância do interesse público sobre o p a r ­
ticular, que dá à Administração posição de supremacia sobre 
os administrados". Para a Autora, o conceito do poder de p o ­
lícia, atualmente, significa " a atividade do Estado c o n s i s ­
tente em limitar o exercício dos direitos individuais em be 
nefício do interesse público."
Com base em tais assertivas doutrinárias, verifica-se que o 
"exercício regular do poder de polícia" nada mais é do que a 
própria base para a instituição dos impostos, uma vez que 
sua divisibilidade é improvável.
A definição de imposto, contida no a r t . íó do CTN, fortalece 
essa interpretação: "CTN, art. íó. Imposto é o tributo cuja 
obrigação tem por fato gerador uma situação independente de 
qualquer atividade estatal especifica, relativa ao contri-
buinte." Veja-se a Nota precedente
(Í0) A orientação sobre o método hipotético-dedutivo é aquela de 
LAKATÜS et MARCONI <1988:9 i - 9 6 > .
( ii> Entre as proposições de reforma tributária estão aquelas 
anteriores à promulgação da Constituição de 1988, que não 
■Foram acatadas, especialmente o estudo coordenado pelo 
Pro-F. Fernando Rezende, publicado por IPEA/INPES, além das 
citadas na Nota 4, acima.
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CAPÍTULO I
A COMPETÊNCIA TRIBUTARIA NA FEDERAC&G BRASILEIRA
1. Introdução
Neste primeiro capítulo, arrolam-se os dispositivos 
das Constituiçoes brasileiras, desde a primeira Constituição da 
República, que versam sobre a discriminação das competências 
tributárias dos entes políticos nacionais.
A análise desse tema demonstra, simultaneamente, dois 
aspectos contraditórios: 1) à medida em que a centralização dos 
recursos advindos da receita tributária concentra-se na União, 
procura-se aumentar a competência tributária de Estados e M u n i ­
cípios; 8) ao mesmo tempo, essa maior competência tributária Pi­
ca cerceada por instrumentos, tais como a lei complementar e as 
resoluções do Senado Federal, que impõem freios ao exercício das 
competências tributárias descentralizadas.
é certo que tais dispositivos constitucionais o r i g i n a ­
ram-se no período histórico do regime de exceção ao Estado de 
Direito: o que se discute é a sua permanência no texto da C o n s ­
tituição de Í988.
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A respeito da discriminação constitucional da c o m p e ­
tência tributária dos Estados, dois aspectos não -Foram conside ­
rados: í) a exclusão dos produtos semielaborados da imunidade do 
ICMS nas exportações e 2> a contrapartida da mesma imunidade aos 
produtos industrializados exportados, representada pelo -Fundo de 
ressarcimento às exportações e pelo adicional do imposto de r e n ­
da que pode ser cobrado pelos Estados.
No primeiro caso, enquanto a legislação do IPI, que 
de-Fine os produtos industrializados, não se adaptar à nova n o ­
menclatura, apesar da existência da lei complementar n9 65, de 
15 de abril de 1991, publicada no DOU de 16 de abril de 1991, 
que se esforça em defini-los, é quase impossível querer-se que o 
ICHS incida sobre os produtos s e m i e l a b o r a d o s .
Em relação à partilha das receitas tributárias nacio­
nais, esta é objeto de rápida apreciação, na introdução ao p r ó ­
ximo capítulo.
Quanto ao adicional do imposto de renda, de c o m p e t ê n ­
cia estadual, a ausência de dados a respeito da arrecadação do 
IR sobre lucros, ganhos e rendimentos de capital dificulta a sua 
arrecadação, pelos Estados. Em Santa Catarina, a sua parca a r r e ­
cadação confirma essa a s s e r t i v a .(1)
2. Antecedentes históricos
Aqui, com a República, nasce a Federação: primeiro por 
decreto - o Decreto n9 1, de 15 de novembro de 1889 ~, e depois
com a promulgação da Constituição da República dos Estados U n i ­
dos do Brasil, em £4 de fevereiro de í89i.<2>
A forma federada de Estado pressupõe autonomia políti­
ca e administrativa i n t e r n a O ) ;  por isso, é conferida a compe ­
tência tributária aos Estados, inclusive a competência t r i b u t á ­
ria supletiva e concorrente àquela da U n i ã o . (4)
A Constituição de Í934 mantém a competência tributária 
da União e dos Estados, alargando a discriminação dos impostos 
de uma e outros(5) e estabelece, pela primeira vez, a c o m p e t ê n ­
cia tributária dos M u n i c í p i o s .(6)
Os Estados ainda dispõem da competência tributária s u ­
pletiva e concorrente com a União, mas esta detém a prevalência.
0 exercício da competência tributária supletiva e c o n ­
corrente da União e dos Estados, por sua vez, determina que a 
arrecadação do novo imposto, ou dos novos impostos, seja p r o c e ­
dida pelos Estados e partilhada com a União e os M u n i c í p i o s .<7 )
A Constituição de Í937 repete a discriminação das c o m ­
petências tributárias da União, dos Estados e dos M u n i c í p i o s .(8) 
A Constituição de 1.946 pouco inovou em matéria t r i b u ­
tária, mantendo o ordenamento vigente quanto à competência dos 
três entes políticos nacionais: - a ressalva, uma vez mais, é 
relativa à competência tributária supletiva e concorrente entre 
a União e os Estados. (9); a Emenda Constitucional n£? 5, de 2í de 
novembro de Í96Í, aumentou a partilha das receitas tributárias 
com os Municípios.
0 sistema tributário nacional foi instituído com a 
Emenda Constitucional à Constituição de Í946: - a E C . ní? Í8, de
í9 de dezembro de í.965 como se destaca a seguir.
3. A implantação do sistema tributário nacional
Antes de qualquer alusão ao conteúdo da já referida 
Emenda Constitucional nQ i8, de íS de dezembro de í.965, é n e c e s ­
sário remeter-se ao Ato Institucional n£ í , de 9 de abril de 
1964, que deu início ao longo período do regime de exceção ao 
Estado de Direito, e seus reflexos no procedimento legislativo, 
especialmente no que se refere: a) à competência legislativa pa 
ra propor emendas à Constituição, atribuída ao Presidente da R e ­
publicai 10); b) ao regimento interno de votação dessas emen 
das(ií) e c) à iniciativa de leis sobre qualquer matéria, também 
atribuída ao Presidente da República, que puderam ser aprovadas 
por decurso de p r a z o . <18)
Neste cenário dominado pelo executivo da União, foram 
produzidas, na área tributária, a Emenda Constitucional n9 Í0, 
de 9 de novembro de 1964 e a Emenda Constitucional nQ 18, de í2 
de dezembro de 1965.(13)
A implantação do sistema tributária nacional traz uma 
espécie legislativa nova e tipicamente nacional, a lei c o m p l e ­
mentar (14) , e ainda se refere a resoluções do Senado Federal; 
numa e noutra deixa de especificar suas Funções, neste artigo 
inaugural . (15)
Tais criações de espécies legislativas limitam ainda/
mais a discriminação constitucional das competências tributá-
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rias, isto é, das competências tributárias de dois entes f e d e r a ­
dos, Estados e Municípios.
Este fato, aliado à própria discriminação c o n s t i t u c i o ­
nal dos impostos do sistema tributário nacional, concentrou na 
União mais da metade da receita derivada nacional, incluídas as 
transferências ou partilha entre si dos recursos decorrentes da 
imposição tributária dos três entes políticos n a c i o n a i s .(1.6)
4. A discriminação constitucional das competências tributárias
0 sistema tributário nacional foi instituído com a 
Emenda Constitucional n£ Í8/65, juntamente com os princípios g e ­
rais de Direito Tributário e as limitações constitucionais ao 
poder de tributar. As espécies tributárias - impostos, taxas e 
contribuiçoes de melhoria - estão na competência comum dos três 
entes políticos nacionais; a discriminação dos impostos é r í g i ­
da, sem que qualquer ente político detenha a competênc:i.a t r i b u ­
tária residual .< Í 7 ) & União cabem os empréstimos compulsórios e 
os impostos extraordinários "na iminência ou no caso de guerra 
e x t e r n a " .< Í8)
A discriminação constitucional dos impostos, ao invés 
de atender às competências tributárias próprias de cada ente p o ­
lítico, está condicionada aos respectivos fatos geradores: i m ­
postos sobre o comércio exterior; impostos sobre o patrimônio e 
a renda; impostos sobre a produção e a circulação e impostos e s ­
peciais . (Í9)
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Tal forma de discriminação enfatiza, pelo menos, duas 
anomalias: a) em relação aos impostos sobre a produção e a c i r ­
culação, tem-se três impostos em três competências distintas s o ­
bre o fato gerador relacionado à produção e à circulação de m e r ­
cadorias e serviços; b) os impostos especiais, na exclusiva c o m ­
petência da União, também denominados impostos únicas, i n c i d e n ­
tes sobre operaçoes com combustíveis, lubrificantes, energia 
elétrica e minerais, sem deter o critério da não cumulatividade, 
constante dos demais citados, exceto o IUM.
A distorção se agrava, na medida em que a d i s c r i m i n a ­
ção constitucional dos impostos sobre a produção e a circulação 
gradua a correspondente competência tributária: o IPI, de c o m p e ­
tência federal, é seletivo e não cumulativo; o 1'CM, de c o m p e t ê n ­
cia estadual é não cumulativo, com alíquota uniforme para todas 
as mercadorias e alíquota interestadual limitada por "resolução 
do Senado Federal, nos termos do disposto em lei complementar"; 
a lei complementar também possibilita que o crédito do imposto 
cobrado por um Estado, seja aproveitado no Estado de destino da 
m e r c a d o r i a .
0 ISS, de competência municipal, tem sua alíquota l i ­
mitada a 30% da alíquota interna do ICH, e incide sobre “s e r v i ­
ços de qualquer natureza não compreendidos na competência tribu 
tária da União e dos E s t a d o s " .(£0)
A Constituição de Í967, sem modificar o sistema t r i b u ­
tário nacional, tem o dom de trazer a discriminação dos impostos 
segundo a respectiva competência tributária, mas centraliza a i n ­
da mais aquela da União, que inclusive "mediante lei c o m p l e m e n ­
tar, atendendo a relevante interesse social ou econômico n a c i o ­
nal, poderá conceder isenções de impostos -Federais, estaduais e 
m u n i c i p a i s " .<21)
A Emenda Constitucional n£ 1/69, por seu turno, mantém 
a estrutura tributária nacional vigente, criando a competência 
tributária supletiva da União, desde que os novos impostos: a) 
não tenham base de cálculo e -Fato gerador idênticos aos dos 
existentes; b) não sejam da competência privativa de Estados e 
M u n i c í p i o s .<82) A autorização para a União "mediante lei c o m p l e ­
mentar e atendendo a relevante interesse social ou econômico n a ­
cional" conceda isenções de impostos estaduais e municipais p e r ­
manece: poderá -Fazê-lo até sem que isônomo tratamento atinja os 
impostos f e d e r a i s .<23)
Neste contexto, antes mesmo da vigência da EC n9 1/69, 
inúmeros textos de leis complementares e de decretos~leis d e t e r ­
minam isenções do ICM e do ISS, de competência estadual e m u n i ­
cipal. A própria lei complementar n9 84, de 07--01-1975, ao criar 
foro administrativo com função legislativa nacional para a c o n ­
cessão de isenções e benefícios fiscais do ICM, representa a 
concretização da competência tributária esvaída dos Estados, c o ­
mo adiante se c o m e n t a . <24)
De igual modo, a competência tributária municipal t a m ­
bém foi agredida, embora a doutrina brasileira expresse suas d ú ­
vidas quanto ao exercício da competência tributária municipal. 
<25)
5. 0 sistema tributário nacional na Constituição de Í988
PASTQRE <í98í: 4~2í), avaliando a implantação do s i s ­
tema tributário nacional através da EC n£> 18/65, enfatiza a cen ­
tralização na União do exercício da competência tributária n a ­
cional, propondo inclusive sua simples adequação, quando tratar- 
se de açôes relativas à reforma t r i b u t á r i a .(Só)
Como se verificará, essa tese persistiu e foi v i t o r i o ­
sa no texto da Constituição de 1988. Basicamente, o sistema tri­
butário nacional vigente mantém a estrutura anterior; as inova­
ções consistem no imposto sobre grande fortunas, de competência 
federal (27); na absorção pelo ICMS, de competência estadual, 
dos extintos impostos únicos e dos impostos, também extintos, de 
transportes intermunicipal e interestadual e de comunicações e 
no imposto sobre vendas a varejo de combustíveis líquidos e l u ­
brificantes, exceto óleo diesel, de competência m u n i c i p a l .(28)
0 imposto de transmissão " inter vivos" e "martis cau­
sa“ sofreu seção, ficando as transmissões onerosas a cargo da 
competência municipal, enquanto que as heranças e doações sofrem 
imposição de competência estadual.
0 ICliS, por sua vez, além de absorver os citados i m ­
postos de competência federal, continua não cumulativo e, por 
expresso dispositivo constitucional, poderá ser seletivo, embora 
a seletividade esteja cerceada pela alíquota ou alíquotas apli­
cáveis às operações i n t e r e s t a d u a i s .(29)
Esta inovação, ao invés de manter a neutralidade do 
imposto de competência estadual, afasta-a, como provam as simu-
laçoes de PACHECO FILHO <1992: r2~5>.<30>
Esse estudo microecônomico toca num ponto crucial, 
qual seja, a cobrança do ICMS no Estado de origem da mercadoria, 
cujas implicações são jurídicas e atingem o princípio da Federa­
ção, tendo suscitado inúmeras discussões dentro e fora do C o n ­
gresso Constituinte: -- o único ponto positivo fica por conta do 
dispositivo constitucional expresso sobre a sua imunidade nas 
operaçoes interestaduais com petróleo, inclusive lubrificantes, 
combustíveis líquidos e gasosos e energia elétrica.
A não cumulatividade do ICMS atingindo operaçoes i n t e ­
restaduais é um dos pontos atentatórios à forma federada do E s ­
tado brasileiro, anulando, inclusive, vários princípios de d i ­
reito tributário constantes da própria Constituição Federal, e s ­
pecialmente o princípio da i g u a l d a d e .< 3 i )
Pois, o que dizer, se é parte do poder legislativo da 
União - o Senado Federal ~ quem detém a atribuição co nstitucio­
nal de fixar as alíquotas do ICMS para as operaçoes i n t e r e s t a ­
duais e, assim o fazendo, utiliza percentuais diferentes, d i v i ­
dindo o País em Sul/Sudeste e Norte/Nordeste/Centro-Oeste e ES, 
numa posição de antagonismo fiscal que permite à produção dos 
Estados situados nas primeiras sofrer menor incidência do ICMS 
quando destinada aos Estados sediados nas segundas?
0 Senado Federal detém competência também para fixar 
as alíquotas do imposto sobre a transmissão "causa orortis" e 
doação, de quaisquer bens ou direitos, de competência estadual, 
como se o Brasil fosse um país sem sérios desníveis sócio-econô- 
micos regionais, fato que também limita a competência tributária
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dos Estados.
Esta competência e também aquela dos Municípios, sofre 
ainda outro atentado no texto constitucional: as matérias t r i ­
butárias remetidas à atribuição específica da lei complementar, 
como se vê a s e g u i r .
6. A função da lei complementar no exercício das competências 
t r ibut ár ias
0 art . í9 da Constituição de .1.988 anuncia que o Brasil 
é uma República Federativa, "formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal".
Isto demonstra que a soberania nacional é centralizada 
na União, pois os Estados-membros indispõem de autonomia p o l í t i ­
ca externa, mas, em contraposição, há descentralização política 
e administrativa em nível interno.
Os Estados, no Brasil, com fundamento na Carta C o n s t i ­
tucional, possuem capacidade política e administrativa própria, 
pois detêm competência legislativa, embora concorrente e limita­
da. (32)
Os Municípios, por sua vez, detêm capacidade política 
e legislativa, esta última em caráter s u p l e m e n t a r .(33)
A explicação para a limitação da capacidade política 
de Estados e Municípios decorre da necessidade do que a doutrina 
denomina de "unidade jurídica do todo", pois convivem num mesmo 
território o ordenamento jurídico nacional e aqueles das u n i d a ­
des -Federadas - Estados e M u n i c í p i o s . (34)
Esta questão está relacionada ao âmbito de abrangência 
e à natureza da lei c o m p l e m e n t a r -. - a Constituição de Í988 r e m e ­
te pelo menos vinte e oito matérias à sua órbita, mas enaltece, 
em extensa maioria, que a lei complementar é lei de normas g e ­
rais.
0 que representa uma lei de normas gerais?
As respostas da doutrina(35) atestam: a) a lei c o m p l e ­
mentar de normas gerais sujeita todos os entes políticos n a c i o ­
nais; b) sua especificidade decorre de "quorum" qualificado para 
sua aprovação legislativa, frisando a importância das matérias 
que lhe são cometidas pela Const i t u i ç ã o ( 3 ó > ; c:) as normas gerais 
são do âmbito de competência da União, mas competência c o n c o r ­
rente: os Estadas e os Municípios poderão legislar s u p l e m e n t a r - 
mente sobre seus t e m a s . (37)
Neste sentido, a lei complementar tributária disporá 
sobre os conflitos de competência entre os entes políticos n a ­
cionais; as limitações constitucionais ao poder de tributar; as 
normas gerais de direito tributário e o adequado tratamento t r i ­
butário ao ato c o o p e r a t i v o .(38)
Partindo-se do óbvio discernimento de que a lei c o m ­
plementar de normas gerais é lei federal, embora também se deno­
mine de lei nacional, e que, por ser lei de normas gerais, o b r i ­
ga todos os entes políticos nacionais, como atribuir à sua com­
petência - sem atentar contra o princípio da Federação - matéria 
outra, específica, que limita a competência tributária de Esta ­
dos e Municípios?
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A Constituição de Í988 remete à lei complementar o u ­
tras matérias envolvendo a competência tributária de Estados e 
Municípios: sete relacionadas ao ICMS, duas relativas ao imposto 
sobre heranças e doaçoes; uma relativa ao imposto sobre vendas a 
varejo de combustíveis e lubrificantes; duas referentes ao i m ­
posto sobre s e r v i ç o s .(39)
Destas, pode-se afirmar que seis são matérias e s p e c í ­
ficas, aplicáveis em casos isolados como o texto constitucional 
deixa antever, e sua existência detém a função precípua de limi­
tar o exercício da competência tributária de Estados e M u n i c í ­
pios.
á o caso das deliberações coletivas para a concessão 
ou revogação de favores fiscais do ICMS, que vêm ocorrendo desde
o Ato Complementar nS 34, de 30/0Í/67 - integralmente r e c e pcio­
nado na Constituição democrática de 1.988! igualmente é o caso 
da disciplina do regime de compensação, da previsão do rol de 
não incidências e da manutenção de créditos do I C M S . (40)
Da mesma forma, isto é, c e n t r a l i z a d a m e n t e , a C o n s t i ­
tuição de Í988 remete à atribuição da lei complementar limita­
ções ao exercício da competência tributária dos Municípios, r e ­
ferentes à fixação das alíquotas do ISS e do IVVC e à não i n c i ­
dência do ISS para as exportaçoes de serviços para o exterior. 
<4í)
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7. Notas
<í) Conforme o demonstrativo da Assessoria Econômica da S e c r e t a ­
ria da Fazenda de Santa Catarina, a arrecadação do AIR r e ­
presenta, em Í990, 1 ,<ÒZ% da receita tributária estadual.
<£) Cláudio Pacheco, **jin" As Const ituiçcles do Brasil, Instituto 
Tancredo Neves, Í987, "apud" Celso Bastos: "Histórico das 
Constituiçoes" <i988: 892 e 895), observa:
"... esta Constituição (a de í89í> carece de um f u n d a ­
mento de legitimidade popular e, além disto, não alcançou uma 
satisfatória realização na sua rota de vivências políticas.
Faltou-lhe esta legitimidade porque o seu fato gerador
- a proclamação da república, resultou de um seco golpe militar, 
que não veio na onda de um movimento coletivo".
"E faltou-lhe realização política porque o aparato d e ­
mocrático da Constituição de 1891. ficou inerte, em sua maior 
parte, durante o longo período da sua vigência, em que somente 
vigorou e predominou o poder presidencial do regime executivo 
que ela introduziu por sua preceituação constitucional".
"Confirmando o que já decretara o Governo Provisório, 
a Constituição de Í89Í implantou na estrutura constitucional 
brasileira aquilo que nela própria se denominava "República F e ­
derativa", constituída pela união perpétua e indissolúvel das
opV.» t./
antigas Províncias, pomposamente erigidas em Estados autônomos. 
A Federação vinha assim tomar o lugar da desmoronada envergadura 
da centralização monárquica. A estes Estados, assim erigidos por 
via de legislação, por meio de outorgas dadivosas de autonomia, 
foi deixada uma larga margem de competência que se expandia não 
só pela cláusula que facultava aos Estados regerem-se pela Cons­
tituição e pelas leis que adotassem, como pela outra que lhes 
facultava "em geral todo e qualquer poder, ou direito que não 
lhes for negado por cláusula expressa ou implícita contida nas 
cláusulas expressas da Constituição". (C.F. de 182Í, art.65, 
§22). "Assim, toda a massa invisível e enorme de poderes que e s ­
capasse da enumeração, sempre lacunosa, de atribuições conferi 
das ao poder federal pela Constituição, explicitamente, refluía 
sua competência aos novos Estados.
Mas, emitindo em sentido oposto, a Constituição c o n f e ­
ria ao Governo Federal, por uma cláusula que a prática constitu 
cional revelou incompleta e elástica, o poder de intervir em n e ­
gócios particulares dos Estados, cindindo e suplantando toda a 
sua a u t o n o m i a”... (C.F. de i89í, art . 62, I a IV, §§ í2 e 22).
(3) a) Michel Temer (i99í: 55) esclarece: "... federação, de 
"Faedus, •faed&riã", significa aliança, pacto, união. Pois 
é da união, da aliança, do pacto entre Estados que ela 
nasce", aceitando que do conceito de federação decorrem 
"idéias tais como a centralização e a descentralização 
administrativa e política". Isto representa, em síntese, 
que a soberania é centralizada - os Est.ados-membros in­
dispõem de autonomia política externa - mas, em c o n t r a p o ­
sição, há descentralização política e administrativa em 
nível interno, evidenciada pela competência legislativa 
própria, embora concorrente e limitada,
b) Souto Maior Borges (1975: 7) aduz que, no Estado F e d e r a ­
do, "inexistem níveis de governo", devido ao "implícito 
princípio de isonomia das pessoas constitucionais".
(4) A Constituição de 1891, no seu art . 79; prevê a competência 
exclusiva da União para decretar:
"19) impostos sobre a importação de procedência es
trangeira;
22) direitos de entrada, saída e estadia de navios, 
sendo livre o comércio de cabotagem às mercadorias nacionais, 
bem como às estrangeiras que já tenham pago impostos de importa­
ção ;
39) taxas de selo, exceto aquelas contidas na c o m p e ­
tência dos Estados;
49) taxas dos correios e telégrafos federais".
0 seu a r t . 99 arrola a competência dos Estados para
inst i t u i r :
”19) imposto sobre a exportação de mercadorias de sua 
própria produção;
89) imposto sobre imóveis rurais e urbanos;
39) imposto sobre transmissão de sua propriedade;
42) imposto sobre indústrias e profissões;" e 
"taxa de seios quanto aos atos emanados de seus respectivos g o ­
vernos e negócios de sua economia, "além daquelas concernentes a 
seus correios e telégrafos" ( a r t . 92, §§ í2 e 82).
0 art.íS prescreve a licitude da competência t r i b u t á ­
ria supletiva da União e dos Estados, cumulativa ou não.
(5) 0 art. 69. da Constituição de Í934 discrimina na competência 
privativa da União os seguintes impostos:
"a) sobre a importação de mercadorias de procedência 
est r a n g e i r a ;
b) de consumo de quaisquer mercadorias, exceto os c o m ­
bustíveis de motor de explosão;
c) de renda e proventos de qualquer natureza, e x c e t u a ­
da a renda cedular de imóveis;
d) de tranferência de fundos para o exterior;
e) sobre atos emanados do seu Governo, negócios da sua 
economia e instrumentos de contratos ou atos regulados por lei 
f e d eral".
A competência tributária privativa dos Estados, p r e ­
vista no art. 82, I, da Constituição e Í934, abrange:
"a) propriedade territorial, exceto a urbana,-
b) transmissão de propriedade “causa mortis";
c) transmissão de propriedade imobiliária "inter v i ­
vos", inclusive a sua incorporação ao capital da sociedade;
d) consumo de combustíveis de motor de explosão;
Aí
e> vendas e consignações efetuadas por comerciantes e 
produtores, inclusive os industriais, ficando isenta a primeira 
operação do pequeno produtor, como tal definido na lei estadual;
f> exportação das mercadorias de sua produção até o 
máximo de dez por cento "ad valorem", vedados quaisquer a d i c i o ­
nais;
g) indústrias e profissões;
h) atos emanados do seu governo e negócios da sua e c o ­
nomia de regulados por lei estadual".
<6> 0 § cí2, do art . 13, da Constituição de 1934 atribui aos M u ­
nicípios os seguintes impostos:
"I ~ o imposto de licenças;
II ~ os impostos predial e territorial urbanos, c o b r a ­
do o primeiro sob a forma de décima ou de cédula de renda;
III - o imposto sobre diversões públicas;
IV -- o imposto cedular sobre a renda de imóveis r u ­
rais" .
(7) 0 art. 11 da Constituição de 1934 preconiza:
"Art. 11. é vedada a bitributação, prevalecendo o i m ­
posto decretado pela União quando a competência for concorrente. 
Sem prejuízo do recurso judicial que couber, incumbe ao Senado 
Federal "ex-officio" ou mediante provocação de qualquer c o n t r i ­
buinte, declarar a existência da bitributação e determinar a
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qua'l dos tributos cabe a prevalência".
0 parágrafo único do art. Í0 da Constituição de Í934
expressa :
"Parágrafo único. A arrecadação dos impostos a que se 
refere o número VII (União e Estados podem "criar outros i m p o s ­
tos, além dos que lhes são atribuídos privativamente") será f e i ­
ta pelos Estados, que entregarão, dentro do primeiro trimestre 
do exercício seguinte, trinta por cento à União, e vinte por 
cento aos Municípios de onde tenham provindo. Se o Estado faltar 
ao pagamento das cotas devidas à União ou aos Municípios, o l a n ­
çamento e a arrecadação passarão a ser feitos pelo Governo f e d e ­
ral, que atribuirá, nesse caso, trinta por cento ao Estado e 
vinte por cento aos Municípios".
(8) 0 art. 20 da Constituição de Í937 arrola na competência p r i ­
vativa da União os cinco impostos listados na Nota 4, acima; 
igualmente, os arts. 83 e 28, r e s p e c t ivamente atinentes à 
competência tributária privativa dos Estados e Municípios, 
repetem as discriminações contidas das Notas 4 e 5, também 
ac i m a .
(9) As inovaçoes trazidas com a Constituição de Í946 referem-se 
ao imposto único sobre lubrificantes e combustíveis líquidos 
e gasosos, minerais e energia elétrica ( a r t . 15, III e § 
85), na competência da União; e a transferência da c o m p e t ê n ­
cia dos Estados para a dos Municípios, do imposto de i n d ú s ­
trias e profissoes (art. 29, III).
Sobre isso, Aliomar Baleeiro " in " A Constituição de Í946, 
Fundação Projeto Rondon, p . 4, "apücf" Celso Bastos (Í988: 
3i4), assim se manifesta:
"No correr do tempo, a República sacrificou muito os 
municípios, não só lhes restringindo a autonomia, cada vez mais 
ameaçada pelos estados, senão também desfavorecendo-os na dis­
criminação das rendas públicas.
Pouco a pouco, a fatia do leão coube ao Tesouro F e d e ­
ral, que arrecadava mais de 63% dos tributos pagos por todos os 
brasileiros, ao passo que os municípios, em Í945, não chegavam a 
receber 7%, cabendo a diferença aos estados (mais ou menos 30%).
Esse fenômeno impressionou ativamente os c o n s t i t u i n ­
tes. Para melhorar as finanças dos municípios, deram-lhes o I m ­
posto de Indústrias e Profissoes (antes tinham só 50% dele), uma 
quota em partes iguais, no rateio de á.0% do Imposto de Renda, 
excluídas as capitais, e quando a arrecadação estadual de impos­
tos, salvo o de exportação, excedesse, em município que não f o s ­
se o da capital, o total das rendas locais, de qualquer n a t u r e ­
za, o Estado dar~lhe~ia anualmente 30% do excesso arrecadado."
(Í0) 0 art. 3® do Ato Institucional n9 í determina:
"Art. 32 0 Presidente da República poderá remeter ao 
Congresso Nacional projetos de emenda à Constituição".
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(ii) 0 parágrafo único do art. 39 do Ato Institucional n2 i dis-
tap o e :
"Parágrafo único - Os projetos de emenda c o n s t i t u c i o ­
nal, enviados pelo Presidente da República, serão apreciados em 
reunião do Congresso Nacional dentro de 30 (trinta) dias, a c o n ­
tar do seu recebimento, em duas sessões, com o intervalo máximo 
de i0 (dez) dias, e serão considerados aprovados quando o b t i v e ­
rem, em ambas as votaçoes, a maioria absoluta dos membros das 
duas Casas do C o n g r e s s o " .
(Í2) 0 a r t . 42 do Ato Institucional n2 í inova o processo l e g i s ­
lativo:
"Art. 4-2 -• 0 Presidente da República poderá enviar ao 
Congresso Nacional projetos de lei sobre qualquer matéria, os 
quais deverão ser apreciados dentro de 30 (trinta) dias, a c o n ­
tar do seu recebimento na Câmara dos Deputados, e de igual prazo 
no Senado Federal; caso contrário, serão tidos como aprovados.
Parágrafo único - 0 Presidente da República, se julgar 
urgente a medida, poderá solicitar que a apreciação do projeto 
se faça, em 30 (trinta) dias, em sessão conjunta do Congresso 
Nacional, na forma prevista neste artigo".
(13) A EC n2 10/64 coloca na competência da União o imposto s o ­
bre a propriedade territorial rural, mantendo o imposto s o ­
bre a propriedade predial e territorial urbana na órbita
municipal, da qual o primeiro Foi amputado. A sua justifi­
cativa deve-se à vontade nunca realizada de se promover p o ­
líptica -Fiscal com o ITR, com vistas à distribuição de r e n ­
da. 0 produto de sua arrecadação permaneceu com os Municí ­
pios. Aliomar Baleeiro <1974: 139) Informa:
"0 imposto territorial rural foi criado pelos E'.stados~ 
membros mais desenvolvidos no uso da competência concorrente e 
residual, que lhes dava a Constituição de 1891.
Até 1961, a Constituição de 1946 outorgou aos Estados 
<artigo 19, n£ 1) a competência para decretar impostos "sobre a 
propriedade territorial, exceto a urbana". Esta última tocou aos 
Municípios <art. . £9, n£ 1).
A Emenda Constitucional n? 5, de £1-11--1961, t r a n s f e ­
riu o imposto territorial rural aos Municípios de cuja c o m p e t ê n ­
cia os retirou o art . 1.9 da Emenda Constitucional nS 10, de 9 de 
novembro de 1964, para entregá-lo à União, que destinaria o p r o ­
duto aos Municípios onde estejam localizados os imóveis sobre os 
quais incida a tributação. 0 objetivo dessa Emenda consistiu em 
armar a União de potente instrumento de Política Fiscal para a 
reforma agrária e combate aos latifúndios improdutivos.
Na competência da União mas com a entrega da arrecad a­
ção aos Municípios, permanece este tributo, por força dos arts. 
21, III e 24, da Constituição de 1967. 0 produto arrecadado é 
entregue ao Município de situação do imóvel."
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(14) Embora a EC n2 Í8/65 não se refira ao processo legislativo, 
o seu a r t . 19 dispõe:
" A r t . 19 - 0 sistema tributário nacional compõe-se de 
impostos, taxas e contribuições de melhoria, e é rigido pelo 
disposto nesta Emenda, em leis complementares, em resoluções do 
Senado Federal, e nos limites das respectivas competências, em 
leis federal, estadual ou municipal."
(15) José Cretella J r . <1991: 8711-2718 e segs.) sentencia:
"Faltou uniformidade ao dispositivo (art. 59, II, da 
CF de 1988). Ou se falará em "emendas à Constituição" e "leis 
complementares à Constituição", como em 1967-1969, ou se falará 
em "emendas" e "leis complementares". Em 1988, alude-se a " e m e n ­
das à Constituição" e “leis complementares". Emenda-se "algo". 
Complementa-se "algo".
Coube ao denominado Ato Adicional, ou, mais t e c n i c a ­
mente, à Emenda Constitucional n9 4, que implantou o p a r l a m e n t a ­
rismo no Brasil, em 8 de setembro de 1961, a criação desta f i g u ­
ra de direito c o n s t i t u c i o n a l , especificando seu art. 82 o rito a 
ser observado para que esse ato normativo tivesse validade e 
eficácia. A /e-i complementar desapareceu de nosso direito, quan ­
do foi revogada a EC n9 4, que a instituiu, reaparecendo, e n t r e ­
tanto, com a promulgação da EC n9 17, de 86 de novembro de 1965, 
art. 62. A Constituição de 1967, art. 63 ("As leis c o m p l e m e n t a ­
res i Constituição serao votadas por maioria absoluta dos mem­
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bros das duas casas do Congresso Nacional..."), reiterada com 
leve alteração na EC n® i, de 1969, a r t . 50 ("As leis c o m p l e m e n ­
tares somente serão aprovadas, se obtiverem maioria absoluta dos 
votos dos membros das duas casas do Congresso Nacional..."), é 
que consagrou, em nosso direito, a lei complementar, dedicando- 
lhe vários artigos. Miguel Reale, estudando a natureza jurídica  
da lei complementar, sustentou a necessidade de intercalar-se um 
tertium genus, que não ostentasse nem a rigidez dos preceitos 
constitucionais, e que não comportasse a renovação, por força de 
lei ordinária superveniente, já que se nota, para classificá-la, 
a insuficiência da rígida dicotomia - leis constitucionais e 
leis  ordinárias --, que a dogmática jurídica tradicional costuma 
distinguir (Cf. Parlamentarismo brasile iro , São Paulo, E d . S a ­
raiva, 1962, ps. 110—111). No campo jurídico, não há nem direito  
misto nem tertium genus, porque os institutos - atos, contratos, 
leis, bens, e, mesmo, ramos do direito - ou são p r e d o m i n a n t e m e n ­
te de natureza A, ou de B, sendo que a preponderância de traços 
é que os tipifica. Na verdade, não há leis  constitucionais , p o r ­
que, nesta expressão "constitucionais" quer dizer "conforme à 
Constituição, de acordo com a Constituição é lei ordinária cons­
titucional"... “0 que há é dispositivo constitucional, jamais 
lei constitucional, contrapondo-se a lei o rd in á ria ."
(16) A Revista de Finanças Públicas n£ 348, (p.32), de out./nov. 
/dez. de 1981 traz o seguinte demonstrativo sobre a r e p a r ­
tição da receita derivada nacional (impostos + t r a n s f e r ê n ­
cias) :
•QUADRO X
Repartição dos Recursos Efetivamente Disponíveis
Anos União Estados* Hunicípios Total . Participação %
União Estados Hunicípios
1967 4.045 4.954 1.966 10.965 36,9 45,2 17,9
1968 7.844 8.227 3.263 19.334 40,6 42,5 16,9
1969 12.289 10.667 3.865 26.821 45,8 39,8 14,4
1970 15.553 13.488 4.988 34.029 45,7 39,6 14,7
1971 21.121 16.970 6.157 44.248 47,7 38,4 13,9
1972 30.535 22.429 8.473 61.437 49,7 36,5 13,8
1973 40.909 30.935 11.445 83.289 49,1 37,1 13,8
1974 59.297 42.764 16.010 118.071 50,2 36,2 13,6
1975 78.760 56.297 21.474 156.531 50,3 36,0 13,7
* Inclui o DF e Territórios.
Fonte: C E K - S E F : Secretaria de Economia e Finanças do Hin. da F a ­
zenda . "
é importante salientar, nesta nota, que o sistema t r i ­
butário nacional entrou em vigor a partir de 1969, face às d i s ­
posições do art. 26, § í9 da própria EC n$ 18/65:
" A r t . 26. Os tributos de competências da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Hunicípios, v i g e n ­
tes à data de promulgação desta Emenda, salvo o i m ­
posto de importação, poderão continuar a ser cobrados 
até 3i de dezembro de 1966, devendo, nesse prazo, ser 
revogados, alterados ou substituídos por outros, na 
conformidade do disposto nesta Emenda.
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§ 19 •• A lei complementar poderá estabelecer que as 
alterações e substituições tributárias na c o n f o r m i d a ­
de do disposto nesta Emenda, entrem gradualmente em 
vigor nos exercícios de 1967, 1968 e 1969."
(i7) EC nS 18/65, a r t . 59: “Os impostos componentes do sistema 
tributário nacional são exclusivamente os que constam desta 
Emenda, com as competências e limitações nela previstas."
<18) Os empréstimos compulsórios poderão ser instituídos pela 
União "em casos excepcionais definidos em lei complementar" 
(art. 49 da E C n9 18/65); da mesma forma, os impostos e x ­
traordinários, temporariamente, em decorrência de ou na 
iminência de guerra < a r t . 17 da E C n 2 18/65), com prazo 
gradativo de supressão <máximo de cinco anos), após a "ce­
lebração da paz".
(19) Os impostos sobre comércio exterior são os de importação e 
exportação, de competência da União; os impostos sobre o 
patrimônio e a renda s ã o : a) de competência da União, o i m ­
posto de renda e proventos de qualquer natureza; b) de c o m ­
petência dos Estados, o imposto sobre a transmissão "inter-  
vivas" e "martis causa"-, c) de competência dos municípios, 
o imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana; 
os impostos sobre a produção e a circulação compreendem: a) 
o IPI, de competência federal; b) o ICtí, de competência e s ­
tadual, o ISS, de competência municipal; o IOF e o imposto
sob serviços de transportes e comunicações salvo os m u n i c i ­
pais, de competência federal, além dos denominados impostos 
únicos (E C n9 Í8/65, arts. 79 a 16) .
<80) Tais critérios constam, respectivamente, dos arts. íí, p a ­
rágrafo único, 18, §§ 19 e 29, 13, 14 e .1.5 da EC n9 18/65.
<21) CF de 1967, a r t . 20, § 2 9.
<22) EC nS 1/69, art. 18, § 5°.
<23) EC n9 1/69, art. 19, § 29.
<24) 0 rol de benefícios fiscais do ICM e 188 concedidos por l e ­
gislação federal é enorme; entre outros, alistam-se-,
a) Ato Complementar n9 35, de 88/02/67, art. 79 - e s ­
tende a imunidade do ICM às exportações de produtos i n d u s t r i a l i ­
zados para o exterior; às mercadorias remetidas a empresas c o ­
merciais que operam exclusivamente no ramo da exportação, a a r ­
mazéns gerais a l f a n d e g a d o s , entrepostos aduaneiros e zonas f r a n ­
cas e a entrepostos industriais de que trata o Decreto-lei n9 
37/66;
b) Ato Complementar n9 36, de 13-03-67, art. 19 - d i ­
minui a base de cálculo do ICM nas saídas de bens de capital de 
origem estrangeira; art. 89 •- concede crédito presumido de ICM 
às empresas produtoras de discos e outros materiais de gravação
de som; art . 42 estabelece o Distrito Federal como local da 
ocorrência do fato gerador do ICM, na revenda de trigo importado 
pelo Banco do Brasil S.A.; art. 69 ~ estabelece os locais de 
ocorrência do fato gerador do 188;
c) Lei Complementar n9 4, de 2-12-69, art. i9 - c o n c e ­
de isenção do ICM a várias operaçoes e a várias mercadorias;
d) Lei Complementar n9 24, de 7-01-7 5, art s. 19 a 12 -• 
dispoe sobre a forma de concessão de isenção do .T.CM; art . 14 
concede suspensão do ICM para as mercadorias remetidas pelo p r o ­
dutor para estabelecimento de Cooperativa de que faça parte e 
desta para a Central ou Federação de Cooperativas; art. 15 
dispoe sobre a inalterabilidade do tratamento tributário c o n c e ­
dido à Zona Franca de Manaus;
é interessante notar que a Lei Complementar n9 
24/75 tem sua origem no Ato Complementar n2 34, de 30/01/67 e 
produz efeitos, quanto à forma de concessão de benefícios f i s ­
cais do ICM8, até hoje - foi, nesta parte, entendida como recep­
cionada pela Constituição Federal de 1988, no seu art. 155, I, 
b, § 22, XII, g. Este ponto será adiante retomado;
e) Decreto-lei n9 1.852, de 27-01-81 - a distribuição 
aos municípios da parcela do ITBI, de competência estadual;
f) Lei Complementar n2 48, de 10-12-84 - estabelece 
normas integrantes do Estatuto da M i c r o e m p r e s a , relativas ao ICM 
e ao ISS.
<25) Ives Gandra Martins " in " 0 Sistema federativo e a o r g a n i z a ­
ção tributária" (1986: 33-35) escreve:
“á bem verdade que o Brasil adotou, no conceito das 
Federações civilizadas, solução tributária consideravelmente 
mais ousada, o que nem por isto representou solução mais eficaz, 
ao outorgar, na lei maior, no concernente à tríplice autonomia 
dos entes federados (política, administrativa e financeira), 
funções impositivas aos municípios, o que, de rigor, nenhum país 
desenvolvido oferece.
Com efeito, os países mais evoluídos têm preferido 
destinar aos Municípios, quando adotando a forma federativa de 
Estado, receitas retiradas da imposição dos entes maiores da F e ­
deração, que lhes outorga direito à receita própria, imposta e 
exigida em sua peculiar esfera de ação.
0 interessante, entretanto, é que os municípios das 
democracias federais recebem destinações de imposição fiscal, 
sem possuir autonomia decisória a respeito, consideravelmente 
superiores ao complexo de incidências tributárias recebido pelos 
municípios brasileiros."
"Carlos Alberto Longo, em dois livros ("Caminhos para 
a Reforma Tributária" e "A disputa pela Receita Tributária no 
Brasil", Edições FIPEL. Pioneira, 1984-85), traça perfil s e n s i ­
velmente preocupante quanto a pouquidão de recursos tributários 
dos municípios, não obstante a teórica superioridade constitu­
cional que lhes permite impor tributos. Assim é que contra uma 
média de 30% de receita tributária destinada a municípios nos 
países civilizados, recebem os municípios brasileiros, em média, 
17% da carga tributária do país, sendo que 10% de repasses e 7%
de imposição direta.
à evidência, problema de relevância no concernente aos 
Municípios é o que diz respeito às regiões metropolitanas, posto 
que a problemática dos grandes municípios reunidos gera, pela 
proximidade e grandeza dos Focos naturais de desenvolvimento das 
capitais dos Estados, desafios a exigir orçamentos mais c o m p l e ­
xos e receita tributária pertinente."
0 texto supratranscrito é anterior à vigência da CF de 
Í988, que possibilitou maior aporte de receitas derivadas aos 
municípios, como se verá adiante.
(26) Afonso Celso Pastore "i/v" “Avaliação Crítica da Reforma 
Tributária de Í965" (í98í: Í0), divulga:
”0 Sistema Tributário Nacional foi estruturado o b j e t i ­
vando alcançar três grandes objetivos, quais sejam, o crescimen­
to das receitas- públicas, para minimizar o déficit orçamentário, 
a acumulação de capital, e compensar as desigualdades de c a p a c i ­
dade tributária entre as diversas regiões do País. Para tanto, 
procurou-se centralizar a quase totalidade das decisões t r i b u t á ­
rias nas mãos do Governo Federal para que este tivesse a flexi­
bilidade na busca daquelas metas. Nesse sentido, os governos e s ­
taduais tiveram a arrecadação baseada praticamente em um único 
imposto - o ICM - cuja política é coordenada a nível nacional 
nos termos da Constituição Federal, arrecadação essa c o m p l e m e n ­
tada por transferências federais com parcela significativa de 
recursos vinculados.
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Assim, as grandes decisões de política tributária nos 
últimos quinze anos -Foram tomadas pelo Governo Central, pratica 
mente sem a participação dos governos locais, que no entanto Fo­
ram convocados a abrir mão de parte substancial de sua arrecada 
ção para a busca das prioridades nacionais."
Mais ao fim de seu trabalho, Pastore <1981:16) comple ­
menta :
"Conforme se evidenciou anteriormente, não há como n e ­
gar que a reforma tributária implantada a partir de 1967, c o n j u ­
gada com as políticas implementadas posteriormente, atingiu a 
maioria dos objetivos para os quais ela foi concebida. 0 êxito 
das políticas deve-se, em grande parte, além obviamente deles se 
assentarem em uma estrutura tributária mais adequada aos o b j e t i ­
vos, à centralização das decisões e, até certo ponto, dos p r ó ­
prios recursos tributários nas mãos do Governo Federal"
Para este Autor, as falhas na estrutura do Sistema 
Tributário Nacional "podem ser sanadas sem alteração em sua e s ­
trutura" (í981 : 20).
<27) 0 imposto sobre grandes fortunas de competência federal, 
ainda não foi instituído, devido à ausência de lei c o m p l e ­
mentar, conforme o a r t . 153, VII, da CF de 1988.
<28) a) 0 “caput" art. 153 da CF de 1988 dispoe:
"Art. Í53. Compete à União instituir impostos sobre:
I - importação de produtos estrangeiros;
II - exportação, para o exterior, de produtos nacio­
nais ou nacionalizados;
III - renda e proventos de qualquer natureza;
IV ~ produtos industrializados;
V “ operaçoes de crédito, câmbio e seguro, ou relati­
vas a títulos ou valores mobiliários;
VI - propriedade territorial rural;
VII ~ grandes -Fortunas, nos termos de lei complemen -•
t ar . '*
b> 0 "cõipwí" do art . 155, da CF de 1988, estabelece:
" A r t . 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal
inst i t u i r :
I impostos sobre:
a) transmissão "causa mortis" e doação, de quaisquer 
bens ou direitos;
b) operaçoes relativas à circulação de mercadorias e 
sobre prestações de serviços de transporte interestadual e :in - 
termunicipal e de comunicação, ainda que as operaçoes e as pres­
tações se iniciem no exterior;
c) propriedade de veículos automotores (cuja discri mi­
nação vigora desde 12/01/86: EC n2 2.7/85).
II - adicional de até cinco por cento do que for pago 
à União por pessoas físicas ou jurídicas domiciliados nos r e s ­
pectivos territórios, a títulos do imposto previsto no art. 153, 
III, incidente sobre lucros, ganhos e rendimentos de capital (0 
montante de sua arrecadação atinge o percentual correspondente, 
em 1990, a í ,08% da receita tributária do Estado de Santa C a t a ­
rina, segundo dados da Assessoria Econômica da SPF).
c) 0 "caput" do art. 1.56, da CF de 1988, prevê:
"Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos
s o b r e :
I ~ propriedade predial e territorial urbana;
II - transmissão "inter vivos", a qualquer título, por 
ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e 
de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como 
cessão de direitos a sua aquisição;
III - vendas a varejo de combustíveis líquidos e g a s o ­
sos, exceto óleo diesel;
IV “ serviços de qualquer natureza, não compreendidos 
no art. 155, I, "b", definidos em lei complementar."
(88) 0 art. 155, § 89, III, admite:
"§ 8 9 - 0  imposto prevista no inciso I, "b", atenderá
ao seguinte:
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III - poderá ser seletivo, em função da essencial idade 
das mercadorias e dos s e r v i ç o s ;“
0 inciso VII do mesmo § 25, no entanto, limita a s e l e ­
tividade, salvo deliberação conjunta em contrário dos Estados, à 
alíquota prevista para as operaçcies interestaduais.
<30) 0 economista Velocino Pacheco Filho, "in" ICMS: Repercussão 
da Diferenciação das Alíquotas sobre a Margem de Lucro E f e ­
tiva", <1992:2-5) observa:
"0 presente trabalho pretende focalizar, embora de m o ­
do sumário, o efeito sobre a margem efetiva de lucro da d i f e r e n ­
ciação de alíquotas do imposto que incide na entrada e na saída 
de bens no estabelecimento.
Inicialmente, duas observaçoes fazem-se necessárias, 
constituindo a estrutura axiomática com que iremos trabalhar:
0í - o preço percebido pelo contribuinte é o preço de c o m e r c i a ­
lização diminuído do imposto incidente sobre a venda que, 
nos termos da lei, integra o seu preço;
02 por outro lado, está embutido no preço pelo contribuinte ao 
fornecedor o imposto que incide na etapa precedente de c o ­
mercialização. Este imposto, pela sistemática de apuração 
do ICMS, é recuperável, razão porque podemos falar em preço 
efetivo de compra, líquido do imposto.
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Sendo,
Pv = preço de venda
Pc = preço de compra
ri = alíquota incidente na venda
r2 - alíquota incidente na compra
Pode-se definir:
margem bruta de comercialização Pv - Pc
ou margem nominal ™ mb = .. ....... (I)
Pc
margem líquida de comercialização P v (l~r1)~ P c (í-r2>
ou margem efetiva = ml = -------- ----...... (II)
P c (í t £)
Substituindo-se (I) em (II) e resolvendo para ml, ob
t é m - s e :
rí - r2 í - rí
ml - -.... .... - + .... . mb (III)
i - r2 i - r2
Consideramos as seguintes hipóteses:
A) ri = r2
Podemos chamar de situação normal, em que não é prati- 
cada diferenciação de alíquotas. Corresponde à situação de neu­
tralidade do imposto, prevista na teoria. De (III) podemos con s­
tatar que:
ml = mb
Ou seja, o imposto não altera a margem de c o m e r c i a l i ­
zação praticada pelo contribuinte.
B) ri > rH
Nesta situação, o ônus tributário na saída da m e r c a d o ­
ria é maior que o gravame na sua aquisição. A diferença de t r a ­
tamento tributário é desfavorável ao contribuinte que tem sua 
margem efetiva de comercialização comprimida.
Para fins de simplificação do modelo, está-se a d m i t i n ­
do o aproveitamento de crédito no caso de entrada de mercadoria 
isenta. A equação (III) assume a forma:
ml - - r í (í - r i ) mb
mb
Rí - RS 
í - r í
Para margem bruta menor que esse valor o contribuinte 
terá prejuízo. A perda de rentabilidade sofrida pelo c o n t r i b u i n ­
te é dada por-.
(ri - rS) (i mb) 
í - i-2
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C) r i  < r£
Já nessa situação, o ônus tributário na saída da m e r ­
cadoria é menor que o gravame na sua aquisição. A diferença de 
tratamento tributário é favorável ao contribuinte que tem sua 
margem efetiva de comercialização alargada.
mb < ml
A sobremargem obtida pelo contribuinte é dada por:
(r2 - ri)
Sm - --- ------- <1 + mb )
1 -• r2
MARGENS EFETIVAS DE COMERCIALIZAÇÃO 
PARA MARGEM NOMINAL DE 20%
rS 0 7% 12% 17% 25%
r í 
0 2.0,00 29,00 36,36 44,58 60,00
7% ii. 60 20,00 26,80 34,46 48,80
í 2% 5, 60 13,55 20,00 27,23 40,80
í 7% •■•0,40 7, 10 .1.3, 18 20,00 32,80
25% -10, 00 3,23 2,27 8,43 20,00
á -Fácil observar que a arrecadação será sempre igual à 
sua incidência na venda a consumidor final, independente de ser 
diferentes as alíquotas incidentes na compra e na venda, ou se 
ja, a alíquota incidente na venda ser maior ou menor que a i n c i ­
dente na etapa anterior de comercialização.
Portanto, a diferenciação de alíquotas não afeta a a r ­
recadação desde que incida a alíquota plena na última etapa de 
comercialização. Abstraindo, é claro, do ICMS ser cobrado conco- 
mitantemente por várias entidades tributantes, como sucede em 
nosso sistema federativo, implicando as alíquotas diferenciadas 
em transferência líquida de receita tributária entre os Estados.
0 grande efeito da diferenciação de alíquotas é sobre 
a organização do mercado, transferindo receita (lucratividade) 
entre os contribuintes. Frustra-se assim a idéia de ICMS como 
imposto neutro.
DEMONSTRATIVO DE TRANSFERÊNCIA DE RENDIMENTOS 
ENTRE CONTRIBUINTES
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margem n o m i n a l : 20%
CONTRIBUINTE A B C D Total
PRECO 100,00 120,00 144,00 172,80
Alí quotas 
iguais(17%) na 
compra e na 
venda de merca­
dor ias
débito
margem
absoluta
17,00 20,40
16,60
24,48
19,92
29,38 
23,90
Alíquotas dife­
rentes na com­
pra e na venda 
de mercadorias
alíquota 
débito 
i m p . rec 
m. relativa 
m. absoluta 
ganho/perda
17%
17.00
17.00
17% 
20,48 
3, 40 
20% 
16,60
12% 
17,28 
-3,12 
27,23% 
27, 12 
7,2
17%
29, 38 
12, 10 
13,18% 
16,70 
-7,2
29,38
<3í> Na verdade, esse princípio, constante do a r t . 151, I, da 
Constituição Federal de 1988: a) é atributo exclusivo da 
União; b) admite exceção, ou seja, "a concessão de i n c e n ­
tivos fiscais destinados a promover o equilíbrio do d e s e n ­
volvimento sócio-econômico entre as diferentes regiões do 
País". Mas, quando se trata de legislação nacional, ou m e ­
lhor, de uniformização da competência tributária estadual, 
é possível atribuir a parte dos Estados da Federação Brasi­
leira competência tributária mais eficiente do que a dos 
demais?
(32) CF de 1988, arts. 24 e 25, § 19.
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(33) CF de 1988, art . 30, I e II.
(34) a) Michel Temer (1991: 57) denomina de "outra c a r a c t e r í s t i ­
ca do Estado Federal a necessidade de unidade jurídica 
do t o d o " .
b) Diogo de Figueiredo Moreira Neto (1991: 137) ressalta: 
"0 legislador constitucional brasileiro tem demonstrado.
acentuada simpatia pela técnica da competência c o n ­
corrente limitada, parecendo preferir a sua problemática 
definição dos lindes de atuação da União e dos Estados a 
abrir mão das vantagens que ela proporciona, mantendo 
uma solução que venha a possibilitar a tessitura de uma 
malha legislativa que, embora nacional, tenha condições 
de mais adequadamente alcançar as peculiaridades p o l í t i ­
cas, econômicas, sociais e geográficas encontradas em 
nosso imenso País". Mais adiante, prossegue Moreira Neto 
(1991: 156):
"0 deslinde é essencial à precisa aplicação da p a r t i ­
lha constitucional porque, distintamente da concorrência c l á s s i ­
ca, na qual a União não tem limites ao legislar sobre matéria 
concorrencial, na concorrência limitada tanto a União quanto aos 
Estados têm seus limites no exercício das respectivas c o m p e t ê n ­
cias concorrenciais", isto é, na concorrência limitada, "a União 
deve respeitar o espaço legislativo constitucionalmente a s s e g u ­
rado aos Estados para disporem sobre as hipóteses que impliquem 
em (sic) particularização das normas g erais...“
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(35) Novamente em relação às leis de normas gerais, Moreira Ne-- 
to < 1991: 156) sintetiza o pensamento da doutrina: ..." s e ­
riam institutos que:
a) estabelecem princípios, diretrizes, linhas mestras 
e regras jurídicas gerais (Bülher, Maunz, Burdeau, Pontes, Pinto 
Falcão, Cláudio Pacheco, Sahid Maluf, José Afonso da Silva, P a u ­
lo de Barros Carvalho, Marco Aurélio Grecco);
b) não podem entrar em pormenores ou detalhes nem, 
muito menos, esgotar o assunto legislado (Metz, Bülher, Maunz, 
Pontes, Ferreira Filho, Paulo de Barros Carvalho e Marco Aurélio 
G r e c c o );
c) devem ser regras nacionais, uniformemente a p l i c á ­
veis a todos os entes públicos (Pinto Falcão, Souto Maior B o r ­
ges, Paulo de Barros Carvalho, Carvalho Pinto e Adilson Abreu 
Dal 1 ar i );
d) devem ser regras uniformes para todas as situações 
homogêneas (Pinto Falcão, Carvalho Pinto e Adilson Abreu D a l la­
ri ) j
e) só cabem quando preencham lacunas constitucionais 
ou disponham sobre áreas de conflito (Paulo de Barros Carvalho e 
Geraldo Ataliba);
f) devem referir-se a questões fundamentais (Paulo de 
Barros Carvalho e Adilson Abreu Dallari);
g) são limitadas, no sentido de não poderem violar a 
autonomia dos Estados (Pontes, Ferreira Filho, Paulo de Barros 
Carvalho e Adilson Abreu Dallari);
h) não são normas de aplicação direta (Burdeau 
dio Pacheco)".
(36) CF de 1988, a r t . 69.
(37) Veja-se a Nota 31, acima.
(38) CF de 1988, art. 146, III.
(39) CF de 1988, art. 155, § 19, I I I  e § £9, XII, art. 
49.
(40) CF de 1988, art. 155, § 8.9, XII, " C”, "e", " f M , "g"
(41) CF de 1988, art. 156, § 42.
e Cláu-
156, §
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CAPÍTULO II
O EXERCÍCIO DAS COMPETÊNCIAS TRIBUTARIAS NO BRASIL 
í. Introdução
0 conteúdo deste capítulo aborda algumas ações da 
União, dos Estados e dos Municípios relativas ao exercício de 
cada competência tributária e as práticas unilaterais de alguns 
entes políticos, que prejudicam o exercício das competências 
tributárias privativas de outro ou outros.
Em relação à competência tributária dos Estados, a ê n ­
fase é a competência tributária do ICMS, visto que os outros i m ­
postos de competência estadual detêm pouca representatividade na 
sua a r r e c a d a ç ã o * ao contrário daquele, que é, por sua vez, e m ­
blemático em relação às disposições constitucionais referentes à 
matéria remetida ao âmbito da lei complementar.
Por sua vez, a competência tributária dos Municípios 
está representada pela discussão das práticas que envolvem o ISS 
e o I W C ,  também por causa da matéria atribuída à lei c o m p l e m e n ­
tar, decorrente de dispositivo constitucional.
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As inovações no exercício das competências t r i b u t á ­
rias, constantes da Constituição de Í988, limitam-se a dois a s ­
pectos: a) a relativa ênfase na progressividade da imposição; b) 
um tênue fortalecimento do princípio da Federação.
0 primeiro aspecto está evidenciado r\a adoção do i m ­
posto sobre grandes fortunas, de competência federal; na função 
social atribuída à propriedade privada, cujos reflexos t r i b u t á ­
rios são sentidos em relação aos fatos geradores do ITR e do 
IPTU, que podem ter alíquotas progressivas; na inclusão dos f a ­
tos geradores dos antigos impostos únicos e nos impostos sobre 
os serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação no campo de incidência do ICMS e na adoção do a d i ­
cional do imposto de renda sobre lucros, ganhos e rendimentos de 
capital, os dois últimos na competência tributária e s t a d u a l .*2)
A respeito do que se denomina tênue fortalecimento do 
princípio da Federação, a Constituição de Í988, além da d i s c r i ­
minação das competências tributárias privativas adota o critério 
da partilha, entre os entes políticos nacionais, da receita de 
alguns de seus i m p o s t o s .
Tal critério - o da partilha ou repartição da receita 
arrecadada - dá ensejo a duas decorrências: 1) as receitas t r i ­
butárias ou receitas derivadas efetivamente disponíveis pela 
União e pelos Estados não são, respectivamente, a soma das re­
ceitas de seus impostos, mas essa soma menos as correspondentes 
transferências a Estados e Municípios; H) a receita tributária 
efetivamente disponível dos Municípios é a soma da receita de 
seus impostos mais as transferências de parcelas da receita de
7<d
impostos federais e estaduais.
0 início do fortalecimento do princípio da Federação 
pode ser demonstrado nos Anexos I a III, onde se verifica: a) a 
diminuição na receita dos impostos da União; b) o aumento mode 
rado na receita tributária dos Estados; c) o considerável a u m e n ­
to na receita tributária dos M u n i c í p i o s .
É certo, também, que a partilha dos recursos da União 
é d e s i g u a l : as Regiões Norte, Nordeste e Centro-üeste detém, 
ainda e exclusivamente, três por cento do produto da arrecadação 
dos impostos federais sobre a renda e proventos de qualquer na 
tureza e sobre produtos i n d u s t r i a l i z a d o s .(5)
2. 0 desempenho da União
0 alargamento do campo de incidência do ICMS, d e f e n d i ­
do por PANTZIER <3.980: 106-111) e REZENDE <1987: 15-21) antes 
mesmo da convocação do Congresso Constituinte e cujas teses f o ­
ram consideradas em parte no sistema tributário nacional p r e v i s ­
to na Constituição de 1 9 8 8 ^ * ,  junto com a maior repartição da 
receita dos impostos da União com Estados e Murt ic í p ios ^  * , d e ­
terminaram ao governo federal um sem-número de práticas a d m i n i s ­
trativas, com o objetivo de manter as prerrogativas c e n t r a l i z a ­
doras anteriores ao ordenamento constitucional v i g e n t e . *8)
0 próprio Ministro da Fazenda, na 16^ reunião extraor­
dinária do Conselho de Política Fazendária - CONFAZ, fez exorta­
ções no mínimo inquietant.es, a respeito das disposições coristi -
tucionais que asseguram a competência tributária dos Estados. 
Antes, havia tratado de adotar as seguintes medidas: a) aumento 
das contribuições sociais e do IOF, ainda em 1988; b) diminuição 
na arrecadação do IR e do IPI, cujo montante é partilhado com 
Estados e Municípios; c) explícita pressão exercida sobre os E s ­
tados, no sentido de limitar suas competências tributárias em 
relação ao ICMS, em razão da justificativa anti-inflacionária em 
curso: o Plano Verão e d) recentemente, nas "cférnarches" r e l a t i ­
vas à reforma tributária que constam de extemporânea proposição 
de emendas à Constituição, também de iniciativa do poder e x e c u ­
tivo da U n i ã o .< >
0 poder legislativo federal, por seu turno, examina 
quarenta e quatro projetos e espécies legislativas, a saber: s e ­
te projetos de emendas à Constituição; dezesseis projetos de lei 
complementar e vinte e um projetos de lei, todos referentes a 
matérias incluídas da competência tributária dos Estados. ^  ^
3. A legislação tributária dos Estados
Embora detentores de autonomia política e a d m i n i s t r a ­
tiva outorgada pela Constituição, os Estados recebem um t r a t a ­
mento diferenciado no tocante ao efetivo exercício dessa a u t o n o ­
mia .
Como adverte o professor ZAUARIZI (1978: 78-80), a r e ­
partição constitucional das competências tributárias entre os 
três entes políticos nacionais deve ter fundamento na prese rva­
ção de sua autonomia política e administrativa, sem constituir- 
se óbice ao "implícito princípio de isonomia das pessoas consti­
tucionais", de que fala BORGES <1975: 7 ) . < ÍS>
Os princípios gerais de direito tributário e as l i m i ­
tações constitucionais ao poder de tributar, constantes do texto 
c o n s t i t u c i o n a l , demonstram que a Constituição de 1988 p r o c u ­
rou dispensar às Unidades Federadas - Estadas e Municípios -, 
idêntico tratamento concedido à União. Fez mais, incluiu e x p r e s ­
sas vedações às açoes centralizadoras da U n i ã o . <14)
Entretanto, quando trata a Constituição de 1988 da 
discriminação das competências tributárias dos impostos e s t a ­
duais há o que se designa como recaída centralizadora: - os E s ­
tados, por meio de lei ordinária, podem instituir o ICMS, mas 
isenções, incentivos e benefícios fiscais deverão ser concedidos 
e revogados em conjunto, conforme regular a lei coniplemcn--- 
t a r . * *
ê uma recaída centralizadora, porque, em primeiro l u ­
gar, colide com o que o professor BALEEIRO <1972: 388) denomina 
de um dos princípios gerais de direito público - "quem pode o 
mais, geralmente pode o menos" os Estados podem o mais - i n s ­
tituir o ICMS -, mas para poder o menos: conceder isenções e d e ­
mais benefícios, em suma, fazer política fiscal, devem deliberar 
em conjunto, criando-se, em consequência, uma esdrúxula instân­
cia "legislativa" de caráter e âmbito n a c i o n a l . <16)
Em segundo lugar, os alicerces doutrinários dessa di­
fusa competência tributária para o exercício estadual do "poder 
menos", também podem ser afastados pela adoção do princípio de
incidência do ICMS no destino, ou simplesmente, pela exclusão do 
pagamento do imposto nas operações i n t e r e s t a d u a i s . íl-7) £ própria 
Constituição de 1988 adota o princípio da incidência do ICMS no 
destino, ao prever imunidade para as operações que destinem a 
outros Estados petróleo, inclusive lubrificantes, combustíveis 
líquidos e gasosos dele derivados e energia elétrica.**®*
Desta maneira, perpetra a Constituição de 1988 c o n d i ­
ção para a manutenção da estrutura advinda da época anterior à 
sua vigência, representada pelo Conselho Nacional de Política 
Fazendária -■ CONFAZ e seu órgão de assessoramento técnico, a C o ­
missão Técnica ~ Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS.
Isto significa: a) a permanência da tutela da União, 
no organismo que serve às deliberações estaduais sobre o e x e r c í ­
cio do "poder menos", suprarreferido; b) a exclusão do princípio 
da legalidade na concessão dos benefícios fiscais do ICMS; c) a 
adoção de um critério administrativo "sai generis" para os c o n ­
vênios firmados no CONFAZ, como a seguir se discute e d) em c o n ­
sequência, flagrante antinomia constitucional, redutora não só 
da competência tributária dos Estados, quanto redutora de sua 
própria autonomia de ente federado. (c?0) e (£1)
Obviamente, há outras consequências na forma de c o n ­
cessão de benefícios fiscais do ICMS: em primeiro lugar, o -Foro 
coletivo presidido pelo Ministro da Economia deixa a União i n ­
formada sobre as condições financeiras dos Estados, motivando, 
inclusive, eventuais pressões sobre questões relativas a e n d i v i ­
damento e alocações de recursos federais para execução de obras 
públicas: -- afinal, quem abre mão de sua receita derivada pode.
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perfeitamente, prescindir da receita de capital e dos créditos 
f e d e r a i s .
Depois, embora alguns Estados disponham de legislação 
que ordene a submissão dos convênios à homologação de suas casas 
legislativas, como é o caso de Santa Catarina, cuja Constituição 
Estadual de 1989 expressamente assim o d e t e r m i n a i s ^  e s ta h o m o ­
logação, na prática, tem se mostrado ineficaz, em razão do prazo 
de ratificação tácita dos referidas convênios, previsto na lei 
complementar nS H4/75. <23)
Em terceiro lugar, o conceito de convênio, conforme a 
doutrina do direito administrativo expressa por MEJ.RELLES <1987: 
334-336), é aplicado em parte aos instrumentos que servem às de 
liberações coletivas dos Estados para a concessão de benefícios 
fiscais do ICMS, pois não há possibilidade, após o prazo de r a ­
tificação, da denúncia unilateral por parte de qualquer Estado 
signatário a qualquer c o n v ê n i o .(24)
Por último, a constatada antinomia constitucional tem 
por fundamento a necessidade de se impedir o "federalismo fis­
cal" - os Estados devem exercer, em conjunto e rigidamente, a 
sua competência impositiva para evitar a "guerra fiscal".
Por "guerra fiscal" e por "federalismo fiscal", i n f e ­
re-se que designam os autores nacionais o exercício da c o m petên­
cia tributária do ICMS, entendendo perfeitamente possível a li 
mitação consagrada no texto constitucional, para evitar-se dis­
torções.
A prática, no entanto, tem demonstrado que a rigidez 
pretendida é contornada de várias maneiras, impedindo até a p r ó ­
pria eficácia da legislação firmada em conjunto. <2b)
Além disso, a unanimidade de todos os Estados para a 
concessão de qualquer benefício fiscal do ICliS tornou possível a 
concretização de centenas de atos de legislação tributária, 
transformando-a num cipoal intrincado, antilógico e, o que é 
pior, em alguns casos não cumprido, acobertador de s o n e g a ­
ção. <26)
Outro aspecto que escapa à análise da doutrina t r i b u ­
tária pátria é aquele ligado à forma de execução desse exercício 
conjunto de competência tributária e s t a d u a l . Embora ninguém, ao 
que se saiba, tenha se dedicado ao exame do custo/benefício da 
questão, o deslocamento de funcionários técnicos a Brasília, p a ­
ra as preparações das reuniões do CONFAZ e para as próprias r e u ­
niões do Conselho, transforma os Secretários de Estado da Fazen- 
da ou Finanças e seus assessores em caixeiros-viajantes, munidos 
de enormes estoques de esperteza, persuasão e cumplicidade uns 
com os outros, fato sem dúvida incompatível com a responsabi li­
dade atinente ao exercício de suas funções p ú b l i c a s .<27)
Há, ainda, duas questões a considerar: í) a c o m p e t ê n ­
cia do Senado Federal para estabelecer as alíquotas do ICMS, 
aplicáveis às operações e prestações interestaduais e de e x p o r ­
tação; 2) a mesma competência, no caso competência facultativa, 
para as alíquotas mínimas e máximas nas operaçoes i n t e r n a s .<28)
Este ponto é importante porque o Senado Federal u t i l i ­
za o seu poder, baixando a resolução relativa às operaçoes inte 
restaduais e de exportação, deixando as alíquotas internas a 
critério de cada E s t a d o . <29)
Desta ■Forma, ocorrendo, como ocorre, aumento da a l í ­
quota ou das alíquotas internas em alguns Estados, isto c o n s t i ­
tui ou não -Fundamento para a guerra fiscal?*^®*
A resposta só pode ser afirmativa, uma vez que, no c a ­
so contrário - isto é, em relação aos benefícios -, os reflexos 
são os mesmos, ou seja, o mesmo imposto com diversas cargas t r i ­
butárias, conforme as alíquotas baixadas no pleno exercício da 
competência tributária privativa de cada Estado.
No tocante ao imposto sobre heranças e doações, também 
cabe ao Senado Federal fixar suas alíquotas máximas, ocasionando 
outra violação da competência tributária privativa dos Estados. 
Neste caso, trata-se de um imposto direto, real e pessoal, onde 
o argumento da "guerra fiscal" não pode ser susc itado.*3 **
Esta violação torna-se maior quando se verifica que, 
em relação aos impostos de competência municipal, os dois i m p o s ­
tos ditos diretos, reais e pessoais - o IPTU e o imposto de 
transmissão "inter  vivos" - indispõem de qualquer limitação 
constitucional ao exercício da competência tributária privativa 
dos M u n i c í p i o s .<32)
4. 0 exercício da competência tributária dos Municípios
0 artigo 3.56 da Constituição de 3.988 discrimina a c o m ­
petência tributária dos Municípios, e remete à lei complementai- 
os dois casos limitativos dessa competência-. 3.) a fixação das 
alíquotas máximas do ISS e do I W C  e 8) a exclusão do campo de
77
incidência do ISS às exportações de serviços para o exterior.
No primeiro caso, a homogeneização das alíquotas m á x i ­
mas ou o seu limite representam limitação do exercício da c o m p e ­
tência impositiva municipal, agravado pela comprovação de que 
somente os municípios médios ou grandes instituem o ISS: Fica 
muito difícil a um prefeito de um pequeno Município, por exem­
plo, tributar os serviços do único médico que lá desenvolve suas 
f u n ç õ e s .
Ao mesmo tempo, a fixação das alíquotas máximas do ISS 
não impede a adoção de alíquotas menores pelos Municípios l i m í ­
trofes, e nem por isso todos os profissionais liberais e a u t ô n o ­
mos para lá se bandeiam. Em suma, rrão cabe a alegação de guerra 
f i s c a l .<33>
Em relação à não incidência do ISS nas exportações de 
serviços para o exterior, a exigência de lei complementar é i n e ­
quívoca . <34)
A afirmação que se faz acima também cabe ao I V V C : 
quando ocorrem dois Municípios limítrofes cujas alíquotas não 
sejam uniformes nem por isso os usuários de veículos automotores 
são compelidos a comprar o combustível naquele em que o ônus 
tributário é m e n o r . <35)
Outra consequência do artigo i56 da Constituição de 
Í9Í38 é que ele, em relação ao ISS, traz uma norma que "a p riori"  
inibe os conflitos de competência entre Estados e Municípios, ou 
entre a competência tributária do ICMS e do ISS, embora remeta à 
lei complementar a definição dos serviços sujeitos à incidência 
do segundo imposto citado.
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Tal destinação é, no mínimo, incongruente: - se estão 
sujeitos à incidência do ISS os serviços que não estão c o m p r e e n ­
didos no campo de incidência do ICMS, ou seja, os serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, onde 
está a necessidade de sua definição por lei complementar?
Ressalva-se que todos os conflitos de competência en­
tre Estados e Municípios, à época, entre ICM e ISS, surgiram em 
decorrência da lista de s e r v i ç o s .<36)
Por outro lado, o percentual de 25% referente à p a r t i ­
cipação municipal na receita do ICMS também resulta num eficaz 
amortecedor de c o n f 1itos<3 7 ) , visto que a alíquota máxima do ISS 
é de competência privativa de cada Município, em razão da ine­
xistência da lei complementar. Florianópolis, por exemplo, p o s ­
sui a alíquota máxima do ISS fixada em i0%.<38)
RECEITA TRIBUTARIA PRÓPRIA 
(Valores Históricos)
5 .  Anexos
ANEXO I
Cr$ nilhões
Participação X
A. União Estados Hunicípios União Estados Hunicípios
1987 866 626 62 # 55,7 48,3 4
Í988 6.583 4.4Í2 455 # 57, í 38,9 4
Í989 82.Í28 78.332 6.686 49, i 46,9 4
Í990 2.7Í4.502 2.444.í54 2Í4.944 58,5 45,5 4
Fontes: í - União, 1987 a 1989: DTN/liEFP; 199#: DRF/HEFP
2 - Estados: Secretaria ■•• Executiva da Comissão Técnica
Permanente do ICMS--CQTEPE/ICMS, S F N / M E F P .
3 - Municípios: Receita estimada em 4% da receita t r i b u ­
tária total do País.
* R.T.P. dos Municípios, c:+'. publicação recente do DTN:
1987 - 63
1988 - 387
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ANEXO II
RECEITA TRIBUTÁRIA DISPONÍVEL 
(Valores históricos)
Crí Bilhões
Participação X
A. União Estados Hunicípios União Estados Hunicípios
Í987 657 605 292 42,3 38,9 18,8
Í988 4.96Í 4.332 2.077 43,7 38,1 Í8,2
Í989 59.164 7Í.088 36.894 35,4 42,5 22, i
Í990 í.787.776 2.326.Í75 í.259.649 33,3 43,3 23,4
Fontes: 1 - União, 1987 a 1989: D T N / M E F P ; 1990: DRF/HEFP
2 - Estados: Secretaria Executiva da Comissão Técnica
Permanente do IC MS-C O T E P E / I C M S , S F N / M E F P .
3 - Municípios: Receita estimada em 4% da receita t r i b u ­
tária total do País.
* R.T.P. dos Municípios, cf. publicação recente do DTN:
1987 63
1988 - 387
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ANEXO III
MEMÓRIA DE C4LCIJL.0
(Estudo sobre a Receita Tributária Própria e a Receita 
Tributária Disponível da União, Estados e Municípios, no período 
de 1987 a 1990.)
A -- UNI SÓ 
Receita Tributária Própria
Cr$ milhões
i 987 866
1988 6 503
1989 82 128
1990 S.714 502
Fontes: í ~ 1.987 a 1989 (arrecadação líquida) DTN/MEFP; 
S - 1.990 - D R F / M E F P .
B •- ESTADOS 
Receita Tributária Própria
Cr$ milhões
ICK/ICMS IPMA ITBI Causa Mortis AIR TOTAL.
Í.987 606 Í0 Í0 - ~ Ó2Ó
Í988 4.304 46 62 - 4.4Í2
Í989 76.768 556 96 94 8Í8 78.332
Í990 2.4ii.490 22.740 *~ í .669 8.255 2.444.Í54
Fontes: Secretaria-Executiva da COTEPE/ICMS, S F N / H E F P .
C - MUNICÍPIOS
Receita Tributária Própria
Cr$ milhões
i 987 óe
Í988 455
i.989 6 686
1990 Ei 4 944
Fonte: Receita estimada em 4% da receita tributária total do 
P a í s .
D - ESTADOS
T r a n s f e r ê n c i a s  R e c e b id as  da União
Cr$ milhões
FPE F.N/NE/CO F. EXP. IUEE IULC IUM IST TOTAL
Í987 85 _ ~ 8 10 5 e 110
1988 595 51 .. 50 84 38 16 834
1989 9.239 996 1.884 58 65 17 15 12.274
1990 382.612 59.764 53.862 — ... ... 496.238
Fonte: DTN/MEFP
E - MUNICÍPIOS
Transferências Recebidas da União
Cr$ milhões
FPM F. Exp IPTR IUEE IULC IUM IST TOTAL
1987 91 - ... 2 3 2 1 99
1988 652 - _ 10 28 11 7 708
1989 9.979 628 23 11 32 5 12 10.690
1990 412.042 17 954 492 — -* 430.488
Fonte: DTN/MEFP
F - MUNICÍPIOS
Transferências Recebidas dos Estados
Cr$ milhões
ICM/ICMS IPVA ITBI TOTAL
í 987 121 5 5 i3í
Í988 860 23 31 9í 4
í 989 i 9 . 192 878 48 Í9.5Í8
í 990 608.847 11 .370 *'■ 614.217
Fonte: Secretaria-Executiva da COTEPE/ICMS, SFN/MEFP (percentual 
constitucional aplicado sobre a receita anual).
G - UNI&O
Receita Tributária Disponível
(Receita Tributária Própria; menos Transferências aos Estados; 
menos Transferências aos Municípios).
CrH> milhões
RTP TE TM RTD
1987 866 5 99 657
1988 6.503 23 708 4 .961
1989 82.128 278 10.690 59.164
1990 2.714.502 496.238 430.488 1.787.776
H ~ ESTADOS
(Receita Tributária Própria; menos Transferências aos liunicí 
pios; mais Transferências da União).
R e c e i t a  T r i b u t á r i a  D isp onível
Cri» milhões
RTP TM TU RTD
i 987 686 131 110 605
Í988 4.418 914 834 4.338
Í989 78.338 19.518 18.874 71.088
1990 8.444.154 614.817 496.838 8.386.175
I - MUNICÍPIOS
Receita Tributária Disponível
(Receita Tributária Própria; mais Transferências da União; mais 
Transferências dos Estados).
Cr$ milhões
RTP TU TE RTD
1987 68 99 131 898
1988 455 708 914 8.077
1989 6 . 686 10.690 19.518 36.894
1990 814.944 430.488 614.817 1.859.649
6. Notas
(í) Segundo dados da Assessor ia Econômica da Secretaria da F a ­
zenda do Estado de Santa Catarina, a receita do ICM/ICM8 r e ­
presenta 97 ,4%  da receita tributária estadual e 58 ,2% das 
receitas correntes, no per iodo compreendido entre os e x e r c í ­
cios de 1984 e 1990.
(E) A alusão ao alargamento do campo de incidência do ICMS como 
•Fator de progressividade é decorrente do princípio da não 
cumulatividade aplicado a esse imposto. No ordenamento c o n s ­
titucional anterior, todos os impostos de competência da 
União, à exceção do lUM, não dispensavam a seus c o n t r i b u i n ­
tes o respectivo aproveitamento como crédito.
(3) CF de 1988, arts. 157, 158 e 159.
Há aumento na partilha das receitas tributárias da União, 
representado pela criação do -Fundo de ressarcimento, aos E s ­
tados, das exportaçoes imunes ao ICliS, com recursos da a r r e ­
cadação do IPI, além da majoração dos percentuais de p a r t i ­
cipação dos Estados e Municípios no IPI e no IR e dos M u n i ­
cípios, na receita do ICMS.
(4) 0 pronunciamento efetuado pelo Ministro da Fazenda na última 
reunião do Conselho de Política Fazendária CONFAZ do e x e r ­
cício de 1989, constituindo o Anexo único da Ata da 535 r e u ­
nião ordinária do órgão é revelador; transcreve-se a parte 
mais significativa:
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"Como esta é a última reunião do ano, aproveitarei e s ­
te momento para fazer uma apreciação das dificuldades que e s t a ­
mos vivendo, e para dar uma visão de como estamos vendo a e c o n o ­
mia neste final de transição.
Í989 é o ano em que se vê, em toda a sua brutalidade, 
o resultado da nova partilha de recursos da União em favor dos 
Estados e Municípios. Os senhores todos sabem a minha opinião. 
Acho que foi um erro histórico e que disso vamos nos arrepender 
no futuro. A União Federal brasileira é hoje, segundo dados de 
que dispomos, a mais pobre, em termos relativos, de todos os E s ­
tados federados. Desgraçadamente, entre os Estados Federados s o ­
mos aquele em que se observa o maior grau de des:i.qui 1 íbrio re ­
gional. Portanto, quando se precisava de uma União forte, vamos 
ter uma União fraquíssima, a mais fraca União de toda a história 
do país.
A União detém, hoje, apenas 35% do bolo tributário 
efetivamente disponível, o que está levando o governo federal a 
uma situação em que os recursos de que disporá em Í990 p r o v a v e l ­
mente não serão suficientes para pagar a -Folha de salários"...
(5) CF, art. Í59, I, c.
(6) A) A proposição de Pantzier <í980: í.@6~íií) envolve:
a) decisão política para "tomar as providências n e c e s ­
sárias para por em prática medidas s i m p 1ificadoras" (p. í#6);
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b) substituição do IPX', do IUM, do II, do ICM, do ISS, 
do imposto sobre transportes por dois impostos, um de c o m p e t ê n ­
cia -Federal e outro de competência estadual (p. 110). Isto ocor ­
reu, à exceção da integração do II, IPI e do ISS, no ICHS.
b) A proposição de Rezende (1987: Í5-Í6) sugere:
a) a substituição do ICM por outro imposto sobre o v a ­
lor adicionado, incidindo sobre todas as mercadorias e serviços, 
exceto os serviços Financeiros, i n c o r p o r a n d o : o IUM, o IULCLG, o 
IUEE; os impostos sobre serviços de comunicações e de t r a n s p o r ­
tes interestadual e intermunicipal e o ISS, com desoneração dos 
bens de capital (p. 15);
b) a incidência do novo imposto adotará o princípio do 
dest ino ( p . 16);
c) os Estados arrecadam o imposto, os Municípios pa r­
ticipam do produto da arrecadação e a União arrecada um a d i c i o ­
nal temporário do novo imposto, que substituirá o Finsocial e o 
salário-educação (p. 15 e 17);
d) o IPI seria substituído por "excises" sobre fumos, 
bebidas e veículos automotores com alíquotas diferenciadas 
( P .  18);
<7) Meja~se a Nota 3, acima.
<8> 0 art. 151, III, da CF de Í988, ao estabelecer expressa v e ­
dação à União para instituir isenções de tributos da c o m p e ­
tência dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, 
derrogou todos os dispositivos de leis complementares e de 
decretos~leis que estabeleciam isenções do ICM e de impostos 
m u n i c i p a i s .
Pouco antes do início da vigência do Sistema Tributário N a ­
cional previsto na Constituição de Í988 •- j.9/03/89, conforme 
o ’’capat” do art. 34 do ADCT o governo federal, com a 
justificativa de manter sob controle a inflação sob a égide 
do Plano Verão, pressionou os Estados que, por meio de 48 
(quarenta e oito) Convênios assinados no CÜNFAZ, mantiveram 
antes da vigência do ICMS, o extenso rol de benefícios f i s ­
cais do ICM, repassando para a sociedade brasileira a u t ê n t i ­
ca prova de falta de ânimo para a imposição. Veja-se a nota 
íi, do capítulo IV.
A partir de 19 de março de 1989 até o final do exercício, 
foram assinados mais 1S6 (cento e vinte e seis) Convênios 
com benefícios fiscais do ICMS.
(9) A justificativa anti-inflacionária do Ministro da Fazenda 
consta da ata da lóB reunião extraordinária do CÜNFAZ, de 
S7.0S.89, elaborada pela Secretaria Executiva da Comissão 
Técnica Permanente do ICM-CD T E P E - I C M , da qual se transcreve 
p a r t e :
"Encerradas as discussões, o Ministro da Fazenda mani­
festou sua satisfação pelo passo positivo dado neste CÜNFAZ no
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sentido de se evitar um descongelamento precoce dos preços; des­
tacou o fato de os Estados estarem dispostos a segurarem a carga 
tributária nos níveis atuais enquanto durar o congelamento e, 
ainda, de acompanharem, mês a mês, com o Ministério da Fazenda, 
o desenrolar do Plano Verão, aprovando as medidas corretivas que 
se imponham. 0 Ministro valorizou, particularmente, o fato de já 
ter ficado marcado um novo CÜNFAZ para o próximo dia £8 de mar­
ço, quando haverá oportunidade de uma reavaliação do quadro e c o ­
nômico .
0 Ministro da Fazenda disse mais que estende seu r e c o ­
nhecimento aos Governos Estaduais pelo apoio recebido, r e s s a l ­
tando o espírito de colaboração que imperou durante o d e s e n v o l ­
vimento dos trabalhos. Acrescentou que a meta alcançada r e p r e ­
senta um impulso adicional no programa de ajustamento em e x e c u ­
ção, colocando um degrau a mais de credibilidade no programa. 
Registrou o fato aupicioso de que daqui a dois dias entra em v i ­
gor o novo Sistema Tributário Nacional, no seu delineamento b á ­
sico tal como está previsto na Constituição e que estamos v i v e n ­
do um período de profundas mudanças e, por isso mesmo, de a p r e n ­
dizado .
A seguir, pediu (o Sr. M inistro> que ficasse r e g is t r a ­
da em ata sua opinião de que vamos ter que reconhecer no futuro 
que é muito d ifí c il  administrar uma política tributária com um 
imposto de valor agregado desuni forme em todo o territdrio  n a ­
cional. A experiência tem mostrado que confundimos ao longo do 
tempo centralização de decisões com ditadura política . Afirmou
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discordar dessa visao par entender que e viável alcançar a uni ­
formidade possível num tributo tão importante, num território 
táo díspar quanto o Brasil, num regime democrático. A experiên ­
cia %'ai mostrar que a autoridade estadual e muito mais susceptí­
vel a pressões locais do que àquela que sofrem os Estados- por 
parte do governo federal. Parece que a força da pressão, se w  
ri ficarmos o que aconteceu em algumas ássemóléias Legislativas, 
é muito maior do que a que se pensava existir a nível do governo 
federal sob o regime a u t o r i t á r i o (Grifos apostos).
< í0) Entre inúmeros exemplos, arrolara-se: a lei n2 7.689, de 
15-12-89, publicada no DOU de 16-12--89, que institui c o n ­
tribuição social sobre o lucro das pessoas jurídicas e d i ­
minui a alíquota do IR para as m e s m a s ; o decreto-lei n5 
2.479, de 3-10-88, publicado no DOU de 4-10-88, que isenta 
mercadorias e operaçoes do IPI, e, mais recentemente, as 
medidas que tornam o IRF‘J diverso do IRPF: as empresas po ­
dem utilizar-se da correção monetária para diminuir o IR a 
pagar ~ na verdade, não pagam nada, conforme demonstram vá­
rios balanços de grandes empresas catarinenses, publicados 
no DOE em abril de 1992; no caso contrário, isto é, quanto 
aos assalariados, prevaleceu a falta de atualização da c o r ­
reção monetária, medida baixada pelo próprio governo f e d e ­
ral em junho de Í99Í, através da lei nS 8.200, de 28.06.81, 
cujo texto consta da LEX/1991, p. 343.
< í 1) 0 levantamento foi feito pelo Departamento de Tributação da 
Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará, em forma de v o l u ­
me distribuído a todos os representantes dos Estados p r e ­
sentes à reunião do CONFAZ, em 24 . 03 . 92 .
<Í2> 0 professor índio Jorge Zavarizi (5.978: 78-80) afirma:
"A autonomia é prerrogativa política, outorgada pela 
Constituição a entidades estaduais internas (Estados-Membros e 
Municípios), para compor o seu Governo e prover a sua adminis­
tração, segundo o ordenamento jurídico vigente, á a administra­
ção própria daquilo que lhe é próprio.
A autonomia não é poder originário. Tanto os Estados- 
Membros como os Municípios têm a sua autonomia garantida consti­
tucionalmente, não como poder de auto-governo decorrente da s o ­
berania nacional, mas como um direito público subjetiva de o r g a ­
nizar o seu governo e prover a sua administração, nos limites 
que a lei maior lhes traça.
0 princípio federativo inserto na Constituição b r a s i ­
leira consagra um ordenamento jurídico descentralizado, p e r m i ­
tindo a cada uma das entidades políticas a produção das normas 
jurídicas na esfera da sua competência.”
"0 grau de descentralização constitui o elemento d i f e ­
renciado entre um Estado unitário e o Estado federal."
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"0 problema da distribuição dos poderes em matéria 
tributária é particularmente delicado, porque não subsiste e f e ­
tiva autonomia, se não existe a potestade de proceder às e x i g ê n ­
cias indispensáveis para enfrentar as necessidades financeiras 
do ente; a limitação ao poder de impor tributos comporta uma li­
mitação à autonomia da entidade.
A complexidade do Sistema Tributário nos países f e d e ­
rais reside no fato de alimentar-se dos impostos três comp etên­
cias diferentes: a federal, a estadual e a municipal."
(Í3) CF de .1988, arts. 145 a 152.
(14) CF de 1988, a r t . 151.
(15) CF de 1988, art. 155, § 29, XII, "g".
(16) A esdrúxula instância "legislativa" é o Conselho Nacional 
de Política Fazendária, criado peia lei complementar n9 24, 
de 7-01--75, publicada no DOU em 9-01-75. A sua nova desig ­
nação - originalmente era Conselho de Política Fazendária - 
decorre da estrutura administrativa baixada pela atual a d ­
ministração federai, em março de 1990.
(17) Francisco de Souza Brasil (1987: 73-75) comenta a respeito 
das disposiçoes constitucionais da concessão dos benefícios 
fiscais do ICM, em conjunto pelos Estados:
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"Isto, por si só, não permite deduzir que os Estados 
só possam celebrar Convênios, na área do ICM, para outorgar 
isenções. 0 dispositivo const it ucional que dizer, e somente i s ­
so, que dependerá de acordo entre os Estados a concessão de 
i s e n ç ã o .
Isto porque as isenções não integradas em imposto plu- 
ri-Fásico e não cumulativo, de competência estadual, repercutem 
em outros Estados e não somente naquele que concedeu as i s e n ­
ções ."
Veja-se, também, Sacha Calmon <1.990: 29Í--296) .
<Í8) A afirmação tem procedência dadas as características do 
ICM/ICMS mencionadas na citação da Nota Í6, precedente. A 
adoção do princípio de destino, entretanto, tem implicações 
outras, a principal delas seria o controle da circulação da 
produção nas fronteiras entre os Estados, que tornariam in­
dispensáveis as barreiras alfandegárias; mas isso pode ser 
contornado com a utilização do princípio da não comulativi- 
dade.
< í9) CF de Í988, a r t . 1.55, § 22, X, " b " .
<20) A lei complementar n2 24/75 prevalece, embora as d i sp osi­
ções de seus arts. 14 e 15, relativas à suspensão e a i s e n ­
ção do ICH, foram derrogadas. Veja-se a Nota 8, acima.
Sacha Calmon (1990: 240--241) esclarece:
"Mas não custa repetir que os convênios previstos no 
a r t . 155, XII, ”g", não podem assumir o papel de casa legislati­
va colegiada de Estados membros para conceder e revogar .isen­
ções, incentivos e benefícios fisca is . A tanto se opoem os prin­
cípios da legalidade da tributação e da anterioridade da lei 
•Fiscal (art. 150, I e III, "a" e "b"). A lei complementar é de 
■Feitio adjetivo, determinará o "modas faciendi", a o p e r a c i o n a l i ­
dade técnica dos convênios. 0 que ali se decidir deverá s u b m e ­
ter-se ao controle legislativo dos E s t a d o s - m e m b r o s . Se a lei 
complementar repetir a vigente lei complementar n9 24, será i n ­
constitucional parque nela as de 1iberações canveniais %'igem e 
valem sem a contrale das casas legislat ivas das Estados (b e n e fi­
cias  e incentivas sáa além da isencáo, redução de bases de cál­
culo, alíquota zero, concessão de créditos presumidas, fictí­
cios, compensações fiscais , remissões p a rc ia is, anisfias, d ife ­
rimentos, dilações do dia do pagamento e t c ., matérias estas, to­
das elas, são reserva de l e i ) . "
(21) a) A LC nS 24/75 prevê no "caput" do art. 2 9 . :
"Art. 29. Os convênios, a que alude o art. 19, serão 
celebrados em reuniões para as quais tenham sido convocados r e ­
presentantes de todos os Estados e do Distrito Federal, sob a 
presidência ate representantes do governo Fed eral." (Grifos opos­
tos).
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Ha forma do convênio ICM 8/75, o presidente do CQNFAZ 
é o Ministro da Fazenda, hoje Ministro da Economia, Fazenda e 
PIanejament o .
b) A antinomia é explícita: a CF de 1.988, no art. 146, 
III, prevê a matéria relativa à lei c o m p l e m e n t a r , sujeitando t o ­
dos os entes políticos do Estado federado; no art. 150, I, d e s ­
creve o princípio da legalidade; no art. 155, § 22, XII, arrola 
os casos em que somente a competência tributária dos Estados d e ­
ve ser submetida, contra o princípio da Federação.
Sacha Calmon (1990: 133-134) salienta:
"Entre nós, a Federação e o federalismo vieram de cima 
para baixo, por imposição das elites cultas, a partir de modelos 
teóricos e exóticos, sem correspondência com o evolver h i s tóri­
co, político e social do povo brasileiro. Eintão, ao longo do d e ­
vir histórico, as instituições foram sendo afeiçoadas à nossa 
realidade. 0 federalismo brasileiro, po:i.s, reflete a evolução do 
país, nem poderia ser diferente. A Constituição de .1.988 promoveu 
uma grande descentralização das fontes de receitas tributárias, 
conferindo aos Estados e Municípios mais consistência (autonomia 
financeira dos entes políticos periféricas , base, enfim, da a u ­
tonomia política e administrativa dos mesmos). & hipertrofia p o ­
lítica e econômica da União dentro da Federação e à hipertrofia 
do Poder Executivo federal em face do legislativo e do j u dici á­
rio, vigorantes na Carta de 1967, seguiram-se a distrofia da 
União na Federação e a hipertrofia do legislativo  federal, nos
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quadros da República Federativa.
Em consequência, o Congresso Nacional assumiu desmen • 
surados poderes e competências legislativas em desfavor de E s t a ­
dos e Municípios.
0 sistema tributário da Constituição bem demonstra a 
assertiva. 0 domínio do Congresso Nacional no campo do Direito 
Tributário, inegavelmente, é avassalador."
"Por outro lado, há condomínio de encargos e a t r i b u i ­
ções entre União, Estados e Municípios ( a r t . 83.) no campo expe- 
ci-Ficamente tributário, o instrumento formal da lei complementar 
e o conteúdo material das normas gerais reafirmam a tese do f e ­
deralismo c o n c e n t r a c i o n á r i o , l e g i s f e r a n t e ." (Grifo aposto na p a ­
lavra p eriféricas , supra).
(88) Constituição do Estado de SC, art. 131, parágrafo único. 
(83) 0 art. 45 da lei complementar n9 84/75 dispõe:
"Art. 49. Dentro do prazo de 15 (quinze) dias contados 
da publicação dos convênios no Diário Oficial da União, e i n d e ­
pendentemente de qualquer outra comunicação, o Poder Executivo 
de cada Unidade da Federação publicará decreto ratificando ou 
não os convênios celebrados, considerando-se ratificação tácita 
dos convênios a falta de manifestação no prazo assinalado neste 
art i g o .
I í9. 0 disposto neste artigo aplica-se também às U n i ­
dades da Federação cujas representantes nào tenham comparecido à 
reunião em que hajam sido celebrados os convênios.
§ 89. Considera-se rejeitado o convênio que não for 
expressa ou tacitamente ratificado pelo Poder Executivo de todas 
as Unidades da Federação ou, nos casos de revogação a que se 
refere o a r t . 29, § 29, desta lei, pelo Poder Executivo de, no 
mínimo, quatro quintos das Unidades da Federação."
(24) Hely Lopes Meirelles (Í987: 334-335) leciona:
"Convênio é acordo, mas não é contrato. No contrato, 
as partes têm interesses diversos e opostos; no convênio, os 
partícipes têm interesses comuns e c o i n c i d e n t e s . Por outras pa­
lavras: no contrata há sempre duas partes (podendo ter mais de 
dois signatários); uma, que pretende o objeto do ajuste (a obra,
o serviço, etc.); outra, que pretende a contraprestação c o r r e s ­
pondente (o preço, ou qualquer outra vantagem), diversamente do 
que ocorre no convênio em que não há partes, mas unicamente par­
ticipes com as mesmas pretensões. Por essa razão, no convênio, a 
posição jurídica da signatários é uma só e idêntica para todos, 
podendo haver, apenas, diversificação na cooperação de cada um, 
segundo as suas possibilidades para a consecução do objetivo c o ­
mum, desejado por todos.
Diante dessa igualdade jurídica de todos os s i g n a t á ­
rios do convênio e da ausência de vinculação contratual entre 
eles, qualquer partícipe pode denunciá-lo e retirar sua c o o p e r a ­
ção quando o desejar, só ficando responsável pelas obrigações e 
auferindo as vantagens do tempo em que participou v o l u n t a r i a m e n ­
te do acordo. A liberdade de ingresso e retirada dos partícipes  
do convênio é traço característico dessa cooperação associativa  
e, por isso mesmo, não admite cla'usula obrigatória da permanên­
cia ou sancionadora dos denunciantes". (Grifos a p o s t o s ) .
Mais adiante Meirelles (1987:336) finaliza:
"A organização dos convênios não tem forma própria, 
mas sempre se fez com autorização legislativa e recursos finan­
ceiros para atendimento dos encargos assumidos no termo de coo 
p e r a ç ã o " . (Grifos igualmente apostos).
Sobre o assunto, veja-se Inconstitucionalidades da lei 
complementar n9 S4/75, de Fábio Fanucchi, “ in" RDA (i£0): 
5 0 7 - 5 1 i, abr./jun. 1975.
(25) São inúmeros os casos de concessão unilateral de benefícios 
fiscais do ICM/ICMS. Arrolam--se alguns constantes da l e g i s ­
lação de Santa Catarina:
a) crédito presumido para vendas a prazo no comércio
varej :i.sta;
b) isenção nas operações interestaduais com cebola e 
batata, à revelia do Convênio ICM 44/75;
c ) redução da base de cálculo do ICMS devido nas e x ­
portações de produtos s e m i ~ e 1a b a r a d o s , tais como pescados e m a ­
deira, à revelia do Convênio ICMS 9/89.
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(86) 0 Conselho Nacional de Política Fazendária baixou, desde 
1975 até 03 de abril de 1998, 1.098 Convênios, na seguinte 
o r d e m :
Exer c í. c ios N2 de Convênios 
Assinados
í 975 57
í 976 54
í 977 41
i 978 39
i 979 87
i 980 19
Í98Í 30
Í 988 38
1983 36
1984 50
1985 69
1986 75
1987 73
1988 66
1989 i 81
1990 103
1991 95
1998 37
Total 1 . 098
A informação é da Secretaria Executiva da Comissão 
Técnica-Permanente do ICMS.
Todos esses instrumentos alteram as disposições das 
legislações tributárias estaduais dos Estados signatários.
(87) Esta afirmação tem fundamento na experiência pessoal desta 
autoria, que foi representante do Estado de Santa Catarina 
na Comissão Técnica-Permanente do ICM/ICMS -• CQTEPE 
ICM/ICMS, no período compreendido entre junho de Í987 e ou-
tubro de 1989. Para participar das reuniões do CONFAZ e da 
própria CÜTEPE (vinte e oito, ao todo, sem contar os grupos 
de trabalhos preparatórios das reuniões COTEPE), viajou-se 
a Brasilia-DF; cada viagem demora, no mínimo, três dias, 
entre ida e volta e o dia da reunião. Neste caso, o t r a b a ­
lho do cargo que se exercia cumulativamente na Secretaria 
da Fazenda de Santa Catarina sofreu solução de continuida­
de, que só não foi maior por causa do elevado descortino de 
sua equipe.
(88) CF, art: . 15S, § 89, IV e V.
(89) A Resolução n9 88/89, de 19-05-89, publicada no DOU de 
22“-06--89, estabelece as seguintes alíquotas do ICMS: a) 12% 
para as operações e prestações interestaduais; b> 8% em 
Í989 e 7% a partir de 1990 para as operações e prestações 
realizadas nas Regiões Sul e Sudeste, destinadas às Regiões 
Norte, Nordeste, Centro-Oeste e Estado do Espírito Santo;
c) 13% para as operações de exportação.
(30) Alguns Estados, como Santa Catarina, adotam a alíquota de 
25% para alguns produtos, entre os quais os supérfluos e de 
12% para alguns itens de "cammadities" e produtos a l i m e n t a ­
res integrantes da cesta básica. Outros Estados, como São 
Paulo, além disso, utilizam a alíquota de 18% nas operações 
internas, ao invés de 17% como a maioria dos demais Esta­
dos .
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(31) A "guerra -Fiscal" prende-se ao Fato de que, tributadas as 
operações interestaduais, o valor do ICMS incidente na saí­
da é aproveitado como crédito no estabelecimento destinatá­
rio das mercadorias. Isto poderia ser evitado, como já se 
discutiu, com a adoção do princípio do destino, via imuni­
dade, isenção ou não incidência nas operações i n t e r e s t a ­
duais .
No caso do imposto sobre heranças e doações, o a r t . 155, § 
19, IV, da CF de 1988 é inoportuno e, como tal, s o b r e s s a ­
lente .
<32) 0 art. 156 da CF de 1988 não limita a competência t r i butá­
ria dos Municípios, em relação ao IPTU e ao imposto sobre 
transmissões onerosas ".inter vivos".
<33) A alíquota máxima do ISS, em Florianópolis, é de 10%, c o n ­
forme a lei n9 3.698/91, de 31-18-91; alguns Municípios, 
como é o caso de São José-SC, utilizam alíquotas menores 
sem prejuízo para Frl or ianópol i s . Ainda não -Foi publicada a 
lei complementar prevista no a r t . 156, § 49, de CF de 1988, 
segundo atesta Mittorio Cassone <1990:200).
<34) 0 § 49, do art. 156, da CF de 1988 atribui taxativamente à 
lei complementar "excluir da incidência do ISS exportações 
de serviços para o exterior", entre outra.
í.03
(35) A alíquota máxima do IVVC é de 3% (ADCT, a r t . 34, § 79). Há 
Municípios, como São José - SC, que aplicam a alíquota de 
2%, mas nem por isso todos os -Flor ianopol itanos lá vão c o m ­
prar o seu combustível.
(36) 0 caso mais relevante de conflito de competência entre ICM 
e ISS ocorreu com as gráficas. Por isso, foi firmado o Con­
vênio ICM il/82, de 17-06-82, publicado no DOU de 02-07-82, 
que estabelece a não incidência do ICM para os consumidores 
finais de material gráfico (incidia só o ISS, como afirmava 
a lista de serviços!); os consumidores-contribuintes de ICM 
recebiam o mesmo material com a incidência de ICM - e então 
se creditavam. 0 Convênio ICM 11/82 consta de: "0 ICM no 
Estado de São Paulo"..., p . 2462.
Tal absurdo foi repelido com a vigência do ICMS.
(37) CF, art. 158, IV.
(38) Lei n9 3.692, de 30-12-91, publicada no DOE de 31-12-91, p. 
121-124.
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CAPÍTULO III
AS PROPOSIÇÕES DE REFORMA TRIBUTARIA
í. Introdução
Neste capítulo, procura-se discutir as principais p r o ­
postas de reforma do sistema tributário nacional previsto na 
Constituição de 1988 e as eventuais causas que promovem o seu 
surgimento e que determinam o eterno retorno da matéria.
0 tema envolve a parte relativa à tributação, c o n s t a n ­
te da Exposição de Motivos Interministerial n!2 411, de 03 de o u ­
tubro de 1991, da qual resultou proposta de emenda c o n s t i t u c i o ­
nal de iniciativa do poder executivo da U n i ã o ; os estudos em 
elaboração na Comissão Executiva de Reforma Fiscal, do M i n i s t é ­
rio da Economia, Fazenda e Planejamento e a Proposta de Emenda 
Constitucional nQ 17, de 1991, em tramitação no Congresso N a c i o ­
nal, que pretende introduzir, em substituição à maioria dos i m ­
postos, o imposto sobre transações financeiras, também chamado 
de "imposto único".
De todas essas proposições, a única que procura argüir 
a possibilidade do pleno exercício das competências tributárias
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privativas dos entes políticos nacionais é aquela que está em 
estudos na referida Comissão Executiva de Reforma Fiscal, embora 
essa arguição implique cerceamento, ou melhor, diminuição da 
competência tributária de Estados e Municípios.
Os pressupostos dessas proposições de alteração dos 
dispositivos da Constituição de Í988, na parte referente ao s i s ­
tema tributário nacional, originam-se de duas vertentes-, í) a 
parca arrecadação, especialmente federal, aliada à enorme pres­
são da carga tributária nacional; 2 ) o prazo marcado para a re­
visão constitucional com aprovação da maioria absoluta do C o n ­
gresso Nacional, em sessão unicameral, previsto no a r t . 39 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.
Por isso, é de se supor que não haverá diminuição da 
carga tributária nacional, louvando-se a eventual possibilidade 
da simplificação do sistema tributário nacional.
2. A proposta originada no poder executivo federal
A supracitada Exposição de Motivos n9 4íí, de 3 de ou­
tubro de 199í*i* contém um dispositivo que altera a composição 
do fundo de participação dos Estados e dos Municípios na receita 
do imposto de renda, de competência federal, com vistas a "con­
ferir ao produto da arrecadação advinda da tributação, incidente 
na fonte, sobre rendas e proventos de qualquer natureza pagos 
pela União, inclusive por suas autarquias e fundações, o mesmo 
tratamento conferido aos gerados de maneira equivalente nas ór-
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bitas dos Estados e Municípios".
Isto significa que o valor decorrente da incidência do 
IR sobre as remunerações dos servidores públicos federais d eixa­
ria de integrar o montante da partilha da arrecadação desse i m ­
posto com os demais entes políticos nacionais, em prejuízo d e s ­
tes. (2)
Ao mesmo tempo, o poder executivo da União pretende 
criar um imposto sobre a distribuição de combustíveis líquidos e 
gasosos, cuja receita será aplicada, exclusivamente, na c o n s t r u ­
ção, conservação e melhoria de r o d o v i a s . *3)
Tal inovação incorreria, sem dúvida, em duas heteroní- 
mias constitucionais. Em primeiro lugar, agrediria expressa ve 
dação constitucional de vincular-se a receita de impostos a ó r ­
gão, Fundo ou despesa, visto distanciar-se das ressalvas c o n s t i ­
tucionais a essa v e d a ç ã o * 4 ) ; após, afrontaria a competência t r i ­
butária privativa dos Estados em instituir o ICMS, no qual se 
integram os antigos impostos únicos de competência federai, como 
já se referiu a n t e r i o r m e n t e . ^ *
3. Os estudos da comissão executiva de reforma fiscal
A comissão executiva de reforma fiscal do Ministério 
da Economia, Fazenda e Planejamento prepara proposição de r e f o r ­
ma do sistema tributário nacional a qual, até abril de 199S, o b ­
jetivava estabelecer os seguintes impostos: 1) na competência 
tributária da União, os impostos sobre o comércio exterior, ou
seja, os impostos sobre importação e exportação; o imposto sobre 
renda e proventos de qualquer natureza, incidindo sobre pessoas 
físicas, jurídicas e ativos das empresas; o imposto sobre c o n s u ­
mos especiais: cigarros, bebidas e material de transporte ( " w  
cxss 's ta.v " ) e impostos sobre transações financeiras; 2 ) na c o m ­
petência tributária dos Estados, os impostos sobre o valor a d i ­
cionado das mercadorias e serviços e sobre a propriedade de v e í ­
culos automotores; 3) na competência dos Municípios, o imposto 
sobre a propriedade imobiliária urbana e rural.
Esta discriminação de competências tributárias d e t e r ­
mina os seguintes desdobramentos: a) a adoção do princípio de 
destino para o IVA, de competência estadual; b) em consequência, 
a probabilidade de se extinguir tanto o CONFAZ, quanto a atri­
buição do Senado Federal para a fixação das alíquotas do novo 
imposto; c) a necessidade da maior participação dos Municípios 
no montante dos recursos arrecadados com o IVA.
Ao mesmo tempo, a discussão da proposição compreende, 
também, os seguintes pontos: a abrangência da base de cálculo do 
IVA; sua não incidência sobre exportações e bens de capital; a 
seletividade de suas alíquotas; as estimativas de sua a r r e c a d a ­
ção futura e a comparação face às atuais receitas derivadas e s ­
taduais e municipais e a adoção de novos critérios de compensa 
ção das desigualdades regionais, para atender as Regiões Norte, 
Nordeste e C e n t r o - O e s t e .
Tais parâmetros constam da pauta da reunião da c o m i s ­
são executiva de reforma fiscal, que ocorreu ao final do mês de 
abril de 1992.<7 >
íí®
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Não há, em contrapartida, preocupações com os aspectos 
jusconstitucionais da matéria ou, ao menos, manifesta e expressa 
vontade, nesses documentos, de se tentar alocar racionalidade 
jurídica tendente a realinar o pleno exercício das competências 
tributárias dos entes políticos n a c i o n a i s .*8 *
4. A adoção do chamado "imposto ú n i c o”
A Proposta de Emenda à Constituição n£2 17, de 1991, 
sugere que o sistema tributário nacional seja constituído por 
quatro impostos apenas: os impostos sobre o comércio exterior 
(importação e exportação); o imposto sobre propriedade t e r r i t o ­
rial rural e o imposto sobre transações financeiras, todos na 
competência privativa e exclusiva da União, a qual, através de 
lei complementar, deterá a competência supletiva para instituir 
empréstimos compulsórios.
A justificativa dessa proposição fundamenta-se: 1) na 
constatada existência de um "consenso nacional contra o l a b i r i n ­
to fiscal"; S) no custo da administração tributária; 3) na e v a ­
são fiscal e na corrupção e 4) na regressividade do sistema t r i ­
butário n a c i o n a l . * *
A permanência dos impostos sobre o comércio exterior e 
sobre a propriedade territorial rural justifica-se por suas c a ­
racterísticas e x t r a f iscais, visto que os primeiros são impostos 
reguladores do comércio exterior e o segundo por ser fundamental 
na aplicação de uma política de reforma agr ár :i.a . < *1 *
0 montante da arrecadação do imposto sobre transações 
financeiras será objeto de imediata transferência aos demais en- 
tes políticos nacionais, conforme dispuser a lei complementar.
A PEC n2 Í7/9Í prevê a aprovação da lei complementar e 
da própria emenda até o dia 30 de junho de 1.998, e sua vigência 
para o primeiro dia do exercício de .1.993.
0 idealizador do chamado "imposto único" é o Professor 
Marcos Cintra Cavalcante de Albuquerque, que propõe uma "revolu 
ção tributária" em artigo publicado em jornal de circulação n a ­
cional, em janeiro de 1.990**2), embora o tema tenha sido a b o r d a ­
do na campanha às eleições presidenciais de 1.989, por um dos 
candidatos ao cargo de Presidente da K e p ú b 1 i c a .(^3)
As características do IIJT, segundo seu ideólogo, são 
duas: 1 ) a existência de apenas um imposto; 2 ) uma única e e x ­
clusiva base de imposição; dessas conveniências surgirão as s e ­
guintes vantagens: simplificação e redução de custos na a r r e c a ­
dação de tributos, atualmente estimados em, respectivamente, 30% 
do pessoal administrativo dos contribuintes pessoas jurídicas e 
í0% das receitas tributárias do país no custeio da máquina arre 
c a d a d o r a .
Em seguida, a eliminação virtual da sonegação, da c o r ­
rupção fiscal e da economia informal, sem quaisquer custos admi- 
n .i.st rat ivos .
Depois, alíquotas menores: VÁ ou 2% da transação entre 
os dois sujeitos passivos, ou seja, 8% ou 4% respectivamente, 
fato que representaria "sensível redução nos custos de produção 
e nas pressões inflacionárias" e grande aumento de arrecada-
ç ã o . * *4*
F‘or fim, a superveniência da eqüidade fiscal, p a r a d o ­
xalmente -fundada na incidência "en cascade” , pois os produtos 
que envolvem um maior número de transações na cadeia produtiva 
serão proporcionalmente mais taxados. A progressividade d e c o r r e ­
ria do -Pato de que as classes detentoras de baixos salários, que 
somente são aplicáveis no consumo alimentar ou, como explica o 
Autor, destinam-se à exclusiva compra dos "wage-goods" (produtos 
da cesta básica), cujo ciclo produtivo é menor, sofreriam menor 
incidência do IUT.
Ao contrário, os produtos mais sofisticados, d e t ento­
res de maiores ciclos de produção e que são consumidas pelas 
classes mais abastadas, têm maior carga tributária.
Embora ALBUQUERQUE (1990) advogue a tese de que o i m ­
posto único seja um conceito de longa tradição na história do 
pensamento econômico, cabe uma prosaica indagação inicial: se 
suas anunciadas excelências são eficazes, por que, até hoje, e s ­
se tributo deixou de ser adotado?
BRASIL (1.987:3í) adverte, citando MQLTAIRE: "1'mpôt 
uni que, impôt ini que" . <15)
Esta citação está melhor explicada por SCHMoLDERS 
(1998: 31-38), que demonstra os fundamentos axiológicos dos fi- 
sioc.ratas defensores da imposta único, tido como utopia fis­
cal . < í6 )
A ressalva que se faz é justamente ao ressurgimento de 
uma tese fisiocrata, de nenhum resultado prático, neste Brasil 
às vésperas do terceiro milênio que se pretende contemporâneo ou
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aspirante à c o n t e m p o r a n e i d a d e .
Por isso, segundo DIAS e SARTORI (1991), a Federação 
Brasileira das A s s o e iaçoes de Bancos •FEBRABAM, manifesta~se con­
tra a adoção do "imposto único". Pois, se o exemplo histórico 
demonstrou que a base imponível perdera sua valorização, o que 
aconteceria com as transações sob intermediação bancária? <Í7>
Com base nos conceitos de "regressividade" e de "pro­
gressividade", a proposta do IUT é corajosamente combatida por 
autores da expressão de PANZAFÍINI (1990) e REZENDE (1990), que 
colocam em discussão as seguintes objeçoes à sua adoção: a li., 
quidação da Federação brasileira e o agravo da injustiça fiscal, 
pelo descumprimento automático do princípio da capacidade con... 
tributiva. (18)
ALBUQUERQUE (1991:3-19) refaz a sua proposição, r e b a ­
tendo todas as críticas recebidas, baseando-se nos seguintes 
critérios: o IUT incidiria sobre todas as transações monetárias 
efetuadas no sistema bancário, com uma alíquota de 2% dividida 
igualmente entre as contas correntes credora e devedora, através 
de arrecadação eletrônica automática e imediatamente distribuída 
às três esferas de governo.
As transações de capital, em que o objeto do pagamento 
é o próprio dinheiro, sofrerão tratamento especial, os saques e 
depósitos de numerário do sistema bancário serão sobretaxados, 
com uma taxa de 4% e as transações nos mercados financeiros e de 
capitais sofrerão tributação sobre os rendimentos reais.
Para esse Autor, os dois conceitos que integram o IUT 
são: a unicidade tributária e a transação monetária como fato
í Í5
gerador da imposição, visto que todas as bases tributárias c o ­
nhecidas atualmente são apenas sub~conjuntos da base tributária 
transação: a renda, a circulação, o comércio, a compra, a venda, 
a operação financeira.
ê a informatização do sistema bancário que constitui o 
fundamento para a instituição do imposto único: os centros de 
processamento de dados dos bancos funcionariam como centros de 
arrecadação, a fiscalização limitar-se-ia a periódicas v e r i f i c a ­
ções dos programas dos computadores bancários que administram os 
lançamentos nas contas correntes dos clientes, sem identificar 
operações individuais, pois o importante seriam as t o t a l i z a ç õ e s .
0 Autor invoca o sigilo bancário, que não poderia ser 
violado pela fiscalização, manifestando-se, pois, contrário às 
disposições do artigo 197 do Código Tributário Nacional. (19)
0 Autor reconhece, também, que ninguém quantifica, 
c o n c r e t a m e n t e , a base tributável do imposto único que se preten... 
de criar, e aceita que os saques dos salários dos trabalhadores 
de baixa renda sejam objeto da não incidência ou da isenção do 
impost o .
E, ao fim de sua exposição, Faz ainda mais: advoga o 
Autor a adoção do IUT para se evitar a corrosão inflacionária 
dos tributos e fortalecer-se o sistema bancário, que passaria a 
ser remunerado pelos serviços prestados ao público e ao governo. 
(20)
A Proposta de Emenda à Constituição n9 Í7/Í99Í, por 
sua vez, faz subentender-se que as contribuições sociais conti­
nuariam vigorando, para a arrecadação destinada à seguridade so..
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ciai, ou seja, seriara mantidos o PIS/PASEP, o FGTS, o Financia... 
mento de Seguridade Social (Finsocial), o F u n r u r a l , o Salário- 
Educação, etc, pois a citada PEC n9 17/91 é omissa em relação a 
essa matéria. (Si)
5. Porque a reforma tributária é tema de atualidade imanente
Há mais de um decênio, pelo menos, fala-se em reforma 
tributária no Brasil.
Entre os motivos que transmitem imanência a essa a t u a ­
lidade da reforma tributária, apontam-se as decisões políticas 
imediatistas do executivo da União; a composição da representa 
ção democrática no Congresso Nacional e sua omissão quanto à au­
sência da legislação inf raconst: itucional - leis complementares e 
leis ordinárias, que permitam a eficácia da Constituição de 
1988 -; o grau da pressão fiscal do atual sistema tributário n a ­
cional sobre a produção e a classe média, aí contida a regressi- 
vidade da imposição; e o grande descompasso entre a voracidade 
tributária e os gastos públicos, estes últimos nem sempre v o l t a ­
dos para a satisfação do interesse coletivo.
Quanto às decisões políticas imediatistas do executivo 
da União, os tópicos constantes do capítulo II e deste capítulo 
são exemplos: as próprias proposições de reforma tributária 
enaltecem o caráter centralizador e a indiscutível vontade de 
aumentar-se a arrecadação f e d e r a l . (SS)
No tocante à composição democrática do Congresso N a ­
cional, as distorçoes são maiores, e constam d a 'apreciação de 
REAL.E JR. (1998: 100-108). <23)
A heterogeneidade nacional, apontada por esse Autor, 
aliada à circunstância de que os novos Estados que surgiram dos 
antigos Territórios Federais localizam-se nas regiões Norte e 
C e n t r o - O e s t e , faz com que, automaticamente, a representação no 
Senado Federal tenha concentrado nas regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Qeste setenta e quatro por cento do seu t o t a l . (84)
Obviamente, não se pretende imputar à maioria da re­
presentação legislativa no Congresso Nacional a responsabilidade 
pela estagnação legislativa que impede a plena eficácia da C o n s ­
tituição de Í988, visto que essa responsabilidade não pode ser 
repartida: ela é do Congresso Nacional, na totalidade de sua 
c o m p o s i ç ã o .
Tanto DAL.LARI (1998), quanto COMPARATO (1998), discor­
rendo sobre a atual situação da aplicabilidade ou eficácia da 
Constituição de 1988, tansmitem, com rigor, a impo ssibi1 idade de 
seu descumprimento, pois, no caso contrário, esvai-se o Estado 
de Direito. (85)
Em relação ao sistema tributário nacional e, mais e s ­
pecificamente, em relação à reforma tributária pretendida pelo 
poder executivo federal, a indagação que se faz é a seguinte: 
por que tanta pressa, se o próprio texto das disposiçoes t r a n s i ­
tórias remete ao prazo de cinco anos, após a sua promulgação, a 
revisão constitucional somente com o "quorum" qualificado? (86)
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Em contrapartida, nos países adiantados, qualquer r e ­
forma tributária pressupõe um grande espaço de tempo entre a sua 
discussão, sua votação e, especialmente, sua vigência. (27)
Essa pressa seria, então, característica de países
at rasados?
A resposta é afirmativa, sem a menor dúvida: o r e s t r i ­
to prazo entre a promulgação da Constituição de 1988 e a v i g ê n ­
cia do sistema tributário nacional nela previsto constitui o a r ­
gumento concreto para essa afirmação. (8 8 )
E constitui também argumento para toda essa sorte de 
iniciativas cujo objetivo é a agressão à forma federada do E s t a ­
do brasileiro, como se discorre neste trabalho, tendo a t r i b u t a ­
ção nacional como fundamento.
Por outro lado, há necessidade de reforma tributária 
que promova efetiva distribuição da renda nacional, cuja c o n c e n ­
tração é o maior demonstrativo desse atraso. (89) LACHER (í99í: 
95---Í05), examinando a matéria, apresenta os três problemas que 
afetam a estrutura tributária brasileira: "a baixa carga t r i b u ­
tária, a má divisão entre os tipos dos impostos e a regressivi - 
dade do sistema". (30)
Por último, entre os motivos s u p r a r r e f e r i d o s , há a 
questão político~administrativa relacionada com os recursos p r o ­
venientes da receita derivada e os gastos públicos, que deveriam 
prover os interesses coletivos.
Em tese, todo governo necessita de maiores recursos 
para desenvolver suas atividades; ousa-se afirmar, até, repetin­
do o senso comum, que neste país as necessidades financeiras pa­
íi?
ra atender a tão grave distorsão sócio-econômica são enormes e 
p r e m e n t e s .
Resta saber, entretanto, onde se situa a origem dessa 
grandeza/premência: na escassez dos recursos arrecadados ou nos 
gastos desvairados?
0 grande número de comissoes parlamentares de i n q u é r i ­
to em tramitação no Congresso Nacional e o acompanhamento diário 
do que é publicado na imprensa dissipam a controvérsia: qualquer 
esfera de governo deste Estado federado gasta mal. (3i)
A "p&rfarmance" quotidiana da atuação da União, dos 
Estados e dos Municípios, sem exceção, também demonstra, o que é 
pior, que o gastar mal se introduz como fato aceitável, c o r r i ­
queiro, sem solução.
Nessa ordem, a atualidade imanente da reforma tributá­
ria brasileira seria perpétua.
< .1) 0 texto da referida FIM n9 4íí/9i circulou no CONFAZ; sua c ó ­
pia foi distribuída a todos os Secretários de Estado da F a ­
zenda ou Finanças. Desse documento surgiu o que se denominou 
"Emendão" à Constituição.
/
(8 ) Conforme Biasoto Júnior, " i n " Reforma Tributária: Além da 
simplificação <í99í:75), "hoje os servidores públicos fede­
rais respondem por cerca de 20% da arrecadação do IR na f o n ­
te sobre o trabalho assalariado"..., o que comprova a d i m i ­
nuição do montante da arrecadação a ser partilhada com E s t a ­
dos e Mun ic ípios.
(3) Este novo imposto contribuiria para o aumento da r e g r e s s i v !■ 
dade dos tributos nacionais, pois os combustíveis hoje são 
tributados pelo ICMS, que é não cumulativo.
<4) CF, art . ió7, IV.
(5) CF, art. Í55, § 39.
(6) Deve-se o material disponível à participação do Professor 
Nelson Amâncio Madalena na reunião da Comissão Executiva da 
Reforma Fiscal, realizada em Brasilia-DF, em 89-04-92.
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6. Notas
(7) A pauta da reunião citada na Nota precedente inclui:
”I - A Nova Proposta de Avaliação do IVA: 0 que mudou de Í988 
para cá?
Í. A proposta de implantação do IVA.
2. Breve revisão da experiência da Constituinte.
3. A experiência e os problemas atuais (Agricultura, C o m ­
bustível, Transportes, Telecomunicações ...)
II - Algumas Questões Centrais para a adoção do IVA - Consumo 
í. Abrangência e definição da base de cálculo.
2. Exoneração das exportações.
3. Exoneração dos bens de capital
4. Seletividade das alíquotas
5. Princípio de Cobrança - Origem ou Destino?
(Problema de Controle na Fronteira e de mecanismo de 
Compensação)
6. Concessão de Crédito do Imposto (operações excluídas: 
i n d e x a ç ã o ...)
7. Uniformidade nacional ou autonomia estadual para a fixa­
ção de alíquotas.
8 . Problemas Setoriais específicos: incorporação dos s e r v i ­
ços financeiros...
9. Problemas de Harmonização Fiscal: Atribuições do Senado 
e Papel do Confaz.
Í2Í
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III ■- Estimativa do Impacto da Adoção do IVA
Í. Avaliação qualitativa dos aspectos econômicos e sociais
2. Avaliação do impacto sobre as finanças estaduais
2.Í. Revisão das estimativas feitas à época da C o n s t i ­
tuinte.
2.2. Avaliação da experiência do ICMS
2.3. Análise e proposição de metodologias alternativas
2.4. Identificação e disponibilidade de informaçoes e s ­
tatísticas
2.5. Atualinação de matrin de comércio interregional.
3. A participação dos municípios no IVA: problemas atuais: 
efeitos de ampliação da base e de alterações nos c r i t é ­
rios de rateio.
IV •• A Competência das Desigualdades Regionais no âmbito do IVA
1. Alíquotas interestaduais x compensação federal
2. Fundos compensatórios (Importação)."
(8 ) Veja-se a Nota precedente: na pauta da reunião, supratrans- 
crita, não há quaisquer indagações de fundo jurídico.
(9) A Proposta de Emenda à Constituição n£ í7/9i é de autoria do 
Deputado Flávio Rocha e está subscrita por cento e oitenta e 
um deputados federais, entre os quais nove de Santa C atari­
na .
(10) Na justificação da PEC n9 1.7/91, o Deputado Flávio Rocha 
assim se manifesta:
"Se existe, hoje, um consenso nacional é o da urgência 
da tão propalada reforma tributária. 0 atual "labirinto fiscal", 
dentro do qual a própria Receita Federal está perdida, é c e r t a ­
mente o grande entrave ao nosso desenvolvimento e a uma melhor 
distribuição de renda. 0 Brasil tem um sistema tributário ridi­
culamente complexo, absurdamente caro no tangente ao custeio da 
máquina arrecadadora, enormemente vulnerável à evasão e à c o r ­
rupção e, o que é pior, é injusto e regressivo".
"Segundo estimativas recentes, o custo da máquina a r ­
recadadora, nos três níveis de governo (sic), atinge 3% do PIB 
n a c i o n a l . Muitas empresas chegam a dispender 30% de suas folhas 
de pagamentos para manter escrituração particularizada com o n e ­
rosas equipes de especialistas e tr:i.butaristas, cujos custo, l o ­
gicamente, é repassado para o preço final."...
(11) PEC n9 17/91, p. 4.
(12) A matéria foi publicada na Folha de São Paulo, em 14 de j a ­
neiro de 1990.
(13) 0 candidato à Presidência da República, Armando Corrêa 
(PMB-KG) propôs o imposto único, em substituição a todos os 
d e m a i s .
(14) 0 ideólogo do IUT, Marcos C.C. Albuquerque (1991: Só-57) 
explicita:
"A proposta de implementação do IUT é simples: sobre 
as transações monetárias efetuadas no sistema bancário, incidirá 
uma alíquota de £%, dividida igualmente entre as contas c o r r e n ­
tes credora e devedora. A arrecadação será efetuada e l e t r o n i c a ­
mente. Será automática e imediatamente distribuída às três e s f e ­
ras de governo, de acordo com critérios previamente definidos. 
Todos os atuais impostos serão extintos, mantendo-se apenas os 
que tem c a racterísticas e x t r a f i s c a i s , por serem instrumentos de 
regulação e de política econômica.
Apenas as transações de capital, em que o bem objeto 
do pagamento é o próprio dinheiro, sofrerão tratamento especial. 
Saques e depósitos de numerário do sistema bancário serão sobre- 
taxados com uma alíquota dobrada de 4%, e as transações nos m e r ­
cados financeiros e de capitais sofrerão tributação sobre os 
rendimentos reais"...
(15) Francisco de Souza Brasil (1987:31) dispõe:
"A utopia fiscal seria, quem sabe, um sistema tributá ­
rio que consistisse em um único imposto, e que incidisse sobre o 
patrimônio, ou talvez sobre os rendimentos de capital, em a l í ­
quotas progressivas. Mas, Voltaire já dizia: "Xmpât uni que, im ­
po t inique" . Ele pretendia, com esta sentença, condenar, não sem 
razão, as concepções dos fisiocratas em matéria fiscal: o Mar-
grave de Baden, único príncipe que ousou passar da teoria à p r á ­
tica, arrependeu-se amargamente de haver instituído um imposto 
único, que incidia sobre a propriedade imobiliária."
(16) Günter Schmõlders, <1.968: 31-32), sem a menor dúvida, é a 
fonte dessa citação contida na Nota precedente:
"La t e o r i a  d e  ï  ' im p u e s t o  ú n i c o ' . . .  s e  d i f u n d e  e x t r a o r ­
d i n a r i a m e n t e  p o r  o b r a  d e  Ia F i s i o c r a c i a , d o u t r i n a  que fu n d e  in ~  
s e p a r a ò  le m e n t e  la  t e o r i a  eco n ó m ic a  y  la  H a c ie n d a ,- l o s  f i  s . id c  r a ­
t a s  e s t a n  a n im a d o s  p o r  e l  p r o p ó s i t o  d e  c o n t r i b u i r  con s u s  t e s i s  
c i e n t i f i c a s  a r e s o l v e r  l a s  d i f i c u l d a d e s  i n t e r n a s  d e  F r a n c i a ,  y  
p a r a  e l l o  c o n s id e r a m  ta m b iên  n e c e s a r i a  la  re fo r m a  t r i b u t a r i a  . La 
t e o r i a  d e  la  t r a n s l a c i ó n , s o b r e  la  que c o n s t r u y e n  s u s  p r o j e c t o s  
d e  r e fo r m a  t r i b u t a r i a ,  e s  l ó g i c a  c o n s e c u e n c i a  d e  la  c o n s t r u c c i ó n  
t e ó r i c a  d e  su d o c t r i n a . ûUE'SNAY d i s t i n g u e  en su  T a b lea u  écon om i ­
que t r è s  c l a s e s  s o c i a l e s .- 1 o s  c o l o n o s  ( c l  a s e  p r o d u c t  i v a  ) ,  l o s  
p r o p i e t a r i o s  ( c l a s e  d i s t r i b u t  i v a )  % l o s  i n d u s t r i a  l e s  ( c l a s e  e s -  
t é r i l ) .  S ó l o  la  p r im e r a  t i e n e  v e r d a d e r a  c a p a c i d a d  " p r o d u c t i va", 
p u e s  la  a g r i c u l t u r a  e s  la  ú n ic a  a c t i v i d a d  que r i n d e  ca d a  ano un 
" p r o d u c t o  n e t o " .  E s t e  p r o d u c t o  n e t o  va a p a r a r  a manos d e  l o s  
p r o p i e t a r i o s  d e  l a s  t i e r r a s ,  q u i  e n e s  l o  em plean  en Ia  compra d e  
s u b s i s t e n c i a s  a d e  a r t i c u l o  s  manu f a c t u r a d o s  i p e r o  l e s  queda un 
rem a n e n te  l i b r e ,  m ie n t r a s  que c o l o n o s  3  i n d u s t r i a l e s  no ganan  
ma's que e l  c o s t e  d e  su manu t e n d o n  . L a s  c o n s e c u e n c i a  s  en o rd e n  
d e  la  t r a s l a c i o n  d e l  im p u e s to  son i n m e d i a t a s .- s i  s e  g r a v a  la  a c -  
t  i v i d a d  a g r í c o l a , l o s  p r o p i e t a r i o s  habra'ri d e  con t e n t a r  s e  con un
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producto neta menor. Logicamente, convendría establecer un im­
pa es ta única que gravara ”e 1 prodacta neta en manas de quienes 
la perciben, es decir, de la clase propietaria , can la que 1 le­
gamos a la notable conclusión de que todo el gravamen deberán 
soportalo los propietarios de la t ie rra ".
No pasa mucha ti empa hasta que se demuestra la imposi- 
bilid ad  teórica u práctica dei impuesto única. Can gran ingenio  
describe VOLTA IRE in su sátira dei hombre de los cuarenta tále- 
ros lo absurdo dei impuesto único, a ! contraponer el habitante  
de la ciudad, rico h libre de impuestos, al pobre aldeano que de 
sus cuarenta táleros de renta ha de sacar para pagar sus impues­
tos <j los dei ciudadano rico. La imposibi lidad de reali&ación  
práctica dei impuesto único la demostro el único ensayo hecha en 
sue la alemán: el margrave Cari os-Federico de Baden, partida rio  
de la F is io crac ia , hizo que Schlettwein pusiera en práctica el 
impuesto único en tres aldeas de Baden; pera a las tres arías hu- 
ba que abandonaria, na que se produjo una increxble baja en los 
precios de Ias t ie r r a s ."
Veja-se, sobre o histórico do imposto único, Bernardo 
Ribeiro de Moraes (Í991: 1 Í 7 - 1 2 8 ) .
(17) 0 jornal. Gazeta Mercantil publica, em 80 de novembro e 10 
de dezembro de 1991, artigos de autoria de Carlos Dias e 
Celso Sartori, respectivamente, comentando as palavras de 
Alcides Tápias, presidente da F E B R A B A N .
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a) Dias (Í99i) escreve:
"A criação do imposto (único) dificultaria bastante a 
situação dos bancos, no entendimento do executivo, e não traria 
benefícios significativos quanto ao avanço da questão tributária 
no País.
Segundo Tápias, a criação do imposto (único) levaria à 
seguintes situações:
Hesintermerfiaçao financeira: as pessoas tenderiam a 
não mais fazer operações nos bancos para não ser obrigadas a p a ­
gar o imposto. Isso levaria a sistemas informais de negociação 
na sociedade civil que estariam fora do controle do governo, com 
uma decorrência ainda mais grave: a taxa de juro cobrada pelos 
bancos torna-se irreal devido ao surgimento desse mercado p a r a ­
lelo.
- Aumento do meio c ircu lan te : como os cidadãos n a t u ­
ralmente tenderiam a não realizar operações com os bancos para 
escapar do imposto, a alternativa seria o dinheiro como forma de 
negócio. 0 efeito seria um aumento da base monetária •• papel 
moeda em circulação e depósitos a vista - que teria efeitos d a ­
nosos para a inflação do País.
- Casto bancário e juro maior (s ic t : com o natural e s ­
vaziamento do sistema, o custo bancário tenderia a aumentar d e ­
vido ao menor volume de operações. Além disso, os juros, como 
consequência de uma liquidez mais apertada, também subiriam." 
(grifos apostos).
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b) Sartori (í99í: 10~Í2) acrescenta:
"0 presidente da Febraban, Alcides Tápias, afirma que 
a instituição é contrária à criação desse novo imposto e r e s s a l ­
ta três consequências indesejáveis que sua aprovação pode acar- 
ret a r :
emissão intensa de moeda, já que para esse imposto 
ser sonegado bastaria que as transações -Passem efetuadas em d i ­
nheiro ;
a desintermediação financeira, que surgiria com a 
criação de um mercado paralelo de operações, afetando, i n c l u s i ­
ve, a transparência com que as taxas de juro são compostas 
atualmente;
e a preferência que os agentes econômicos poderiam 
dar às transações efetuadas com lastro no dólar e no ouro."
Veja-se a explicação doutrinária da Nota precedente.
íiS) a) Clóvis PanHarini, assessor de Política Tributária da S e ­
cretaria da Fanenda do Estado de São Paulo, escreve no j o r ­
nal Folha de São Paulo de 10.02.90:
... "Tentei imaginar qual seria o fato gerador de tão 
exótico imposto, apregoado como a panaceia para todos os males 
do país; qual seria sua alíquota; como seria rateado o produto 
de sua arrecadação entre as três esferas de governo e, mais i m ­
portante, como seriam repartidos os quinhões estadual e m u n i c i ­
pal entre os seus partícipes. Afinal, seria ingênuo imaginar que
a receita viesse a ser rateada na proporção da arrecadação v e r i ­
ficada em cada território, pois os Estados da região Sudeste a b ­
sorveriam a quase totalidade dos recursos e os demais Estados 
quebrariam. Definir o critério de rateio desse tributo signifi­
caria, portanto, definir o tamanho do orçamento de cada Estado e 
de cada município e, por via de consequência, o volume de servi­
ço e obras públicas a que cada coletividade teria direito em c a ­
da período orçamentário. Governar seria, então, meramente p r i o ­
rizar as aplicações desses recursos, previamente definidos exo 
genairient e .
Quem definiria tal critério? Seria o Congresso N a c i o ­
nal? Aqueles que acompanharam a elaboração do sistema tributário 
na Assembléia Nacional Constituinte puderam assistir de perto o 
milagre operado pelo conflito distributivo regional. Puderam 
ver, estupefatos, marcharem, lado a lado, radicais de esquerda e 
representantes da mais conservadora oligarquia, na justa defesa 
de fatia tributária mais relevante para os Estados menos d e s e n ­
volvidos. "Duzentos e noventa e dois votos e uma só vontade", 
diziam os cartazes que faziam pano de fundo nas paredes do Con­
gresso Nacional, lembrando que as regiões Norte, Nordeste e Cen • 
tro-Oeste, unidas, detêm maioria absoluta no Congresso Nacional, 
fazendo velada ameaça a uma ruptura nas relações Norte-Sul."
"Entretanto, o assunto novamente volta à discussão e 
assusto-me agora com a envergadura intelectual e seriedade de 
seu novo defensor. Assusto-me ainda mais porque instituições e 
tributaristas acima de qualquer suspeita saem em defesa incondi--
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cional desse modelo que, só pelo conflito distributivo regional 
acima apontado, liquidaria com o sistema federativo, colocaria 
em risco as instituições democráticas e, provavelmente, c o n d u z i ­
ria o país a um conflito regional de proporções inimaginá­
veis.". . .
b) Fernando Rezende, professor da Fundação Getúlio Vargas do Rio
de Janeiro, também escreve no jornal Folha de São Paulo, de
i e . ® S . 9 0 :
..."h primeira vista parece uma solução genial. Apenas 
um quinto da arrecadação prevista seria proveniente do setor 
produtivo. As transações de caráter especulativo no sistema f i ­
nanceiro arcariam com o ônus mais elevado: quatro quintos da ar- 
recadação. Uma reflexão mais cuidadosa, no entanto, põe a nu a 
fragilidade da proposta. 0 sistema tributário giraria em torno 
da especulação financeira que por sua vez é sustentada pelo p r ó ­
prio Estado, á o cachorro ou melhor, o leão ~ mordendo o p r ó ­
prio rabo. A tese do imposto único, tal como proposta, só s o b r e ­
vive nas trevas do avernight. Exposta à luz do dia, ela perde 
toda a aparência de vitalidade e consistência.
A afirmação de que o imposto único aplicado a t r a nsa­
ções com mercadorias e serviços garante progressividade ao sis­
tema tributário também é facilmente contestada. Esse imposto tem 
as mesmas características do Finsocial (um imposto em cascata, 
com alíquota uniforme aplicada ao faturamento das empresas) que 
é unanimemente apontado pelos especialistas como o mais perverso
dentre os impostos que compõem o sistema tributário brasileiro. 
0 argumento defendido baseia-se na suposição de que os produtos 
supérfluos envolvem um maior número de transações que os e s s e n ­
ciais e suportarão, portanto, uma carga tributária mais elevada. 
Mesmo que isso fosse verdadeiro, as diferenças de carga t r i b u t á ­
ria seriam insignificantes dado o baixo valor da alíquota e, 
portanto, incapazes de dar conta das enormes diferenças na d i s ­
tribuição da renda nacional (caso as diferenças de carga t r i b u ­
tária o justificassem, a integração vertical da produção de bens 
supérfluos se encarregaria de eliminar as alegadas c a r a c t e r í s t i ­
cas de progressividade do imposto).
Outros fatores ainda concorreriam para agravar a in.
justiça. 0 autor argumenta que a sonegação só seria possível 
quando as transações fossem efetuadas em moeda (ou por escambo) 
passando ao largo da compensação bancária. Como o acesso à conta 
bancária e ao cheque pressupõe o preenchimento de alguns r e q u i ­
sitos (estabilidade no emprego e nível de renda, por exemplo) 
boa parte da população brasileira -- os 30% mais pobres já es ­
tariam previamente condenados ao sacrifício. Eles teriam que a r ­
car com uma alíquota duas vezes mais elevada, que corresponde ao 
desincentivo criado para desestimular as transações em dinheiro. 
Mesmo os trabalhadores mais felizardos - aqueles aquinhoados com 
uma conta bancária dificilmente escapariam ao pagamento da 
alíquota duplicada, é Fácil imaginar que as regras propostas e s ­
timulem o comércio a rejeitar cheques nas vendas ao consumidor, 
principalmente quando se tratar de mercadorias de primeira ne­
cessidade e cle menor valor. Isto porque o vendedor não sofreria
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o desconto de 1% na compensação bancária enquanto o comprador 
teria que pagar duas vezes mais a cada saque que efetuasse na 
sua conta para comprar as mercadorias que necessita. 0 lucro do 
comerciante seria totalmente isento do imposto que seria i n t e i ­
ramente repassado para o consumidor.
Nas transações entre empresas, o sistema do imposto 
único estimularia o sub fat. urament e generalizado e desest imul ar ia 
a intermediação financeira. Não havendo registros contábeis 
( a w i  se considera que Resende quis d izer  registras -fiscais, 
pois as leis  comerciais abrigam os registras contábeis) nem a 
necessidade de comprovar a origem do rendimento para explicar o 
acréscimo patrimonial, a intermediação financeira doméstica F i ­
caria ameaçada pelas vantagens não-t.ributárias concedidas à 
transformação dos excedentes financeiros em dólar, ouro ou d e p ó ­
sitos bancários no exterior. Não só a sonegação pode atingir n í ­
veis mais elevados, como também os riscos envolvidos são muito 
maiores do que os que se relacionam diretamente com o não-paga • 
mento das obrigações tributárias. Desde os primórdios da h u m a n i ­
dade, os governantes estão à busca de um imposto que torne i m ­
praticável a sonegação. Assim como o m o t o - p e r p é t u o , ele p r o v a ­
velmente nunca será inventado..." (Grifos e comentários a p o s ­
tos) .
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(19) Aliomar Baleeiro (Í978: 550-55Í), comentando o a r t . Í97 do 
C T N , diz:
"0 parágrafo único do art . .1.97 naturalmente está e n d e ­
reçado à proteção do segredo profissional em relação às " q u a i s ­
quer entidades ou pessoas" de todas as atividades e profissões, 
a que se refere o inciso VII desse mesmo dispositivo. Não se 
conceberia que o advogado e o padre, por e x . , fossem compelidos 
a devassar confidências recebidas em função de sua atividade, 
quando outras leis os garantem em função de sua atividade, c o n ­
tra delações a que os obrigaram, e até os punem se as fizerem 
( C ó d . P e n a l , a r t . 154).
Não é, porém, o caso dos banqueiros, p. e x ., que não 
estão adstritos às mesmas regras éticas e jurídicas de sigilo. 
Em princípio só devem aceitar e ser procurados para negócios l í ­
citos e c o n f e s s á v e i s . .."
A dúvida que subsiste, neste caso, advém das d i s p o s i ­
ções do art. 52, XII, da CF:
"XII ~ é inviolável o sigilo da correspondência e das 
comunicações telegráficas, de dados e das comunicações t e l e f ô n i ­
cas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e 
na forma que a lei estabelecer para fins de investigação c r i m i ­
nal ou instrução processual penal";... <Grifos apostos)
(80) Este comentário consta do último parágrafo da exposição de 
Albuquerque <1991: 19), textualmente:
"0 IUT ainda poderia ter importantes efeitos p o s i t i ­
vos. Evita a corrosão inflacionária dos tributos; auxiliaria ao 
plano de estabilização através da fa c :i. 1 itação do ajuste fiscal;
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e poderia ser importante coadjuvante no Fortalecimento do s i s t e ­
ma bancário nacional, que passaria a ser remunerado pelos s e r v i ­
ços prestados ao público, e principalmente ao governo."
(21) A ressalva consta do parecer da Assessor ia Legislativa da 
Câmara dos Deputados, examinando a citada PEC n9 17/1991; 
1iteralraente.-
"Inexplicavelmente, a F:'EC n2 17, de 1991, náo prevê 
qualquer alteração no sistema atual de consecução de recursos 
para a seguridade social. Continuariam vigorando, portanto, t o ­
das as contribuições cuja receita tem hoje aquela destinação: do 
empregado, do empregador sobre a folha de salários, PIS/PA8EP, 
Financiamento da Seguridade Social (ex-Finsoc. i a l ), F u n r u r a l , Sa- 
lário-Educação e outras."
(£2) A exceção, neste caso, fica por conta da proposição de 
emenda constitucional que visa introduzir o chamado imposto 
único: embora a PEC ri2 Í7, de 1.99.1., coloque esse tributo na 
competência privativa exclusiva da União, não se tem como 
medir a sua arrecadação, com a condição agravada, nesse c a ­
so, porque será a rede bancária o órgão arrecadador, o que 
sem dúvida trará distorções no âmbito da relação p ú b l i ­
co/privado .
(23) Miguel Reale Júnior (1.992: 100 e 101.--1.02) discorre, ao ana ­
lisar o "backgraund" do Congresso Constituinte de 1987 
1988:
a ob;
"Hão andou distante o espírito de secessão. 0 f e dera­
lismo cooperativo cedeu passo ao federalismo conflitivo. Se a 
Federação é a "unidade na desigualdade", no entanto, a h e t e r o g e ­
neidade acentuada dificulta esta unidade.
Heterogêneo é o Brasil, no plano econômico-social e 
político. 0 mandonismo local, as estruturas arcaicas das o li gar­
quias tradicionais, cuja dominação torna obrigatória a lealdade, 
caracterizam regiões do Nordeste.
No plano social, basta lembrar que em um município do 
Estado de Alagoas a mortalidade infantil alcança índice dos 
maiores do mundo: Í20 por í .000 crianças menores de um ano.
Se a estabilidade política reside em boa parte na 
existência de partidos políticos consistentes programat. icamente, 
centros catalisadores das vontades políticas, em torno de d i r e ­
trizes assumidas com lealdade, o federalismo ocasiona, não só no 
Brasil, a fragilidade partidária. No nosso País, a acentuada d e ­
sigualdade torna mais patente a inviabilidade de forjar leaIda­
des, diante das questões regionais.
Na Assembléia Nacional Constituinte houve a prova c a ­
bal desse fenômenos. Acima dos partidos e das ideologias formou- 
se o grupo do " N o r t e ~ Nordeste, C e n t r o - Ü e s t e”, que tinha por slo­
gan , estampado em oal-door e cartazes colados nas paredes do 
Congresso, o seguinte: "898 votos e uma só vontade."
"0 Brasil c 1 ientelístico, de cidadania fragmentada, 
prevalece na Câmara dos Deputados, graças ao denominado pacote 
de abril. Em abril de Í977 , visando garantir a maioria no C o l é ­
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gio Eleitoral, que elegeria Figueiredo Presidente da República, 
o Presidente Geisel impôs, por ato de força, a mudança na compo­
sição da Câmara dos Deputados, cujas bancadas seriam relativas 
não ao eleitorado de cada Estado, mas à população.
A disputa travou-se no plenário, sendo apenas possível 
pequena alteração, pois perdurou o critério segundo a população 
e o número mínimo de 8, mas elevando-se o número máximo para 70.
Em disposição transitória estabeleceu-se que < a r t . 42, 
§ 89) fica assegurada a irredut ibi1 idade da atual representação 
dos Estados na Câmara dos Deputados, o que consolida a atual r e ­
presentação para essa legislatura, mas permite que se façam os 
ajustes necessários para a próxima eleição.
As bancadas do Norte-Nordeste pretendiam que essa ir™ 
redutibilidade constasse do texto permanente da Constituição, 
porém, prevaleceu a orientação de sua transferência para as dis- 
posiçoes transitórias, viabilizando os ajustes pertinentes, a 
fim de adequar a representação à efetiva população de cada E s t a ­
do no ano anterior às eleições."
(84) São vinte e sete Estados ao todo, vinte localizados nas r e ­
giões Norte, Nordeste e C e n t r o - O e s t e , que somam 74% da re­
presentação do Senado, ficando as regiões Sudeste e Sul 
apenas com 86% dessa representação.
(85) a) Dalmo de Abreu Dallari (í?98), em artigo no jornal Folha 
de São Paulo, argumenta:
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..."Conforme Foi noticiado pela Falha (80/04/98), o 
Palácio do Planalto vai deflagrar uma campanha de esclarecimento 
sobre o parlamentarismo, tendo sido já elaborado o rascunho de 
uma cartilha, que será a primeira peça da campanha. Na mesma 
edição do jornal foi transcrito o rascunho, e quem o ler com 
atenção verá que se trata de uma bomba de alto poder de d e s t r u i ­
ção, que poderá acabar com a Constituição dissentida e aprovada 
recentemente pela Assembléia Nacional Constituinte.
Além de tentar esconder os verdadeiros objetivos da 
campanha preparada pelo governo federal, a cartilha contém in-- 
formações erradas, através das quais se percebe o objetivo real, 
que é dar ao Presidente Collor a Constituição que ele deseja. 
Basta a leitura do seguinte trecho:
"Terminado o plebiscito (sobre o p a r l a m e n t a ­
rismo) o que acontece? Apurados os votos, o 
Congresso Nacional transforma-se em A s s e m ­
bléia Constituinte, com os mesmos poderes 
da Constituinte de 1988."
Essas poucas linhas transmitem informações a b s o l u t a ­
mente erradas e denunciam claramente o propósito de atirar no 
lixo a Constituição de 1988, substituindo-a por outra feita por 
pessoas que não receberam do povo o poder de fazer uma nova 
Constituição. A primeira informação errada está na afirmação de 
que, realizado o plebiscito e conhecido o seu resultado, o C o n ­
gresso transforma-se em Assembléia Nacional Constituinte. Não 
existe base constitucional para essa transformação e não há 
qualquer fundamento, nem na lei nem no bom senso, para se a f i r ­
mar que uma consulta sobre forma de governo revoga a C o n s t i t u i ­
ção vigente e transforma parlamentares em constituintes.
0 Congresso Nacional, por disposição constitucional 
expressa, só tem poder para emendar a Constituição, o que é c o n ­
sagrado em direito constitucional como "poder constituinte d e r i ­
vado". Esse poder é limitado pelas normas da atual Constituição, 
não podendo ser ignorado o artigo 6®, parágrafo 4S, que assim 
d i s p õ e :
"Não será objeto de deliberação a proposta 
de emenda tendente a abolir: 
í. a Forma federativa de Estado;
£. o voto direto, secreto, universal e p e ­
riódico;
3. a separação de Poderes;
4. os direitos e garantias individuais."
Em nenhum momento os membros do Congresso Nacional p o ­
derão decidir sobre propostas de emenda constitucional que con­
trariem essas limitações expressas."
b) Fábio Konder Comparato (Í998), também em artigo na Folha de 
São Paulo, destaca:
“Foi só recentemente que a teoria jurídica reconheceu 
que o Poder Legislativo pode violar a Constituição, não apenas 
votando as leis inconstitucionais, mas também de modo omissivo, 
deixando de votar as leis por ela exigidas."
(£6 ) Antes desse prazo, a proposta de emenda à Constituição “s e ­
rá discutida e votada em cada casa do Congresso Nacional, 
em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em a m ­
bos, três quintos dos votos dos respectivos membros", c o n ­
forme o § 29, do a r t . 60, da CF de 1988.
A maior ia absoluta é o "quorum" previsto no art. 39 do 
ADCT, que também marca o prazo da revisão constitucional: 
"após cinco anos, contados da promulgação da Constituição."
(27) A informação é de l-lelge D. Pantzier (1980), op . cit . p. 
65, onde relata que a Comissão N e u m a r k , constituída em 
5 - 0 4 -60, levou quatro anos, dois meses e cinco d:i.as para 
divulgar a primeira diretriz tributária aplicável à CEE.
(58) 0 sistema tributário nacional entrou em vigor após cinco 
meses, contados da data da promulgação da Constituição de 
1988 (ADCT, art. 34, "ca p u t ").
(59) Regis Bonelli e Guilherme Luiz Sedlacek, economistas do 
IPEA/INPES, " i n " "A Evolução da Distribuição de Renda entre 
í983 e 1988" (1991: 47-67), concluem-.
"Quando analisadas a partir das informações censitá­
rias sobre os rendimentos da População Economicamente Ativa 
(PEA), as décadas de 60 e 70 caracterizaram-se por uma contínua 
deterioração na distribuição de renda. 0 índice de concentração 
de Gini para os indivíduos com rendimento passa de 0,497 em 1960
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para 0,565 em 1970 e para 0,590 em 1980.
A evidência mais completa das modificações observadas 
na distribuição de rendimentos no -Final da década de 70 e início 
da de 80 é dada pela comparação dos resultados das PNADS (P e s ­
quisas Nacionais por Amostra de Domicílios) de 1976, 1979 e 
1981: o índice de Gini diminui de 0,589 em 1976 para 0,574 em 
1979 e, finalmente, 0,562 em 1981. Essa tendência de queda do 
índice de Gini parecia marcar uma descontinuidade no processo de 
piora nos índices de concentração previamente observados. Porém, 
como vimos aqui, a evidência dos anos 80 não nos permite chegar 
a uma conclusão tão claramente otimista.
0 índice de Gini apresenta, no início da década de 80, 
uma tendência levemente crescente, indicando um aumento no grau 
de desigualdade na recessão"... (p.57)
Mais adiante, no "Post-scriptum" (p.65-66), os Autores
dest a c a m :
"Nosso artigo já estava pronto, em fase de impressão, 
quando vieram a público os resultados da PNAD referentes a 1989. 
Apesar do pouco tempo disponível para análises mais a p r o f u n d a ­
das, optamos por apresentar um complemento ao artigo com a f i n a ­
lidade principal de colocar algumas tabulações referentes à d i s ­
tribuição de renda à disposição do leitor interessado. A d i c i o ­
nalmente, e dada a natureza e importância dos resultados, apre­
sentaremos um par de comentários em complemento à análise do 
texto.
í>. primeira vista, o que mais chama atenção na tabela a 
seguir, é a forte elevação no coeficiente de Gini em 1989. Após
alcançar 0,61.8 em 1.988, esse índice chega a inéditos 0,635 em 
Í989, computados na estimativa os indivíduos na PEA com r e n d i ­
mento não-nulo. 0 aumento relativo e absoluto no Gini em 1989 é, 
inclusive, superior ao de 1.988 em relação a 1.987.
Uma segunda conclusão surpreendente é que todos os de- 
cis, à exceção do superior, perderam participação na renda t o ­
tal, sendo que os dois inferiores praticamente mantiveram sua 
parcela relativa no todo. Um exame mais detalhado, no entanto, 
revela que apenas o percentil superior beneficiou-se. De fato o 
ganho de renda do decil superior foi de 8,7í% da renda total, 
mas o do i% superior chegou a + 8,91%. Em outras palavras, os 9% 
seguintes ao percentil superior da distribuição de renda mal 
conseguiram manter participação no total, de 35,6% em 1988 para 
35,4% em Í989.
Uma conclusão a extrair desses comentários é a de que, 
como apontado ao final do texto do artigo, apesar das dificulda­
des econômicas e aceleração inflacionária do final dos anos 80, 
os estratos mais ricos da pirâmide distributiva conseguiram se 
proteger melhor do que os demais.
Eimbora essencialmente correta, essa conclusão não leva 
em devida conta um interessantíssimo aspecto da comparação dos 
resultados de 1.988 e 1.989: o fato de que a renda média real a u ­
ferida em salários mínimos de .1.984 (corrigidos pelo INPC do IB­
GE) aumentou cerca de 85%! Este ganho só é inferior ao de 1.986, 
quando atingiu-se quase 39%. Como seria de se esperar - dado o 
aumento no coeficiente de Gini em 1.989 - os ganhos de renda real 
não foram uniformes para toda a distribuição. Eles passam de ta™
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xas da ordem de 27% nos do:i.s decis inferiores para cerca de 10% 
no quarto decil. A partir daí os ganhos médios reais aumentam 
monotonicamente à medida que passamos para os decis superiores, 
chegando a 38% para o mais elevado. No percentil superior o 
crescimento do rendimento médio real alcançou 51% em um único 
ano, ganho este superior ao do ano do Plano Cruzado.
Sem pretender entrar em uma análise mais profunda, é 
possível especular quanto ao efeito da aceleração inflacionária 
observada no segundo semestre de 1989 sobre esses resultados 
(comparativamente à do final de 1988). Como a inflação em s e t e m ­
bro de 1989 foi maior do que a de setembro de 1988, essa acele 
ração teria, tudo o mais constante, o efeito de diminuir a renda 
real entre os dois anos -• e não o de aumentar.
Segue-se que forças econômicas mais poderosas estive 
ram em ação para justificar os resultados alcançados. O b v i a m e n ­
te, uma vez que o INPC é centrado no meio do mês, ao passo que 
uma boa parte dos rendimentos é auferida no final ou começo do 
mês seguinte, torna-se difícil fazer comparaçoes de bem-estar a 
partir dos resultados apresentados. Sem embargo, o mínimo que se 
pode dizer é que a concentração da renda alcançou ao fim dos 
anos 80 níveis sem precedentes no Brasil, conclusão a que se 
chega a partir do exame de bases de dados estritamente c o m p a r á ­
veis . “
(30) a) Eduardo Lacher <1991: 97-98) comenta:
"Ao analisarmos o atual sistema tributário brasileiro, 
podemos observar três problemas de fundamental importância na 
sua estrutura, quais sejam: a baixa carga tributária, a má d i v i ­
são entre os tipos de impostos e a regressividade do sistema.
Podemos avaliar a evolução da carga tributária b r a s i ­
leira de duas formas: a primeira, através da relação comparativa 
entre as cargas tributárias de diversos países; a segunda, a t r a ­
vés da análise evolutiva da carga tributária brasileira ao longo 
do tempo.
Comparativamente, verificamos que a carga tributária 
bruta brasileira é relativamente baixa, pois, enquanto alcançou 
23,3% do PItf no ano de 1987, a carga tributária bruta italiana 
atingiu 38,8% do seu PIB; a alemã, 39,4%; a francesa, 4 2 , í% e a 
sueca 49,8% durante o mesmo ano de análise. (Gov. F:i.n . Stat. 
Yearboak 1989 <i989). R e l a t . Desenv. M u n d . 1990 (1990)."
Fm t ermos e v o 1u t i v o s , a carga t ribut ár ia b r a s i 1e i r a , 
bruta e líquida, decresceu, pois em 1970 era de "26,97% do PIB" 
< P .  98).
A p. 99, o Autor continua:
"Outro sério problema do sistema tributário nacional 
diz respeito a sua regressividade. 0 que ocorre é que, num s i s ­
tema tributário regressivo, quem possui maior capacidade contri • 
butiva menos contribui efetivamente para o fisco, e quem possui 
menor capacidade contributiva mais contribui. Dessa forma, temos 
um contrasenso sob o que se denomina de justiça social" e j u s t i ­
ça fiscal, acrescenta-se.
Para esse Autor, "Temos que, enquanto um indivíduo que 
percebia um salário mínimo contribuía com 33,5% da sua renda pa­
ra os cofres públicos, outro indivíduo que percebia mais de 100 
salários mínimos contribuía com apenas 15%" (era 1975).
b) Alfredo Heneghetti Netto e Isabel Noêmia Junges 
Rückert (1991: Í18) apresentam a pressão fiscal no Brasil, m e d i ­
da pelo índice de Frank (1969), como a maior, de ordem de 
í0,09%, entre EUA, Suécia, Alemanha, França, Canadá, Holanda, 
Bélgica, Itália, Reino Unido e Espanha, que detêm indivi d u a l m e n ­
te o mesmo índice entre 3,80 (Suécia - o mais alto) e 1 , 6 8 (EUA
- o mais b a i x o ) .
(31) A questão dos gastos públicos, no Brasil, é outra matéria 
merecedora de análise mais acurada. Todos os dias verifica- 
se desvio e abuso de poder nos atos da administração p ú b l i ­
ca, que representam desperdício de recursos e omissão de 
responsab i 1 i d a d e s .
ri. 4 4
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CAPÍTULO IV
SIMETRIA TRIBUTARIA NA FEDERAÇSO
í. Introdução
Cuida-se, neste capítulo, de enfocar o tema-título 
deste trabalho.
Como se i n for ma no seu i n í cio, d i sc: ut e •se a s i met: r ia 
ou justa proporção sob o antagonismo da relação j ur í d ic:o-t r ibu- 
tária sujeito ativo/sujeito passivo, representada por dois a s ­
pectos antitéticos: a justa proporção em relação à competência 
privativa triádica, isto é, às competências privativas da União, 
dos Estados e dos Municípios e a justa proporção da imposição 
face ao princípio da capacidade contributiva dos cidadãos.
No primeiro aspecto apontado, a justa proporção na r e ­
partição das competências tributárias privativas compreende t a n ­
to a preservação, quanto a efetiva realização cia forma federada 
do Estado brasileiro, da qual resulta a autonomia consagrada no 
texto da Constituição de .1.988.
No tocante à justa proporção da imposição face ao 
princípio da capacidade contributiva dos cidadãos, é inevitável 
que se aponte a necessidade da eficácia dos chamados princípios 
gerais de direito tributário, também constantes da Carta Consti-
15®
t u c i o n a l .
A esse respeito, a descrição contida nos capítulos a n ­
teriores permite a percepção de que, mais do que se afirmar a 
representatividade do princípio da capacidade contributiva da 
sociedade brasileira, é preciso implementá-lo: a simples l e g a l i ­
dade não implica legitimidade nem eficácia.
Por sua ven, as proposições de reforma tributária, 
contidas no capítulo anterior, também permitem demonstrar a f a l ­
ta de preocupação não só com a preservação da Federação, quanto, 
e especialmente, com a ausência integral de respeito aos mais 
elementares princípios de justiça fiscal.
2. A preservação da Federação
A forma federada do Estado brasileiro somente poderá 
ser abolida quando da convocação de Assembléia Nacional C ons ti­
tuinte: ao poder constituinte derivado não é concedida qualquer 
possibilidade de aprovação de emenda constitucional que disponha 
em contrário à Federação.***
Isto significa que a revisão constitucional prevista 
para 1 9 9 3*^) ~ que será executada pelo atual Congresso Nacional, 
revestindo~se de poder constituinte derivado*^) ~t n ão poderá 
alterar nem a -Forma do Estado brasileiro nem poderá, na revisão 
constitucional propriamente dita ou na votação ou apreciação de 
qualquer emenda, aceitar qualquer alteração que implique c e r c e a ­
mento da autonomia política e adminst r at :i. va dos entes políticos
nacionais. SILVA (1991-.59) é enfático ao afirmar, a esse respei­
to, que ”a vedação atinge a pretensão de modificar qualquer ele­
mento conceituai da F e d e r a ç ã o " ...*4*
Logo, com referência à discriminação constitucional 
das competências tributárias privativas dos entes políticos na­
cionais, ou são concedidas maiores participações cumulativas à 
União, aos Estados e aos Municípios ou fica mantido o sistema 
tributário nacional tal como está previsto na Constituição de 
1988.
A primeira hipótese formulada, ou seja, o aumento das 
participaçoes cumulativas da União, dos Estados e dos M unicí­
pios, mantidos os atuais critérios de partilha das receitas tri­
butárias dos dois primeiros entes políticos citados, configura- 
se bastante difícil, em razão do conteúdo das discussões das 
proposições referidas no capítulo III e, também, em razão do a u ­
mento indiscriminado, ou seja, da criação de outros impostos sem 
quaisquer tentativas de simplificação, ou mesmo de atenuação, do 
exercício das competências tributárias dos impostos atuais. 
(5)
Como está descrito no capítulo II, a atual forma de 
exercício das competências tributárias demonstra a tendência da 
manutenção da ordem constitucional vigente anteriormente à p r o ­
mulgação da Constituição Federal de 1988.
Esta afirmação tem maior sentido quando se reporta à 
forma do desempenho tributário da União e, também, ao fato de 
manterem os Estados todo aparato decorrente da lei complementar 
n2 84/75. (6 )
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Pois o sistema tributário nacional previsto na C o n s t i ­
tuição de 1988, embora contendo os mecanismos centralizadores 
citados: a matéria remetida à órbita da lei complementar, r e l a ­
tiva aos impostos estaduais e municipais, que não se constitui 
em normas gerais e a atribuição ao Senado Federal para a fixação 
das alíquotas de alguns desses impostos, propicia, como d e m o n s ­
trado nos Anexos I a III do capítulo II, maior aporte de receita 
derivada a Estados e Municípios.
Estaria, no entanto, prejudicada a autonomia isônoma 
da União, por isso?
Pensa-se que não: há enorme falta de transparência 
quanto aos dados relativos ao montante da arrecadação dos t r i b u ­
tos federais, especialmente das contribuições sociais, que não 
se incluem na repartição de receitas da União com os Estados e 
Municípios. (7)
Há, ainda, outros aspectos que devem merecer d i s c u s ­
são: í> o texto extremamente prolixo, quase regulamentar, do p a ­
rágrafo segundo do artigo Í55 da Constituição de Í988, que d i s ­
põe sobre o ICMS, decorreu do imenso '‘ lobby" perpetrado pelos 
representantes dos Estados junto ao Congresso Constituinte <8 >; 
2) o interesse da União, em manter o "status qua" tributário a n ­
terior impediu, e continua impedindo, a realização da legislação 
i n f r a c o n s tituciona l, não somente tributária, quanto geral, como 
se a Constituição de 5.988 devesse durar somente até o prazo mar­
cado para sua revisão, pelo poder constituinte derivado do atual 
Congresso Nacional. (9>
Com re-Ferine ia ao primeiro aspecto supracitado, nota- 
se que a matéria que ai Foi remetida ao âmbito da lei c o m p l e m e n ­
tar contou com a aprovação dos representantes dos Estados, d e ­
monstrando, por isso, pouca importância à sua autonomia. (1.0 )
No tocante ao segundo aspecto, dois Fatos concretos 
permitem a constatação de que as açoes dos representantes dos 
Estados alicerçaram a manutenção da ordem constitucional a n t e ­
rior: a função atribuída ao CONFAZ para elaborar a lei c o m p l e ­
mentar provisória do ICMS, substituindo, portanto, o Congresso 
Nacional e a manutenção, antes do início da vigência do sistema 
tributário nacional previsto na Constituição de Í988, da longa 
lista de benefícios fiscais do novo imposto de competência e s t a ­
dual . < i 1 )
A Constituição de .1.988, no entanto, determina à lei 
complementar, entre outros, "regular a forma c:omo, mediante d e ­
liberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incenti­
vos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados." (1.2 )
Isto, por si só, não significa que o órgão colegiada 
criado com a lei complementar n2 84/75 deva permanecer. (í3)
Por outro lado, é -Forçoso notar-se que o CONFAZ i n t e ­
gra a estrutura administrativa do poder executivo da União, v i s ­
to que subsistiu à reestruturação acontecida em março de 
1990. (1.4)
No tocante ao exercício da competência tributária dos 
Municípios, t:ais problemas inexistem, pois, embora remetidas à 
atribuição da lei complementar a fixação das alíquotas máximas 
do ISS e do I W C  e a exclusão da incidência do ISS para as ex-
portaçoes de serviços, como se afirma anteriormente até hoje não 
fez falta a lei complementar: a sua inexistência não impede o 
mencionado exercício.
Dessa forma, constituindo a competência tributária 
privativa dos entes políticos nacionais um dos principais meios 
de lhes garantir autonomia política e administrativa e, p r i n c i ­
palmente, considerando-se que o referido parágrafo quarto do a r ­
tigo 60 da Constituição de 1.988 retira do poder constituinte d e ­
rivado a adoção de alterações constitucionais que impliquem 
atentado à forma federada do Estado nacional, não há como p r e ­
tender-se compatibilizar com tais disposições proposições de 
emendas que restrinjam a competência tributária de Estados e Mu- 
n ic í p :i.os .
Nessa ótica, a justa proporção na discriminação c o n s ­
titucional das competências tributárias deve ater-se à d e s c e n ­
tralização consagrada no texto da Constituição de 1.988, com a l ­
terações em relação aos aspectos cerceadores das competências 
tributárias de Estados e Municípios, ou seja, deixar à lei c o m ­
plementar a função exclusiva de dispor sobre normas gerais e i m ­
pedir que a atribuição de alíquotas fique o cargo do Senado F e ­
deral : se a uniformidade é fator de integração econômica n a c i o ­
nal , que os limites máximos das alíquotas sejam objeto do p r ó ­
prio texto constitucional ou da lei complementar de normas g e ­
rais, que evidentemente disporia de idêntica forma em relação às 
competências tributárias das três pessoas jurídicas de direito 
público, isto é, fixaria as alíquotas máximas dos impostos da 
União, dos Estados e dos Municípios.
3. Legalidade e legitimidade tributárias
A imposição tributária está, no Brasil, -Fundada no 
princípio da legalidade: só pode existir tributo com sua r e s p e c ­
tiva instituição através de lei. (15)
0 professor EROS GRAU (1990: 13-38), abordando o tema 
"0 Direito e os Direitos", nota que é característica da América 
Latina a excepcional importância que o princípio da legalidade 
assume aqui, embora exista "Direito legítimo e Direito ilegíti­
mo ." (16)
Este assunto - a legitimidade do direito ~, especial­
mente, a legitimidade do direito tributário brasileiro, deve m e ­
recer ampla abordagem sob a ótica da Teoria Geral do Direito ou 
da Filosofia do Direito. Mas, neste trabalho, não é o que se 
propõe, embora não se possa dispensar sua perspectiva, visto que 
se aborda a simetria ou justa proporção.
Com tais ressalvas, sintetiza-se que o princípio da 
legalidade é o próprio apanágio do direito tributário b r a silei­
ro, aqui considerado o direito positivo ou positivado, cuja f o n ­
te essencial é a lei: há pouca controvérsia nesta questão.
A legitimidade, no entanto, contribui para conturbar a 
análise: há legitimidade no direito tributário brasileiro? Ou 
melhor, no que consiste um direito tributário legítimo? Como s e ­
ria demonstrada a legitimidade do direito tributário ou da impo­
sição?
A palavra legitimidade significa habilitação para o 
exercício de certos atos ou gozo de certos direitos, uma vez
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preenchidos os requisitos legais, segundo FERREIRA (1986:1017).
Nessas condições, isto é, de acordo com essa d e f i n i ­
ção, o direito tributário brasileiro é legítimo, porque está e x ­
presso na lei.
Mas MOREIRA NETO < i989:2--6), d iscorrendo sobre 1e g a 1i• 
dade e legitimidade, estende a ambas as categorias pressupostos 
éticos distintos, correspondentes ao exercício do poder na s o ­
ciedade. (17)
Dessa -forma, a significativa concentração de renda na 
sociedade brasileira, acelerada no último decênio, como se d e ­
monstra no capítulo III, aliada ao caráter regressivo do sistema 
tributário nacional, atestam sua falta de legitimidade. (18).
Por outro lado, o princípio da capacidade contrxbutiva 
é princípio constitucional, embora adote o nome de princípio da 
capacidade econômica. <Í9)
Ora, a r e g r e s s i v i d a d e , isto é, a repercussão do ônus 
tributário em outras pessoas que não aquelas dotadas de c a p a c i ­
dade econômica, constitui-se, de início, no descumprimento do 
mencionado princípio constitucional, gerando antinomia porque, 
como observa PEREIRA (1989: 805), o princípio da capacidade e c o ­
nômica funda-se no princípio da igualdade-, é o "seu instrumento 
operativo mais específico", através do qual se possibilita a 
distribuição de renda. (20)
Assim, para que exista simetria na tributação, n e c e s ­
sária se faz a eficácia do referido princípio da capacidade con- 
tributiva, diminuindo-se o critério de regressividade dos i m p o s ­
tos nacionais. Para tanto, não é preciso alterar a Constituição
de 1988: basta adotar medidas legais e de administração t r i b u t á ­
ria que impliquem otimização na arrecadação. (21)
Pois as três proposições de reforma anteriormente d i s ­
cutidas deixam antever o contrário da atenuação do caráter r e ­
gressivo dos impostos nacionais: a justificativa, velada ou a p a ­
rente, é justamente a diluição do maior ônus tributário, em v á ­
rios casos, com a maioria da população, além de fazer retornar à 
União a condição de senhora da bolsa mais recheada, em d e t r i m e n ­
to da autonomia dos Estados e Municípios e, portanto, da própria 
Federação. (22)
4. A crise de legalidade face à imposição
A falta de legislação i n f r a c o n s t i t u c i o n a l , isto é, a 
falta de lei complementar ou de leis complementares de normas 
gerais em matéria tributária tem impedido a plena eficácia do 
sistema tributário nacional contido na Constituição de 1988.
(23)
Assim, dizem-se recepcionados tanto dispositivos de 
leis complementares quanto de decret o s -1 e i s , os quais, embora 
conflitando com o texto da Carta Magna, preenchem ou a p a r e n t e ­
mente preenchem as lacunas decorrentes da falta do procedimento 
legislativo à conta do Congresso Nacional. (24)
Convive-se, pois, com uma nova ordem constitucional- 
tributária, paradoxalmente fundamentada pela legislação vigente 
à época anterior à nova Constituição.
Essa situação agrava ainda mais o direito tributário 
positivo brasileiro, devidamente adjetivado, no passar do tempo, 
de "manicômio tributário", "carnaval tributário", "frankenstein 
tributário", etc., não sem justa razão. (25)
Quando ZAMARIZI < í 978 -. 82 -90) clamava por d e s c e n t r a l i ­
zação da arrecadação nacional e PANTZIER (Í980:3~4) por s i m p l i ­
ficação da legislação tributária, tinha-se em vista a i n a u g u r a ­
ção, para breve, do Estado de Direito, isto é, a submissão da 
administração pública às leis. (Note-se que a definição do prin-~ 
expio da legalidade, no direito administrativo, reporta-se à e x ­
pressão: "suporta as leis que fizeste"). (26)
As práticas adminst rat i vo-t r ibut ár :i.as analisadas no 
capítulo II são o fulcro dessas assertivas. 0 seu resultado é a 
crise de legalidade representada por elisão e por sonegação p r o ­
priamente dita. (27)
Essa crise tem o seu fundamento no excesso de l e g i s l a ­
ção, que por sua vez determina pouca arrecadação, a qual é mal 
aplicada: o chamado ajuste fiscal dos economistas tem em vista 
as duas pontas do processo - as receitas derivadas e suas i n v e r ­
sões, ou seja, os gastos públicos --, demonstrando recíprocas 
distorçoes, pois se cobra mal e pior se gasta. (28)
Esse gastar pior, isto é, a falta de vinculação entre 
o que é arrecadado e o seu respectivo retorno, através de açoes 
ou obras governamentais que melhorem a qualidade de vida dos c i ­
dadãos ou que, pelo menos, demonstrem que os recursos públicos - 
os recursos arrecadados dos cidadãos - retornem para a maioria 
da sociedade, tem propiciado os mais eficazes argumentos para as
proposições de alterações do sistema tributário nacional.
No entanto, constata-se que ninguém ou nenhuma i n s t i ­
tuição poderá garantir que a lei que hoje é descumprida pela a d ­
ministração pública, gerando idêntico comportamento da s o c i e d a ­
de, mediante sua reformulação amanhã se tornará eficaz.
Assim, para que se concretize simetria em relação ao 
princípio da capacidade contributiva dos cidadãos, é urgente a 
adoção de impostos com o caráter de distribuição da renda n a c i o ­
nal, o que parece não integrar os anseios e as proposições de 
reforma tributária. (29)
Mas, repete-se, precisa-se de alteração constitucional
para isso?
Entende-se que não: basta utilizar os impostos p e s ­
soais ou diretos, tidos como progressivos, para a necessária 
distribuição de renda, deixando-se os impostos indiretos ou r e ­
gressivos com o maior grau possível de neutralidade, o que sem 
dúvida determina a eliminação de todos os benefícios fiscais e a 
consequente simplificação da legislação.
Para tanto são necessários vontade política, submissão 
da administração pública ao ordenamento jurídico e desempenho 
governamental compatível com os mais elevados princípios éticos, 
tudo isso em falta, o que dá margem ao círculo vicioso d e m o n s ­
trador da estagnação: clama-se, sempre, por reformas c o n s t i t u ­
cionais prescindíveis. A simetria tributária na Federação b r a s i ­
leira, no entando, independe delas.
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5. Notas
(1) CF, art. 6<ò, § 49, transcrito no tento da Nota 25, do c a p í ­
tulo precedente.
(2) ADCT, art. 39.
(3) José Afonso da Silva (1991:57) explica:
"A Const:itu:i.ç:ao, como se vê, conferiu ao 
Congresso Nacional a competência para e l a ­
borar emendas a ela. Deu-se, assim, a um 
órgão constituida o poder de emendas a 
Constituição. Por isso se lhe dá a d e n o m i ­
nação de poder const ituinte instituida  ou 
ca n stitu ida. Por outro lado, como esse p o ­
der não lhe pertence por natureza, p r i m a ­
riamente, mas, ao contrário, deriva de o u ­
tro (isto é: do poder constituinte o r i g i n á ­
rio), é que também se lhe reserva o nome de 
poder constituinte derivado, embora pareça 
mais acertado falar em competência consti­
tuinte derivada ou constituinte de segundo 
grau-. Trata-se de um problema de técnica 
constitucional já que seria muito c o m p l i c a ­
do ter que convocar o constituinte originá­
rio todas as vezes que fosse necessário 
emendar a Constituição. Por isso, o próprio 
poder constituinte originário, ao e s t abele­
cer a Constituição Federal, instituiu um 
poder constituinte reformador, ou poder de 
refarma con st ituci oria I , ou poder de emenda 
constituciona/".
(4) 0 mesmo Autor citado na Nota anterior, José Afonso da Silva 
(1991:59) comenta as disposiçoes do § 4, do a r t . 60, da CF 
de 1988:
"á claro que o texto não proíbe apenas emen­
das que expressamente declarem: "fica abo­
lida a Federação ou a forma federativa de 
Estado"; “fica abolido o voto direto", 
"passa a vigorar à concentração de P o d e ­
res", ou ainda "fica extinta a liberdade 
religiosa, ou de comunicação... ou o 
carpas, o mandado de segurança..." A v e d a ­
ção atinge a pretensão de modificar q u a l ­
quer elemento conceituai da Federação, ou 
do voto direto, ou indiretamente restringe 
a liberdade religiosa, ou de comunicação ou 
outro direito e garantia individual; basta 
que a proposta de emenda se encaminha ainda 
que remotamente, "tenda" (emendas tendentes 
diz o texto), para a sua abolição.
Assim, p. e x ., a autonomia dos Estados f e ­
derados assenta na capacidade de auto-orga- 
ninação, de autogoverno e de auto -adminis ­
tração. Emenda que retire deles parcelas 
dessas capacidades, por mínima que seja, 
indica tendência a abolir a forma f e d e r a t i ­
va de E s t a d o ."
(5) Veja-se Helge D. Pantzier (i980:3~4), o p . cit.
(6) A rigor, o Conselho de Política Fazendária é decorrente do 
Convênio ICM 8/75, de Í5-04-75, publicado no DOU de
07-05-75, que estabelece o seu regimento interno, prevendo, 
entre outros, que o apoio técnico será executado pela C o m i s ­
são Técnica Permanente do ICM-CQTEPE-ICM, instituída pelo 
Convênio SINIEF de Í5-12-70 ( a r t . 3°).
(7) 0 montante da arrecadação das contribuições sociais, pela 
União, não é um dado divulgado com frequência. Segundo iva 
nir José Bortot (í992:2~7), a arrecadação do novo Finsocial 
é inferior à meta do governo-.
“0 governo arrecadou em maio apenas Cr$ 835 bilhões 
com o novo Finsocial. IJma quantia pequena, levando-se em conta 
que a expectativa era de que entraria nos cofres da Receita F e ­
deral um volume de dinheiro de, pelo menos, Cr$ í,2 trilhão no
_ames .
0 governo federal continua perdendo recursos que d e v e ­
riam vir do Finsocial, devido a decisões judiciais favoráveis às 
empresas, que recorrem para não recolher o tributo.
A arrecadação do Finsocial caiu 47% entre janeiro e 
maio de Í99Í (sic), se comparada a igual período do ano passado.
A Receita Federal arrecadou nos cinco primeiros meses 
deste ano apenas Cr$ 3,7 trilhões.
Se -For mantida essa trajetória, a arrecadação do F i n ­
social será de Cr$ 9,9 trilhões durante todo o ano de 92.
0 Orçamento Geral da União tinha uma previsão inicial 
de receita do Finsocial da ordem de C r $ 24 trilhões. Em janeiro 
desse ano, o governo foi obrigado a reconhecer que não teria 
condições de arrecadar esse volume de recursos.
Um grande número de empresas entrou com ações na j u s ­
tiça para deixar de recolher o Finsocial, sob a alegação de i n ­
constitucional idade de sua cobrança.
Ocorre que a Constituição de 1988 estabeleceu que a 
alíquota do Finsocial seria de 0,5%. Além disso, determinou a 
regulamentação do artigo em lei complementar.
0 governo, desde a reforma da Constituição (s i c ), a u ­
mentou a alíquota até 2% através de lei ordinária, o que motivou 
a onda de recursos judiciais pelas empresas.
Quando Foi configurado o quadro de queda de a r r e c a d a ­
ção, o governo estabeleceu uma nova meta de arrecadação, de Cr$ 
15,9 trilhões, com o Finsocial neste ano.
Mas nem mesmo com os apelos feitos pelo Ministro da 
Saúde, Adib .Jatene, houve uma reversão do quadro. Os técnicos da 
área econômica do governo acham muito difícil atingir a meta de 
arrecadação da Cr$ 15 trilhões".
<8> A informação é de Sacha Cal mor» Navarro Coelho 
<1990:223-224):
"Em 1987 advém a Assembléia Nacional Constituinte e 
nela planta-se com extraordinário vigor os anseios dos Estados 
de "independência e autonomia financeira" na esteira da descen- 
trai i sa cão do p ade r cen t r a l .
Qpera-~se, então, a construção do maior conglomerado 
tributário de que se tem notícia na história do país, com a a d e ­
são de deputados "expertos" em tributação. As constituintes m o ­
dernas, que se seguem a rupturas institucionais sao r a d ic a is . As 
que se seguem a "acordos de transição" sifo comprom issorias, em ­
bora em ambas existam sempre o "elemento radical" e a " c o m p o n e n ­
te c o m p r o m i s s ó r i a " . Sobre a nossá Constituinte - compromissória 
aqui e radical acolá - convergiram pressões altíssimas de todas 
as partes. Dentre os grupos de pressão há que destacar o dos E s ­
tados - membros em matéria tributária> capitaneada pela tecnobu- 
roer ac ia dos Secretários de Fazenda dos Estadas, q.ue atuavam com 
uma uni ca e exclusiva preocupaçao: abocanhar o maior naco de re~
cursos que fosse passível, custasse o que custasse ." (Grifos
a p o s t o s ).
(9) l-lá ausência da lei complementar tributária, da lei e l e i t o ­
ral, da lei de normas gerais do procedimento administrativo 
para as licitações, etc.
(10) Em relação à competência tributária dos Estados e dos Muni 
cípios, funcionou o ditado popular "Deixa como está para 
ver como é que fica": a ânsia de autonomia foi, como se de 
preende, uma ânsia relativa, de pouca eficácia.
(íi> ADCT a r t . 34, § 8 2 ; o CÜNFAZ recebe a atribuição de fixar 
provisoriamente as normas gerais do ICMS. Quanto aos b e n e ­
fícios fiscais, este assunto foi abordado no capítulo III. 
Aqui se destacam, caso a caso, os Convênios que foram f i r ­
mados na antevéspera da vigência do sistema tributário n a ­
cional previsto na Constituição de Í988, com o objetivo de 
manter a mesma carga tributária, todos com vigência entre 
dia í?3 e 3í de março de Í989:
íí . i . > Convênio ICM 03/89, de 21-02-89, publicado no DOU de 
23-92-89: reduz a base de cálculo do ICMS, nas saídas i n ­
ternas de veículos automotores, de tal -Forma que a inci­
dência do imposto resulte na aplicação da alíquota de
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íl.8.) Convênio ICH 04/89, de 81-08-89, publicado no DOU de 
23-08-89: dispõe sobre a concessão de regime especial, na 
área do T.CMS, nas operações de serviços públicos de t e l e ­
comunicações, isentando do imposto os serviços de t e l e c o ­
municações efetuados a partir de equipamentos terminais 
instalados em dependência de operadora, inclusive a T e l e ­
comunicações Brasileiras S. A. •• Telebrás e as saídas de 
bens desta e das operadoras sediadas nos Estados;
11.3.) Convênio ICH 07/89, de 87-08-89, publicado no DOU de 
88-08-89: dispõe sobre a redução da base de cálculo e 
concede manutenção integral do crédito do imposto nas e x ­
portações;
11.4.) Convênio ICH 08/89, de 87-08-89, publicado no DOU de 
88-08-89: autoriza os Estados e Distrito Federal a manter 
o atual tratamento tributário nas exportações de m e r c a d o ­
rias para o exterior,-
11.5.) Convênio ICH 09/89, de 87-08-89, publicado no DQIJ de 
88-08-89: dispõe sobre a manutenção de créditos do ÍCH8 
nas exportações;
11.6.) Convênio ICH 10/89, de 87-08-89, publicado no DOU de 
88-08-89: altera a redação do a r t . 34 do Anexo único do 
Convênio ICH 66/88, que dispõe sobre as normas gerais do 
ICMS, permitindo a manutenção do crédito do imposto nas 
saídas para o exterior de produtos industrializados;
.1.1. .7.) Convênio ICM 1.1/89, de 27-02-89, publicado no DOU de 
28-02-89: autoriza os Estados e o Distrito Federal a c o n ­
ceder, até 31-03-89, isenção do ICMS na prestação de s e r ­
viços de comunicação nas modalidades de televisão e r a ­
diodifusão sonora;
11.8.) Convênio ICM 13/89, de 27-02-89, publicado no DOU de 
28-02-89: autoriza os Estados e o Distrito Federal que 
menciona a isentar do ICMS, até 3.1-03-89, o fornecimento 
de energia elétrica para o consumo em imóveis rurais, e x ­
cluídos aqueles destinados a recreação e lazer, até a 
faixa de consumo definida na legislação estadual;
11.9.) Convênio ICM 14/89, de 27-02-89, publicado no DOU de 
28-02-89: autoriza os Estados e o Distrito Federal até 
31-03-89, a isentar do ICMS o fornecimento para consumo 
residencial de energia elétrica até 50 Kw/hora por mês e 
até 100 Kw/hora por mês quando gerada por fonte termoelé- 
trica em sistema isolado;
11.10.) Convênio ICM 15/89, de 27-02-89, publicado no DOU de 
28-02-89: autoriza os Estados e o Distrito Federal a 
conceder, até 31-03-89, isenção do ICMS às saídas e seu 
retorno de vasilhames, recipientes e embalagens, i n c l u ­
sive sacaria, quando não cobrados do destinatário ou não 
computados no valor das mercadorias que acondicionam e 
desde que devam retornar ao estabelecimento;
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Ií.íí.) Convênio ICM Í6/B9 , de 2 7 - 0£-89, publicado no DOU de 
28-02-89: autoriza 05 Estados e o Distrito Federal a 
conceder, até 31-03-89, isenção do ICMS às saídas de in­
seticidas, fungicidas, formicidas, herbicidas e sarnici- 
das e vacinas contra febre aftosa;
í í .í2.) Convênio ICM 17/89, de 27-02-89, publicado no DOU de 
28-02-89: autoriza os Estados e o Distrito Federal a 
isentar, até 3.1-03-89, do ICMS as saídas de amónia, áci­
do nítrico, nitrato de amónia e de suas soluções, ácido 
sulfúrico, ácido fosfórico, fosfato de amónia, fosfato 
natural e enxofre e as saídas de adubos simples ou c o m ­
postos e fertilizantes;
íí.13.) Convênio ICM 18/89, de 27-02-89, publicado no DOU de 
28-02-89: autoriza os Estados e o Distrito Federal a 
conceder, até 31-03-89, isenção do ICMS para as saídas 
de rações para animais, concentrados e suplementos fa­
bricados por indústria de ração animal;
11.14.) Convênio ICM 19/89, de 27-02-89, publicado no DOU de 
28-02-89: autoriza os Estados que menciona a coriceder 
crédito presumido do ICMS, até 31-03-89, às saídas in­
ternas de telhas e tijolos quando realizadas por i n d ú s ­
tria do setor;
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11.15.) Convênio ICH 80/89, cie 27-02-89, publicado no DOU de
28-02-89: autoriza os Estados e o Distrito Federal a
conceder, até 31-03-89, a manutenção do crédito do ICMS 
destacado na nota fiscal de entrada de milho proveniente 
de outras unidades da Federação;
ii.íó.) Convênio ICH 21/89, de 27-02-89, publicado no DOU de 
28-02-89: autoriza os Estados e o Distrito Federal a 
conceder isenção do ICMS, até 31-03-89, nas saídas de*
mudas de plantas; pintos de um dia e sementes c e r t i f i c a ­
das ou fiscalizadas;
Í1.Í7.) Convênio ICH 22/89, de 27-02-89, publicado no DOU de 
28-02-89: dispoe sobre a concessão de redução de base de 
cálculo do ICMS, até 31-03-89, nas saídas de aeronaves, 
peças, acessórios e outras mercadorias que especifica;
11.18.) Convênio ICM 23/89, de 27-02-89, publicado no DOU de 
28-02-89: concede isenção do ICMS, até 31-03-89, a insu- 
mos para ração animal;
11.19.) Convênio ICM 24/89, de 27-02-89, publicado no DOU de 
28-02-89: autoriza os Estados a conceder, até 31-03-89, 
isenção do ICMS nas prestações de serviços de transporte 
intermunicipal de passageiros, com características de 
transporte urbano ou metropolitano;
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11.20.) Convênio ICM 85/89, de 27-02-89, publicado no DOU de 
28-02-89: concede isenção do ICMS, até 31-03-89, nas 
operações internas cora milho e sorgo destinados à F a b r i ­
cação da ração ou alimentação animal;
11.21.) Convênio ICM 26/89, de 27-02-89, publicado no DOU de 
28-02-89: dispõe sobre a concessão, até 31-03-89, de b e ­
nefícios -Fiscais do ICMS aos pescados;
lí.22.) Convênio ICM 27/89, de 27-02-89, publicado no DOU de 
£8-02-89: autoriza os Estados a conceder, até 31-03-89, 
crédito presumido do ICMS nas operações cora maçãs e pe­
ras ,-
11.83.) Convênio ICM 28/89, de 27-02-89, publicado no DOU de 
28-02-89: autoriza os Estados a conceder, até 31-03-89, 
crédito presumido do ICMS nas operações cora aves;
11.24.) Convênio ICM 29/89, de 27-02-89, publicado no DOU de 
28-02-89: autoriza os Estados a conceder, até 31 --03-89, 
crédito presumido do ICMS nas operações cora suínos;
11.25.) Convênio ICM 30/89, de 27-02-89, publicado no DOU de 
88-02-89: autoriza os Estados a conceder, até 31-03-89, 
crédito presumido do ICMS nas operações com coelhos;
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11.26.) Convênio ICM 31/89, de 27-02-89, publicado no DOU de 
28-08-89: autoriza os Estados do Maranhão a reduzir a 
base de cálculo do ICMS nas operações internas com e n e r ­
gia elétrica destinada a consumidores industriais ele ■ 
t r o - i n t e n s i v o s ;
11.87.) Convênio ICM 38/89, de 87-08-89, publicado no DOU de 
£8-02-89: autoriza a concessão de crédito presumido do 
ICMS aos estabelecimentos prestadores de serviço de 
transporte aéreo de forma que a incidência do imposto 
resulte no percentual efetivo de 6%;
11.88.) Convênio ICM 33/89, de 87-08-89, publicado no DOU de 
88-08-89: concede, até 31-03-89, isenção do ICMS nas 
saídas de veículos para uso de parap 1 égicos ;
11.89.) Convênio ICM 34/89, de 87-08-89, publicado no DOU de 
28-08-89: reduz, até 31-03-89, a base de cálculo do 
ICMS, de forma que a incidência do imposto, nas o p e r a ­
ções internas, resulte no percentual de 17% para as m e r ­
cadorias sujeitas à alíquota de 85%;
11.30.) Convênio ICM 35/89, de 87-08-89, publicado no DOU de 
88-08-89: autoriza os Estados e Distrito Federal a c on­
ceder isenção do ICMS, até 31-03-89, às saídas de máqui­
nas, aparelhos e equipamentos, bem como de suas peças e 
partes, destinadas ao mercado interno e produzidas em
estabelecimentos industriais como resultado de c o n c o r ­
rência internacional, com participação de indústria do 
país, contra pagamento com recursos oriundos de divisas 
conversíveis provenientes de Financiamento a longo prazo 
de instituições financeiras internacionais ou entidades 
governamentais estrangeiras e às entradas de mercadorias 
em estabelecimento do importador, quando importadas do 
exterior e destinadas à fabricação daquelas que recebem 
isenção nas saídas;
11.31.) Convênio ICM 37/89, de 27-08-89, publicado rto DOU de 
28-02-89: concede redução da base de cálculo do ICMS, 
até 31-03-89, e, no mesmo prazo, isenção do imposto, nas 
operações com petróleo e seus derivados;
11.32.) Convênio ICM 38/89, de 27-02-89, publicado no DOU de 
88-02-89: concede isenção e redução da base de cálculo 
do ICMS, até 31-03-89, nas operações de saída de álcool 
carburante;
11.33.) Convênio ICM 39/89, de 27-02-89, publicado no DOU de 
28-08-89: autoriza os Estados a conceder crédito p r e s u ­
mido do ICMS aos distribuidores e varejistas dos p r odu­
tos derivados do petróleo sujeitos ao imposto, constan­
tes dos estoques em 28-02-89;
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íí.34.) Convênio ICM 40/89, de 27-08-89, publicado no DOU de 
£8-08-89: concede, até 31-03-89, isenção do ICMS às mi- 
croempresas ■,
11.35.) Convênio ICM 4Í/89, de 27-08-89, publicado no DOU de 
88-02-89: permite às empresas produtoras de disco d e d u ­
zir do ICMS devido os valores dos direitos autorais, a r ­
tísticos e conexos pagos;
11.36.) Convênio ICM 48/89, de 27-08-89, publicado no DOU de 
28-02-89: concede, até 31-03-89, isenção do ICMS na 
alienação -Fiduciária em garantia;
11.37.) Convênio ICM 43/89, de 27-02-89, publicado no DOU de 
88-08-89: concede isenão do ICMS às mercadorias e m p r e g a ­
das nas prestações de serviços de reparação de a erona­
ves, seus motores, peças e componentes;
11.38.) Convênio ICM 44/89, de 87-08-89, publicado no DOU de 
88-08-89: concede isenção do ICMS nas saídas de m e r c a d o ­
rias promovidas por indústria de construção e reparos 
navais, nas condiçoes que especifica;
11.39.) Convênio ICM 45/89, de 27-08-89, publicado no DOU de 
88-02-89: concede isenção do ICMS, até 3.1.-03-89, às saí 
das de mercadorias destinadas aos Estados do Acre, A m a ­
zonas, Roraima e Rondônia, situados na Amazônia O c i d e n ­
tal j
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í 1.40.) Convênio ICM 46/89, de 27-02-89, publicado no DOU de 
28-02-89: concede, até 3Í-03--89, redução da base de c á l ­
culo do ICHS nas prestações tributadas de serviços de 
transportes;
11.41.) Convênio ICM 47/89, de 27-02-89, publicado no DOU de 
28-02-89: autoriza os Estados e o Distrito Federal a 
conceder isenção do ICHS nas saídas promovidas por i n s ­
tituições de assistência social e educação, sem Finali­
dade lucrativa;
11.42.) Convênio ICM 49/89, de 27-02-B9, publicado no DOU de 
28-02-89: autoriza os Estados que menciona a conceder, 
até 3 í-03-89, redução da base de cálculo do ICHS nas 
operações coin areia e pedra;
íí.43.) Convênio ICM 50/89, de 27-02-89, publicado no DOU de 
28-02-89: dispoe sobre o responsável peio recolhimento 
do ICHS nas prestações de serviço de transporte;
íi.44.) Convênio ICM 51/89, de 27-02-89, publicado no DOU de 
28-02-89: autoriza os Estados e o Distrito Federal a 
conceder, até 31-03-89, isenção do ICHS aos serviços l o ­
cais de di-Fusão sonora;
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íl.45.) Convênio ICM 52/89, de 27-08-89, publicado no DOLJ de
28-02-89: autoriza os Estados e o Distrito Federal a 
conceder, até 31-03-89, isenção do ICMS nas entradas de 
mercadorias importadas sob o regime de "‘dr a w b a c k ";
11.46.) Convênio ICM 53/89, de 27-02-89, publicado no DOU de 
28-02-89: adia até í2-07-89, a eficácia do Convênio ICM 
15/88, que disciplina o recolhimento do imposto nas o p e ­
rações interestaduais com couro, sebo e outros produtos 
c o n g ê n e r e s ;
11.47.) Convênio ICM 54/89, de 27-02-89, publicado no DOU de 
28-02-89: adia até 12-07-89 a eficácia do Convênio ICM 
22/88, que dispõe sobre o controle da circulação do c a ­
fé;
11.48.) Convênio ICM 55/89, de 27-02-89, publicado no DOU de 
28-02-“8 9 : fixa a alíquota de ICMS no percentual de 1%, 
aplicável às operações com ouro.
(12) CF, a r t . 155, § 22, XII, "g".
(13) 0 órgão colegiado - o CONFAZ ~, na verdade, resultou do 
Convênio ICM 8/75, de 15-04-75, citado na Nota 6, acima. 
Como se refere na Nota 24, do capítulo II, Fábio Fanucchi 
(1975: 508 e 510-511) aponta:
"6. A base fundamental da Lei Complementar n$ 84, de 
7 . 1 . í9 7 5 , é o % 60 (s i c ) do a r t . 23 da Constituição, como já se 
disse. 0 dispositivo constitucional reza:
"As isenções do imposto sobre operaçoes relativas à 
circulação de mercadorias serão concedidas ou revogadas nos t e r ­
mos fixados em convênios, celebrados e ratificados pelos estados 
segundo o disposto em lei complementar."
"7. A autorização dada ao legislador complementar à 
Constituição, evidentemente que não é absoluta e ilimitada, de 
sorte que ele não poderia criar fórmu1 as juridxcas c o n f 1itantes 
com a Constituição e até com a mais primária das lógicas j u r í d i ­
cas. 0 texto há de ser examinado à luz de todo o sistema c on sti­
tucional, tributário ou não. Embora a matéria de isenções t r i b u ­
tárias deva ser estritamente legal, no sentido de que deva se 
estruturar em texto de lei strito sensa, como ato promanado do 
Poder Legislativo ou do Poder no exercício de funções legislati­
vas (art. 97, inciso VI, do CTN), nada obsta a que a base dessa 
lei seja um ato do Poder Executivo ou de Poder no exercício de 
funções executivas. 0 que se quer dizer é -. como se opõe a que o 
Executivo proponha uma isenção em projeto de lei, também ele p o ­
derá propor o mesmo através de convênio, que envie à ratificação 
do Legislativo. Assim, estaria perfeitamente coberta a exigência 
constitucional e tradicional ao direito tributário, de que só à 
lei, ato do Poder Legislativo no exercício de funções legislati-- 
vas, caberia o estabelecimento de isenções."
"13. Antes já citamos que a Constituição, interpretada 
pelo conjunto de seus dispositivos, apontava a significação d e s ­
ses termos "celebrados e r a t i f ic a d a s " , constantes do § 65 do seu
art . 23, não bastasse o ridículo de admitir que o Estado, por um 
só de seus poderes, pudesse executar os dois atos, desde que a 
prática de um (a celebração) dispensaria a do outro (a r a t i f i c a ­
ção), se assim realmente fosse. Os dispositivos constitucionais 
que nos apontam o caminho certo nessa questão, acima citados, 
atribuem ao Poder Legislativo federal a competência para r a t i f i ­
car os acordos e tratados internacionais firmados pelo E x e c u t i ­
vo, na órbita internacional. Também já dissemos que pelo menos 
uma Constituição estadual, a do Rio Grande do Sul, teve a decên­
cia de estabelecer a regra da ratificação do convênio pelo L e ­
gislativo, embora outros estados, sem coragem de dizê-lo na 
Constituição, viessem ratificando os convênios por decreto do 
Execut i v o .
Í4. Dessa forma, o Legislativo brasileiro concordou, 
p a c i f i c a m e n t e , que se lhe retirasse uma das funções indelegá- 
ve is, garantida pela Constituição, lias, fez ainda mais: a d m i t i n ­
do que as reuniões de onde sairão os convênio sejam presididas 
por representantes do Governo Federal <art. 29 da Lei Complemen­
tar n5 £4/75) e estabelecendo na Lei Complementar regras de 
aprovação tácita dos convênios por estado que não ratifique o 
convênio em certo prazo, quebrou a estrutura fundamental do f e ­
deralismo, retirando dos estados a autonomia de decisão em m a t é ­
ria que é (ou deveria ser) de sua exclusiva competência. Desde o 
instante em que a unidade da federação não possa decidir com a u ­
tonomia em matéria de suas finanças, fica certo que não gozará 
também de autonomia política, visto como esta depende estreita 
mente daquela."
(14) 0 CONFAZ adquire st atas de órgão da administração pública 
federal através da Medida Provisória n2 150, hoje lei n2
8.088, de 18.04.90, publicada no DOU de 13.04.90, art . 83, 
IV, "a".
(15) CF, art. 150, I.
(16) 0 professor Eros Roberto Grau (1990:87) doutrina:
"Insisto, novamente, em que o vocábulo Direito pode 
conotar tanto o Direito  legitimo quanto o Direita  ilegítimo. Não 
obstante, porque não se confundem embora não se oponham, n e ­
cessariamente - legal idade e legitimidade, são objetos distintos 
o Direita  legítimo e o Direito  i le g ít im o .. . Ao referir a leg ali­
dade, o domínio da le i , neste passo, estou a me reportar a um 
critério  formal e não m aterial . Já em outro sentido é usado o 
vocábulo legitimaçao (legitimação do Estado, legitimação do c a ­
pitalismo); neste, refere-se o processo sociológico e não j u ­
rídico - de aceitação, de formação de consenso social positivo 
em relação a determinada instituição. Assim, temos que l e g a l i d a ­
de e legitimidade são critérios jurídicos, o primeiro c a r a c t e r i ­
zado como formal, com o que se pretende, consciente ou i n c o n s ­
cientemente, seja axiologicamente neutro; o segundo, c a r a c t e r i ­
zado como material, axiológico. Já a legitimação é critério s o ­
ciológico e não jurídico.
Ainda que a legal idade, na dinâmica do Estado de D i ­
reito, preencha, enquanto noção formal, todos os espaços no âm-
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bit o dos quais estaria em pauta o debate a respeito da Legit imi- 
d a de do Direito (noção material) - problema que, nestas c o n d i - 
çoes, é ignorado ou equivocamente atrelado à questão do Direito 
Natural ou exclusivamente considerado desde perspectiva formal - 
embora o Direito cumpra também a função, no mercado de produção 
capitalista, de legitimação da classe dominante, ainda assim é 
marcante, sobretudo nessas sociedades, a importância do domínio 
da l e i . "
(Í7) Diogo de Figueiredo Horeira Neto (1989: 2-3) leciona:
"A definição do Estado como Democrát ico e de Direito  
<art. í9 da Constituição) pressupõe o reconhecimento de duas 
distintas ordens de referência ética: a é t i c o-pol ítica e a é t i ­
co- j uríd i c a .
h ordem ético-política corresponde o conceito de legi- 
t i mi da de e à ordem ético-juríd :i. ca o c o n c e i t o d e / írga / i da d e , tal 
como serão tratados no presente trabalho.
Ambas as ordens, porém, nada mais representam que d i s ­
posições estáveis do poder na sociedade; uma ordem legitimada 
pela estabilização do poder em torno de v a lares consensual mente 
aceitos e uma ordem legalizada pela estabilização do poder p o s i ­
tivado em normas coativãmente impostas.
Essa abordagem integrada só se tornou possível após 
meio século de ponderáveis contribuições científicas que r e a l i ­
zaram a aproximação e a inter-relação das disciplinas sociais, 
especialmente da Política e do Direito, graças à afirmação do
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poder como categoria fundamental a ambas.
Embora a legalidade seja a qualidade do produto do p o ­
der para o Direito e a legitimidade, a qualidade do produto do 
poder para a Política, e não obstante o a 11o interesse sempre 
despertado entre sociólogos e políticos, juristas e cientistas 
políticos, a sistematização integrada desses dois temas ainda 
aguarda um tratamento satisfatório, apesar de alguns trabalhos 
clássicos e modernos disponíveis."
<18) A falta de legitimidade na imposição tributária é f l a g r a n ­
te: até o Banco Mundial <Bird) pede, desde 1989, tributação 
mais justa, conforme atesta Calliari (1989: 8-5), na Folha 
de São Paulo.
a) Raymundo Ferreira Guimarães, autor de 0 Sistema 
Tributário no Brasil: A Necessidade de l.Jma Nova Reforma ":i.n" 
Análise Conjuntural (1991: 88-89) discorre:
"Embora a constituição Federal de 1988 tenha avançado 
ao introduzir, como princípio programático, a regra fundamental, 
constante da Constituição de 1946, da personalização dos i m p o s ­
tos e de sua graduação segundo a capacidade econômica do c o n t r i ­
buinte, a preocupação principal dos Constituintes, ao votarem o 
novo sistema tributário e sua partilha entre União, estados e 
municípios Foi de corrigir a primeira característica negativa 
apontada acima, isto é, a centralização dos tributos e suas r e ­
ceitas nas maos da União, de vez que foi reduzido o número de
impostos de competência da União de íí para sete, aumentado o de 
competência estadual de três para quatro (aic) e o de c o m p e t ê n ­
cia municipal, de dois para quatro."
“Além disso, apesar de a carga tributária estar r e l a ­
tivamente baixa, mas mal distribuída (terceira característica 
negativa), ela continua pesando forte e regressivamente sobre os 
contribuintes de média e, sobretudo, de baixa renda, como o c o r ­
ria no passado, já que esse problema não foi objeto principal de 
cogitação por parte dos Constituintes de 1988, ressalvando-se 
apenas a autorização para instituição do imposto sobre grandes 
fortunas, o que até o momento não ocorreu."
b) Eduardo Lacher (Í99Í : 99-Í0&) analisa:
" Out r o p r ob lema do at ua 1 s i st ema t r :i. b ut ár i o n ac i on a 1 é 
que este privilegia de forma muito acentuada os impostos sobre a 
despesa, explorando pouco fontes como a renda e o patrimônio. 
Tal característica assume um caráter perverso, uma vez que os 
impostos sobre a despesa dissociam o contribuinte legal do c o n ­
tribuinte de fato. 0 que ocorre é que quando se cobra um imposto 
sobre circulação de mercadorias, por exemplo, o contribuinte l e ­
gal é a empresa, e o contribuinte de fato é o consumidor, pois 
as empresas possuem condições de "repassar" o ônus tributário 
para o preço das mercadorias, como se fosse mero custo de p r o d u ­
ção, e desse modo, em cada transação de compra e venda, o c o n s u ­
midor paga o tributo de forma indistinta. 0 aspecto perverso que 
deriva da cobrança desse tributo é que esta, por suas c a r a c t e ­
rísticas, o despersonaliza e o torna menos justo do ponto cle
iOi
vista social, uma vez que não leva em conta a capacidade contri .
butiva de cada indivíduo.
Outro sério problema do sistema tributário nacional 
d.iz respeito a sua r e g r e s s i v i d a d e . 0 que ocorre é que, num s i s ­
tema tributário regressivo, quem possui maior capacidade contri- 
butiva menos contribui efetivamente para o fisco, e quem possui 
menor capacidade contributiva mais contribui. Os dados da Tabela 
£ ilustram essa característica através da análise da divisão 
carga tributária por classes de renda. Temos que, enquanto um 
indivíduo percebia um salário mínimo contribuía com 33,5% da sua 
renda para os cofres públicos, outro indivíduo que percebia mais 
de 1.00 salários mínimos contribuía com apenas 1.5%.
Tabela £
Carga tributária sobre as classes de renda no Brasil - 1.975
CLASSES BE RENDA CARGA TRIBUTARIA
Até í SHs 33,5
De 1. a £ SHs £9,3
De £ a 5 SHs 30,9
De 5 a 1.0 SHs 31. ,3
De i 0 a £0 SHs 33,9
De £0 a 40 SHs 33, Í
De 40 a 50 SHs £9,5
De 50 a 75 SHs £5,8
De 75 a 1.00 SHs £1. ,0
Hais de Í00 SHs í 5,0
Sistema Tributário no Brasil. São Paulo, ANPEC, apud PE­
REIRA, L.. C . Bresser <i986). Economist b rasile ira , São Pau­
lo, Brasilien se. p. 1.48."
(19) CF, art . 145, § lS.
( £0 ) Humberto Pereira (1989: £05) conclui:
“A igualdade material está estampada na Constituição 
de 1988, também, como objetivo fundamental (artigo 39) e como 
princípio da Ordem Econômica (artigo 170, VII).
Além disso, a Ordem Econômica destina-se a "assegurar 
a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social" 
(artigo 170). E justiça social significa justiça distributiva da 
qual um dos instrumentos fundamentais é o tributo que, portanto, 
deve orientar-se por esse princípio.
3. A Constituição de 1988 expressamente vedou a i n s t i ­
tuição de "tratamento desigual entre contribuintes que se encon­
trem em situação equivalente," no artigo 150, II, e, no artigo 
145, § 19, estabeleceu a graduação dos impostos "segundo a c a p a ­
cidade econômica do contribuinte".
Contudo, considerando-se que expressamente a C o n s t i ­
tuição não veda a aplicação da progressividade, em relação a n e ­
nhum tributo, e com base na doutrina mais contemporânea sobre o 
princípio da igualdade e seu instrumento operativo mais e s p e c í ­
fico, o princípio da capacidade contributiva, pode-se afirmar 
que ao sistema tributário como um todo é aplicável o critério da 
progressividade e que a função extrafiscai do tributo submete-se 
ao sentido superior exigido pelo princípio da igualdade, na d i ­
reção da justiça social e distributiva."
(2Í) Como se afirma na introdução deste trabalho, não se dispõe 
e nem se acredita em Fórmulas mágicas: impostos regressivos 
existem até nos países capitalistas avançados, lias, se h o u ­
ver disposição de cumprimento ao juramento à Constituição, 
fato que exterioriza a submissão da administração pública, 
por seus t i t u 1 ares, às n o r m a s , através de a 11erações das 
leis pode-se simplificar a legislação tributária, diminuir 
o caráter regressivo dos impostos nacionais, extinguir as 
contribuições sociais que adquirem o caráter de regressivi • 
d ade, pois são repassadas ao custo das mercadorias e s e r v i ­
ços e acentuar a progressividade do IR e dos impostos sobre 
o patrimônio.
Obviamente, tal reor:i.entação deve ser secundada por uma 
eficaz administração tributária.
(22) Como se afirma anteriormente, o a r t . 60, §49, da C o n s t i t u i ­
ção de í988 impede que o poder constituinte derivado adote 
"emendas tendentes a abolir a Federação."
Infere-se que os movimentos para a centralização da maioria 
das receitas derivadas na União estão conectados com a a u ­
sência de soberania nacional, a qual não é o objetivo desta 
d issert a ç ã o .
Has, tanto o Bird (citado na Nota í.8, acima) quanto o FHI 
dão os seus palpites: agora mesmo, o diretor-gerente desse 
último organismo citado abençoou a proposta (ainda não r e ­
digida!) da Comissão Executiva da Reforma Fiscal, conforme
o jornal F o 1ha de São P a u 1 o .
(23) Até junho de 1998 foram aprovadas as seguintes leis c o m p l e ­
mentares tributárias:
a) Lei Complementar n9 61 ~ de 86-18-89, (DOU de 87-18-89), FPE 
no IPI.
b> Lei Complementar nS 68 - 88-18-89, (DOU de 89-18-89), cálculo 
do FPE.
c) Lei Complementar n9 63 - 11/01/90, (DOU de 18-01-90) --FPH.
d) Lei Complementar n9 64 - 18-05-90, (DOU de 81-05-90), i n e l e ­
gibilidade, prazos de cassação.
e) Lei Complementar 65 - 45/04/91, (DOU de 16-04-91), define 
os produtos s e m i e 1ab or a d o s .
f) Lei Complementar n9 66 - 18/06/91, (DOU de 13-06-91), c o m p o ­
sição do Conselho da Sudene.
g) Lei Complementar r\9. 67 - 13/06/91, (DOU de 14-06-91), compo ­
sição do Conselho da Sudam.
h) Le:i. Complementar n9 68 - 13/06/91, (DOU de 14-06-91), compo ­
sição do Conselho da Suframa. (Fonte: Lex Editorial 8.A. - 
São P a u l o ) .
(84) Paradoxalmente, a Constituição de 1988 nomeia o mandado de 
:i. n j un ç ã o , r eméd i o d est :i. nado a sup r i r " f a 1 ta de n or ma r eg u- 
lamentadora que torne inviável o exercício dos direitos e 
liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes á 
n a c i o n a l i d a d e , à soberania e à cidadania" ( a r t . 59, LXXI). 
Entre elas - prerrogativa inerente à cidadania - situa-se o 
cumprimento das obrigações tributárias. Logo, persistindo
essa situação de limbo, com a eficácia de quase toda a l e ­
gislação tributária anterior, configura-se grave crime c o n ­
tra a cidadania. Este assunto está melhor exemplificado na 
Nota 88, abaixo.
(85) As duas primeiras expressões são de Alfredo Augusto Becker 
( í 978) e ( í 989) ; a d 11 i ma é d e iiar c os C i n t r a Cavale an t e de 
Albuquerque (4991: 3-8).
(86) 0 professor Cretella Jr. (1991 -. 8i4i), discorrendo sobre o 
princípio da legalidade diz que ele é "expresso por juízo 
categórico imperativo sob a forma "suporta a lei que fizes­
te "(Legem patere quam feei s t i , pati legem quam fec isti; tu 
patere legem quam fec isti . Do verbo depoente latino par- 
t io r , pa.ter.is, passus sum, pati: suportar, tolerar, sofrer. 
Cf. os enunciados de Waline, Dro.it a dmi n i s t ra t i ■/', 6â ed . , 
1958, p. i37 "legem patere quam fecist i " , 9-5 ed . do 
Droit admin istrat i f, 1.963, p. 463 - ” legem patere quam ipse 
fe c is t i" Jacques D e m b o u r , Droit administrat i f , 1970, p. 
43 - “patere legem quam ipse fecisti" Pierre Wigny, 
Droit Administrai i f , Í953, p. 65 -• "pati legem quam fee is- 
t i "  -; Jean Rivero, Droit Administrate'f, 181 e d . , 1987, p. 
95 - "tu patere quam fecisti" nosso Direito  administra-  
tivo b r a s ile ir o , Rio cie Janeiro, ecl. Forense, vol. I, p. 4 
e Tratado de direito  adm inistrativa, Rio, 1966, e d . F o r e n ­
se, vol. I, p. 17).“
(£7) Deoni Pellizzari < í 990: 45 e 47) aborda os temas
"As maneiras de evitar o pagamento ou recolhimento de 
tributos podem ser divididos em dois grandes grupos: a elisão e 
a evasão tributárias.
Entende-se por elisão o ato ou fato que tem por o b j e ­
tivo evitar o aparecimento da obrigação tributária, sem a p r á t i ­
ca do dolo ou fraude. Ela também é conhecida por economia de i m ­
posto, economia fiscal, poupança fiscal, elusão, evasão legal, 
evasão legítima e evasão lícita.
A elisão tributária pode se apresentar sob duas formas
distintas:
í - Induzida ou permitida ou, ainda, organizada pela lei.
£ ~ Resultante de lacunas da lei.
A elisão induzida ou permitida ou, ainda, organizada 
pela lei, é fruto do legislador que, por razoes e x t r a f i s c a i s , 
permite a prática de certos negócios sem ônus fiscal, os quais, 
por princípio, deveriam ser tributados, pois são perfeitamente 
enquadrados no campo de incidência dos impostos previstos. Este 
tipo de elisão é decorrente da imunidade, da não-incidêrtcia, da 
isenção, das reduções de base de cálculo, dos prazos especiais, 
dos créditos simbólicos, dos créditos presumidos; enfim, de t o ­
das aquelas figuras que fazem com que o contribuinte não recolha 
ou recolha parte do tributo, que, em tese, seria devido. Pode-se 
incluir neste tipo as anistias fiscais, moratórias e remissões
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•Fiscais . "
"A elisão resultante de lacunas da lei é decorrência 
das "brechas" dos textos legais, que especialistas descobrem e 
com as quais orientam seus negócios, de maneira que eles sejam 
■Feitos sem a incidência do imposto, ou com um ônus menor, por 
ser a lei mal elaborada."
"A questão da elisão pode ser resolvida por vontade 
política de não dar benefícios desnecessários e de promover uma 
melhor elaboração das leis tributárias, evitando lacunas.
Entende-se por evasão tributária tanto o simples não 
pagamento ou não recolhimento do tributo previsto em lei, quanto 
a ação consciente, espontânea, dolosa ou intencional do contri­
buinte, que valendo-se de meios ilícitos, visa evitar ou elimi­
nar, reduzir ou retardar o pagamento ou recolhimento de tributo 
considerado devido por lei."
(88) A respeito da falta de legitimidade da legislação, a r e v i s ­
ta Exame (Í992: 30-3Í) faz o seguinte diagnóstico:
"Desde que o Ministro liarei lio Harques Moreira assumiu 
a pasta da Economia, há pouco mais de um ano, o governo deixou 
de editar medidas que trombam de frente com a Constituição. Con­
tribui para isso a nova postura do Executivo de intervir o menos 
possível na economia e evitar conduzi-la de sobressalto em so~
b r e s s a l t o . Apesar disso, o governo tem sido obrigado a a d m i n i s ­
trar um enorme Fardo, representado por pendências jurídicas h e r ­
dadas do passado. Esse fardo pode ser comparado a uma bomba de 
efeito retardado capaz de dinamitar os cofres do Tesouro N a c i o ­
nal , pois envolve cifras de algumas dezenas de bilhões de d ó l a ­
res. Há uma longa lista de pendengas em discussão nos tribunais. 
Os temas incluem o questionamento da legitimidade do Finsocial e 
da aplicação da TR nos contratos do Sistema Financeiro de H a b i ­
tação, SFH, a troca de indexadores nos balanços das empresas, os 
147% de reajuste das aposentadorias e pensões. E muito mais.
Alguns desses problemas não são recentes. Has nos ú l ­
timos dois anos houve uma verdadeira avalanche de liminares c o n ­
cedidas pela Justiça. Pode ser um sinal de que a chamada s o c i e ­
dade civil não agüenta mais empurrar goela abaixo a fúria t r i b u ­
tária do governo e suas trapalhadas jurídicas.
"Existe uma consciência de cidadania, tanto das p e s ­
soas físicas como das jurídicas, para defender mais os seus di­
reitos," diz o procurador-geral da República, Aristides Junquei 
r a . Passadas duas décadas de regime autoritário e meia de planos 
econômicos fracassados, com leis e medidas provisórias contendo 
inconstitucionaldades flagrantes, era de se esperar uma reação 
dos contribuintes e dos juizes. E ela veio.
Boa parte da queda de arrecadação de quase 15% no pri- 
meiro semestre é atribuída às liminares ganhas contra a cobrança 
do Finsocial. Havia, até abril deste ano, £5.477 ações contra 
essa contribuição que sustenta uma parcela ponderável das d e s p e ­
sas médico-hospitalares do governo federal, conforme levantamen­
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to da procuradoria-gevai da Fazenda Nacional. A perda de receita 
no Finsocial superou a casa do bilhão de dólares e motivou uma 
verdadeira cruzada do ministro da Saúde, Adib Jatene, para cons­
cientizar os empresários de que isso poderia paralisar os h o s p i ­
tais. "Os casos individualizados são suportáveis", afirma o p r o ­
curador -geral da Fazenda Nacional, Tércio Sampaio Ferraz, também 
professor de Direito da U S P . "0 problema é quando há uma g e n e r a ­
lização que acaba batendo contra o sistema orçamentário".
Até as estatais deixaram de recolher essa c o n t r i b u i ­
ção. lias o Finsocial, com ações que rolam na Justiça desde 1988, 
quando foi criado, é apenas a ponta do iceberg. Existe uma e n o r ­
me fieira de outras pendertgas jurídicas que tiram o sono dos 
chefes de alguns dos principais gabinetes da Esplanada dos M i ­
nistérios, em Brasília. Uma delas, de efeitos gigantescos, a m e a ­
ça o equilíbrio do S F H . Se o Supremo Tribunal Federal acolher a 
inconstitucionalidade de uma série de artigos da Lei n£? 8.177, 
atendendo à solicitação do Ministério Público os saldos d e v e d o ­
res e as prestações da casa própria não poderão ser corrigidos 
pela taxa referencial de juros, T R . "Isso acaba com o sistema, 
afirma Ferraz. Segundo estimativas da área econômica do governo, 
a não--correção das prestações pode provocar um rombo de aproxi­
madamente 30 bilhões de dólares, ou quase duas vezes as reservas 
internacionais do país.
A TR foi o pior rescaldo da fracassada tentativa de 
desindexação da economia do Plano Collor II, de janeiro do ano 
passado. Os cálculos da Receita Federal mostram que a iniciativa
1 90»
da equipe da ex-ministra Zélia Cardoso de liei lo provocou uma 
queda de 9,88% na arrecadação esperada para o ano passado ou 1,4 
trilhão de cruseiros a preços correntes. Esse foi o preço pago 
pela falta de um indexador apropriado para corrigir o pagamento 
dos tributos em atraso. A introdução da TR, nesse contexto, foi 
uma emenda pior que o soneto. A sua aplicação acabou sendo d e r ­
rubada na Justiça para os pagamentos do imposto de renda do ano 
passado e então o prejuízo aumentou. 0 resultado, segundo F e r ­
raz, foi uma perda para os cofres da União ao redor de 3 t r i ­
lhões de cruzeiros a valores médios de 1991."
Esses são exemplos do cobrar mal; quanto ao gastar 
pior, a falta de retorno do pagamento dos tributos, em i n v e s t i ­
mentos do setor público, e os desvios relatados diariamente pela 
imprensa constituem a demonstração dessa afirmação.
<89) As três proposiçoes de reforma tributária, relatadas no c a ­
pítulo III, demonstram a manutenção da r e g r e s s i v i d a d e ; a 
proposta da comissão executiva da reforma fiscal deixa de 
fora qualquer tipo de imposto sobre o patrimônio de pessoas 
físicas, por exemplo.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
i. A forma federada do Estado brasileiro implica discriminação 
de competências tributárias privativas, capaz de assegurar 
autonomia po 1 ít ic.a e administrat iva aos entes po 1 ít icos na 
cionais: União, Estados e Municípios, em igualdade de c o n d i ­
ções .
8. Em decorrência, a função da lei complementar, como se d e m o n s ­
tra inclusive através das concepções doutrinárias, é a função 
de dispor sobre normas gerais que obrigam, igualmente, todos 
os entes políticos nacionais.
3. A lei complementar não pode, pois, deter função que limita a 
competência tributária privativa de Estados e Municípios, 
pois isto seria um atentado contra a Federação, contrariando 
expresso preceito constitucional.
4. Garantir a uniformidade de impostos de competência privativa 
de Estados e Municípios, através da atribuição ao Senado F e ­
deral para a fixação de suas alíquotas, também constitui 
atentado contra a Federação, ou pelo menos, contra a autono 
mia dos Estados (e Municípios) situados nas Regiões Sudeste e
Sul, em razão da maioria absoluta da representação dos outros 
Estados situados nas Regiões Norte, Nordeste e C e n t r o - O e s t e .
5. A referida uniformidade tributária deve ser objeto ou de p r e ­
ceito constitucional próprio ou de preceito da lei c o m p lemen­
tar de normas gerais, embora o Congresso Nacional, no seu t o ­
do, também represente desigualmente os cidadãos brasileiros.
6. Esse fato •- a representação desigual dos Estados e dos cida­
dãos no Congresso Nacional • pode ser corrigido através da 
lei eleitoral. Constata-se que qualquer tipo de mudança do 
sistema tributário nacional deve ser procedido após a altera 
ção da lei eleitoral em vigor, para evitar-se as atuais d i s -• 
t o r ç o e s .
7. 0 princípio da legalidade, ao qual está submetida a a d m i n i s ­
tração pública, deveria implicar impedimento ao poder e x e c u ­
tivo de propor emendas à Constituição: esta atribuição é ex­
clusiva do Congresso Nacional, o qual, sendo poder c o n s t i ­
tuinte derivado, também está obrigado a preservar a forma fe­
derada do Estado Nacional.
0 . As het eronímias ou ant inomias const it ucioriais que at r ibuem à 
Federação brasileira o caráter de "federação mas nem tanto" 
pertubam o desempenho e a concretização do Estado de Direito.
i 96
9. Assim, a questão talvez pudesse ser resolvida com a c o n v o c a ­
ção de uma Assembléia Nacional Constituinte, a qual poderia, 
inclusive, alterar a forma federada do Estado brasileiro.
Í0. De todo modo, no entanto, a legitimidade e a eficácia do 
sistema tributário nacional independem de alterações consti­
tucionais: basta vontade política para implementar' a s i m e ­
tria tributária na federação brasileira.
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